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RESUMO 

O presente trabalho se constituiu a partir de pesquisa quantitativa sobre influência da 
avaliação pública do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação (Simave) sobre o 
desempenho e desigualdades educacionais em escolas públicas da Rede Municipal e Rede 
Estadual do Município de Barbacena-MG. Os microdados sobre o desempenho em 
Matemática e Língua Portuguesa de todas as escolas públicas da cidade no período de 2011 a 
2014 foram a base das análises apresentadas. A pesquisa utilizou os dados desempenho nas 5, 
9 e 12 séries. O uso dos resultados pela Rede Estadual, como parte de sua Política de 
Responsabilização, produz melhores desempenhos educacionais do que os apresentados pela 
Rede Municipal, que não utiliza destes dados para traçar suas diretrizes. Embora tenha 
melhorado seu desempenho, a Rede Estadual não reduziu as desigualdades de desempenho no 
interior de sua rede, que ainda se mostra vulnerável às influências das origens sociais e às 
vantagens e desvantagens produzidas pela mesma nos sistemas escolares.  
Palavras chave: Simave . Accountability . Estratificação Educacional. Políticas de 
Responsabilização .   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ABSTRACT 

The present work was based on a quantitative research on the influence of public evaluation 
of the Mineiro System of Education Evaluation (Simave) on the performance and educational 
inequalities in public schools of the Municipal Network and State Network of the 
Municipality of Barbacena-MG. The microdata on performance in Mathematics and 
Portuguese Language of all public schools in the city from 2011 to 2014 were the basis of the 
analyzes presented. The research used the performance data in the 5, 9 and 12 series. The use 
of the results by the State Network as part of its Accountability Policy produces better 
educational performance than those presented by the Municipal Network, which does not use 
these data to draw up its guidelines. Although it has improved its performance, it has not 
reduced performance inequalities within its network, which is still vulnerable to the influences 
of social origins and the advantages and disadvantages produced by it in school systems. 
Keywords: Simave. Accountability. Educational Stratification. Accountability Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 
A pesquisa aqui relatada teve como objetivo analisar a persistência de desigualdades de 

desempenho dentro das redes de ensino público de Barbacena-MG entre 2011 e 2014. Com 
base em microdados da avaliação do Simave/Proeb (Sistema Mineiro de Avaliação da 
Educação Pública/ Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica), aplicada em 
todas as escolas públicas de Minas Gerais para fins de aferição da qualidade do ensino, a 
pesquisa analisou as diferenças de desempenho entre a Rede Estadual e Rede Municipal, 
assim como suas desigualdades internas. 

Dadas certas polêmicas em torno dos efeitos das avaliações externas sobre o 
desempenho, no sentido de gerar treinamentos e outras formas atingir as metas estipuladas, 
esta pesquisa também analisou possíveis influências e resultados que apontassem nesta 
direção. Em outras palavras, se o fato da Rede Estadual adotar uma Política de 
Responsabilização e a Rede Municipal não adotar explicaria as diferenças de desempenho 
encontradas.  

A primeira análise, Capítulo 6 - “Análises dos Dados do Simave Relativos às 
Avaliações de Língua Portuguesa e Matemática”, teve como foco as desigualdades de 
desempenho entre redes educacionais. Esta análise foi feita de forma independente da 
segunda, Capítulo 08 – “Questão da Influência de Treinamentos sobre os Resultados”, que 
teve como objetivo encontrar evidências de influências de treinamentos sobre os resultados. 
Como será visto os resultados dialogam no sentido de mostrar que os dados aqui utilizados 
não poderiam ter influência significativa de treinamentos e de que se há estes treinamentos 
eles não teriam os mesmos efeitos, visto as desigualdades de desempenho observadas entre 
escolas da mesma rede.  

O Simave/Proeb foi instituído pelo governo de Minas Gerais no 2000 com o objetivo de 
avaliar o desempenho de escolas públicas do referido Estado, sendo um instrumento de 
avaliação e orientação das políticas do estado para a Educação (CALDEIRÓN; FRANCO, 
2017, p.10).  A avaliação também se estende às redes municipais do estado de Minas Gerais 
ainda que não resulte obrigatoriamente que os Municípios se orientem administrativamente 
por seus diagnósticos.  

Foram analisadas todas as escolas, municipais e estaduais, a partir de notas 
individuais dos alunos. A pesquisa partiu da análise por redes, distintas por localidade urbana 
ou rural, e também por regiões, centrais e não centrais. O objetivo principal foi de analisar 
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como as desigualdades de desempenho dentro destas redes evoluíram ao longo de 2011 a 
2014, tendo como como recorte a 5ª, 9ª e 12ª séries do Ensino Básico.  

Este objetivo se insere em um contexto muito distinto, onde se encontram escolas da 
Rede Estadual, divididas entre regiões central e periférica da cidade, e a Rede Municipal, 
existente somente nestas regiões periféricas. A Rede Estadual está submetida à chamada 
Política de Responsabilização definida por Nigel Brooke (2006, p.378) como 

Essa exigência por maiores informações sobre os resultados dos sistemas escolares 
tem sido respondida pela implementação de políticas de accountability, ou seja, de 
responsabilização, mediante as quais se tornam públicas as informações sobre o 
trabalho das escolas e consideram-se os gestores e outros membros da equipe escolar 
como co-responsáveis pelo nível de desempenho alcançado pela instituição. 

 As avaliações aplicadas aos alunos em Língua Portuguesa e Matemática servem 
como orientação e para elaboração de diretrizes educacionais. A Rede Municipal, embora 
participe desta avaliação, não utiliza estes resultados como parte de uma Política de 
Responsabilização ou mesmo a rigor como diagnósticos educacionais em suas práticas 
(FERREIRA, 2012, p.18).  

A questão de análise desta pesquisa foi a relação entre Políticas de Responsabilização e 
a redução das desigualdades de desempenho no interior das redes de ensino. Esta 
desigualdade de desempenho não é pensada comparada com sistemas particulares ou 
comparando desempenho médio de uma escola com outra, mas da Rede Estadual de Ensino 
(RE), que adota uma Política de Responsabilização e a Rede Municipal de Ensino (RM) que 
ainda não possui tal política implementada, pelo menos no período analisado (BARBACENA, 
2014).  

A Política de Responsabilização aplicada à Rede Estadual através do Simave 
(CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.21) permitiu que se elevasse a média das escolas 
estaduais tanto em Língua Portuguesa quanto Matemática, quando comparamos com as 
médias das escolas da Rede Municipal. Porém, tal política não conseguiu juntamente com a 
elevação das médias das escolas estaduais reduzir estas desigualdades educacionais que, como 
apresentado por esta pesquisa, ainda persistem ao longo das séries.  

Esta desigualdade educacional é analisada nesta pesquisa como as diferenças entre os 
menores e maiores desempenhos escolares dentro das redes. Se estas diferenças aumentariam 
a medida que a análise avançasse da 5 para a 9 série e depois na 12 série.  
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As questões mais práticas investigadas foram se as Redes têm valores aproximados ou 
não de diferenças entre as menores e maiores notas. Se as redes mudaram estes valores com o 
passar do tempo. Se a localização das escolas, centro ou não centro, interferiria nestes 
resultados. 

Esta localização das escolas por região, central e não central, ainda que na mesma rede 
apresentou resultados muito diferentes. Por um fator histórico as escolas da região central da 
cidade foram as primeiras escolas lá estabelecidas e compartilharam durante muitos anos de 
uma tradição elitista no ensino, servindo as classes mais altas da cidade. Características que 
compartilham até os dias de hoje, ainda que tenham perdido muitos alunos para os sistemas 
particulares.  

As escolas municipais são de fundação recente e se expandem para a periferia da 
cidade. Existem escolas estaduais nestas regiões periféricas que complementam as escolas 
municipais no oferecimento de matrículas nos ensinos Fundamental II e Ensino Médio, ou 
mesmo todas as séries.  

A cidade se dividiria então em relação a estas escolas em estaduais centrais, escolas 
estaduais não centrais e escolas municipais (que só existem nas áreas não centrais da cidade). 
Nesta mesma ordem em que foram apresentadas elas se encontram em sentido decrescente de 
desempenho. O que aponta que escolas estaduais têm desempenho melhor que as municipais, 
porém quando se considera a região, escolas estaduais centrais se distanciam entre si, ainda 
que mantenham as diferenças com as escolas municipais.  

De forma que existe a influência da rede, independente da região, e a influência da 
região. Mesmo quando se compara a rede Estadual Central com a não Central, vemos 
diferenças de desempenho que não se devem, evidentemente à rede. Quando comparamos a 
Rede Estadual e Rede Municipal somente em áreas não centrais, ainda assim as diferenças de 
desempenho são observadas. Isto conforme os dados que serão aqui apresentados.  

Além deste aspecto, a pesquisa se aprofundou nas diferenças entre menores e maiores 
notas. Foram consideradas as redes distintas por urbanas e rurais, centrais e não centrais. O 
Colégio da Polícia Militar de Minas Gerais – Tiradentes não teve seus dados considerados no 
capítulo 6, por se tratar de uma escola atípica em relação as demais escolas públicas. Esta 
escola é restrita aos filhos e parentes de militares. Possui relativa autonomia em relação à 
Rede Estadual, com professores próprios, concursos e salários diferentes dos demais 
professores, entre outras características disciplinares e pedagógicas.  
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A análise dos dados levantados por esta pesquisa, em seu aspecto comparativo, 
considerou o estudo de Nelson do Valle Silva (2003) sobre fluxo e origem social nas décadas 
de 70, 80 e 90, além de outros autores. Embora esta pesquisa não trate de fluxo, não há outros 
estudos em larga escala que considerem o desempenho e origens sociais de tal forma que se 
adequasse as informações disponibilizadas pelo Simave.  

A escolha da cidade de Barbacena-MG levou em conta a distribuição geográfica das 
escolas, onde o centro da cidade tem somente escolas estaduais e na periferia predominam as 
municipais. Além das diferenças de política educacional e desempenho entre as redes, que 
permitiram avaliar efeitos relacionados à forma como cada uma organiza seu sistema 
educacional. 

No capítulo 2 “Políticas de Responsabilização e Avaliações Educacionais Externas: uma 
problematização” foi sintetizada uma das discussões que sempre acompanham as críticas ao 
uso de avaliações externas que é o treinamento em prejuízo da educação e com isto a 
produção de resultados que reflitam mais este treinamento do que aprendizagens de conteúdos 
e habilidades.  

Esta problemática foi tratada nesta pesquisa a partir de resultados do próprio Simave, 
onde escolas com ou sem possíveis treinamentos não apresentam a respectiva correspondência 
a bons e maus resultados. Uma institucionalização do preparo para a avaliação não implica 
necessariamente em bons resultados, quando considerados outros fatores como região e 
organizações escolares.  

Treinamentos não seriam o suficiente para produzir bons ou maus resultados, se antes 
deles não houvessem certas práticas e metas pedagógicas voltadas para habilidades e certos 
conteúdos politicamente estabelecidos. O treinamento também se constitui em parte de 
práticas pedagógicas até mesmo quando se trata de avaliações internas elaboradas pelos 
professores.  

No capítulo 3, “Pesquisas e Perspectivas sobre Estratificação Educacional”, são tratadas 
as diversas linhas sobre a relação entre desigualdades educacionais e desigualdades 
econômicas. Embora para esta pesquisa o foco sejam as desigualdades de desempenho e a 
relação disto com origens sociais e instituições de ensino, esta discussão permite delinear o 
contexto em que estas discussões se constroem e fundamentam certas pesquisas.  

Esta pesquisa não trata dos valores e juízos curriculares relacionados às habilidades e 
conteúdos ensinados, não que não sejam importantes, mas que são objetos de análises 
institucionais e políticas que escapam dos recursos e objetivos da pesquisa.  
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No capítulo 4, “Efeitos Seletivos das Avaliações Educacionais”, é sintetizado algumas 
discussões sobre desigualdades constituintes das avaliações e testes educacionais. Embora 
sejam discussões relevantes, a desigualdade inerente às avaliações precisa ser pensada a partir 
das desigualdades inerentes à educação. Se há um intuito de democratizar certos saberes ou de 
selecionar certos grupos, as avaliações refletem isto, de forma que seu caráter reprodutivista 
ou não só pode ser reconhecido a partir da forma como se constituem as políticas públicas 
para a educação. 
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2 POLÍTICAS DE RESPONSABILIZAÇÃO E AVALIAÇÕES EDUCACIONAIS 
EXTERNAS: UMA PROBLEMATIZAÇÃO 

A presença das avaliações educacionais sistemáticas tem extrapolado os interesses 
administrativos públicos e as bases das pesquisas quantitativas sobre qualidade da educação 
básica no Brasil. De mero instrumento administrativo ou de pesquisa acadêmica, instrumentos 
como ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), Prova Brasil e SIMAVE (Sistema Mineiro 
de Avaliação da Educação Pública) se constituíram em objetos de interesses e programas 
políticos, orientando decisões e avaliações dos governos pela opinião pública, mídia e 
organizações sociais compromissadas com a educação básica.   

A Política de Responsabilização aplicada à Rede Estadual através do Simave 
(CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.21) permitiu que se elevasse a média das escolas 
estaduais tanto em Língua Portuguesa quanto Matemática, quando comparamos com as 
médias das escolas da Rede Municipal. Porém, tal política não conseguiu juntamente com a 
elevação das médias das escolas estaduais reduzir estas desigualdades educacionais que, como 
apresentado por esta pesquisa, ainda persistem ao longo das séries.  

Estes autores defendem que o Simave se encontra na terceira geração de avaliações 
externas, em que além do diagnóstico do desempenho escolar, dão embasamentos a Políticas 
de Responsabilização (CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.5). Além de atribuir à qualidade dos 
desempenhos a atuação dos agentes diretamente responsáveis, como professores e gestores.  

Esta terceira geração, implica que a avaliação externa se torne o embasamento de 
bonificações salariais e outras formas de cobrança como a exposição dos resultados de 
desempenho da escola em placas e lugares notórios das escolas.  

 
Em 2012, quando o representante do governo do estado de MG era Antônio 
Anastasia (2011-2014), também do PSDB, algumas escolas da rede receberam 
placas informativas contendo os resultados do último Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). No final desse mesmo ano, foi anunciado que, no início de 
2013, seriam distribuídas a todas as escolas da rede estadual as referidas placas 
contendo os resultados do Ideb de 2011, para turmas de quinto e nono anos do EF, e 
do Proeb, para o caso das escolas que atendiam ao EM. Além disso, foram 
divulgadas as médias da rede pública do município e a da rede estadual de MG, com 
intenção de responsabilizar a escola e sua equipe quanto à melhoria do desempenho 
dos estudantes nas avaliações externas. (CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.19). 

 
A vinculação de pagamentos de bonificação salarial aos profissionais da educação ao 

desempenho calculado por meio do Simave é ratificada em lei estadual em 2008 
(CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.21) tomando parte nos critérios de avaliação de 
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desempenho de servidores da educação.   Medidas estas tomadas durante o mandato do então 
governador do Estado de Minas Gerais Aécio Neves (2007-2010). 

Segundo os autores citados, esta terceira fase persistiria até o momento em que 
escrevem, o artigo foi publicado em 2017. Não apontando mudanças no sentido de que tal 
Política de Responsabilização estivesse enfraquecida.  

Embora os artigos específicos aqui citados tratem de avaliações externas e a busca da 
qualidade de ensino, os mesmos não definem adequadamente o que entendem por esta 
qualidade.  

No artigo, “Três gerações de avaliação da educação básica no Brasil: interfaces com o 
currículo da/na escola” (BONAMINO; SOUZA, 2012), não são apresentadas definições 
claras do que seria esta qualidade, embora a mencione diversas vezes ao tratar da função das 
Políticas de Responsabilização. A não ser nesta passagem em que tratam da Prova Brasil: 
 

Os resultados da Prova Brasil de 2007 passaram a integrar o Indicador de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), referência para a definição de metas a 
serem alcançadas, gradualmente, pelas redes públicas de ensino até 2021. O 
princípio básico de tal indicador é o de que a qualidade da educação envolve que o 
aluno aprenda e passe de ano. Com o Ideb, o desempenho passa a ser medido por 
meio da Prova Brasil e a aprovação, por meio do Censo Escolar. (BONAMINO; 
SOUZA, 2012, p.379)1 

 No artigo, O Futuro das Políticas Responsabilização Educacional no Brasil (BROOKE, 
2006), também referência na literatura sobre Políticas de Responsabilização, não há uma 
definição clara a respeito do que seria qualidade. Aponta para uma relação entre o aquilo que 
gestores e planejadores formulam como os currículos e o que ocorre na prática - sem entrar 
em detalhes sobre a relação entre o que é formulado e a qualidade da educação.  Embora 
apresente os objetivos relacionados às avaliações externas nos Estados Unidos e Inglaterra, no 
restante do artigo qualidade tem o mesmo significado de aquilo que corresponde aos objetivos 
dos formuladores de políticas públicas.  

Aliás, a ideia de que existe uma relação entre produtividade econômica e educação é 
antiga nesses países, com raízes na teoria de capital humano, e era de se esperar que, 
com a progressiva globalização da economia, o argumento que relaciona a qualidade 
da educação ao processo de inovação e à conquista de mercados os levasse a 
questionar sua capacidade de formar as competências necessárias para a competição 
global. (BROOKE, 2006, p.381) 
 
 A qualidade de ensino nestes estudos não estabelece ou aponta para a questão de 

desigualdades internas, mas de desempenhos gerais “(...) a qualidade educacional passou a ser 
                                                           
1 Grifo desta pesquisa. 
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relacionada ao desempenho dos alunos nas avaliações do Simave, implementando-se 
mecanismos de incentivo à concessão de prêmio por produtividade aos servidores.” 
(CALDEIRÓN; FRANCO, 2017, p.20). O indicador é auto referenciado, tem se a qualidade 
de ensino quando metas relacionadas à aprendizagem destes conteúdos curriculares pré 
formulados são alcançados.  

No artigo “Qualidade e Equidade em Educação: reconsiderando o significado de 
‘fatores intra-escolares” (ALBERNAZ,2007), os autores analisam a partir de dados do 
Saeb/2011(Sistema de Avaliação da Educação Básica) relativos a desempenhos na 4 série, 
fatores relacionados às características escolares, como gestão, infraestrutura, motivação de 
professores, entre outros, e a equidade e desempenho escolar.  

Procuram analisar as características escolares que atenuariam os efeitos das origens 
sociais e aqueles que acentuariam estes efeitos (ALBERNAZ,2007, p.280). A partir de 
modelos estatísticos, diferentes dos utilizados aqui, os pesquisadores apontam para 
desigualdades educacionais mais acentuadas no Brasil do que as encontradas nos Estados 
Unidos e alguns países europeus, a partir do mesmo modelo: 

A estimação do modelo incondicional permite dividir a variância em dois 
componentes: a variância dentro das escolas e a variância entre escolas. O ajuste 
deste modelo indica que 39% da variância da variável dependente (proficiência em 
matemática) encontra-se entre escolas. Em países europeus e nos EUA, a variância 
entre escolas usualmente está em torno de 20%. A alta porcentagem encontrada no 
Brasil é um indicativo de que nosso sistema educacional é altamente estratificado, 
apresentando muita desigualdade entre as escolas. (ALBERNAZ,2007, p.288)  

Tal pesquisa procurou estabelecer controles para estipular como em cada unidade 
escolar as origens sociais poderiam variar em seus efeitos negativos e positivos na 
aprendizagem. Reúnem uma série de características escolares que afetariam o peso destas 
origens sociais, como liderança de diretores, formação de professores, clima escolar, recursos, 
etc. (ALBERNAZ, 2007, p.290).  

Apontam também para preocupações e resultados encontrados nesta pesquisa quanto ao 
fato de Políticas de Responsabilização não necessariamente reduzirem estas desigualdades ao 
promoverem iniciativas baseadas em médias gerais das escolas. Como os autores descrevem, 
medidas que melhorem o clima escolar, promovam a formação do professor entre outros 
aspectos pedagógicos fáceis e baratos de se implementar conseguem fazer certa diferença 
frente às desigualdades educacionais derivadas da origem social dos alunos. 

Para além do aspecto metodológico acerca de como avaliar esse tipo de efeito, os 
resultados da presente investigação, que enfatizaram que variáveis associadas ao 
aumento de médias escolares também se associaram ao aumento da desigualdade 
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dentro da escola, sugerem que as políticas de qualidade em educação precisam ser 
acompanhadas por políticas de equidade intraescolar, sem o pressuposto de que 
políticas de qualidade equacionem automaticamente todas as dimensões da 
eqüidade. (ALBERNAZ, 2007, p.294)  

Como o Simave não se impõe uma redução das desigualdades internas como parte dos 
critérios de qualidade, isto implica que estas metas possam ser alcançadas a partir do 
investimento de atenção e recursos em alguns alunos ou turmas. A avaliação da Política de 
Responsabilização proposta por esta pesquisa busca analisar se esta responsabilização 
implicou em redução das desigualdades internas de desempenho.  

O foco desta pesquisa não é a Política Pública de Educação, o que demandaria análises 
institucionais, de leis e decisões tomadas pelos diversos agentes envolvidos. O que exigiria 
um outro traçado de pesquisa. Porém é notório de uma forma geral, que o uso do termo 
“qualidade de ensino” é vago e poderia ser substituído por “metas educacionais”, pois quando 
se fala em qualidade é impossível que isto não traga certo juízo a respeito do que seria a “boa” 
ou “má” qualidade. Tais juízos, embora não possam ser afastados de uma pesquisa, precisam 
ficar claros e fundamentados se possível.  

A questão que infelizmente esta pesquisa não pode responder, mas que perpassa estas 
discussões, é a de que se a pouca clareza ou superficialidade com que se define esta educação 
a ser alcançada não reflete a pouca clareza dos objetivos de quem formula tais políticas. E 
ainda que se esta pouca clareza de objetivos fosse compensada por Políticas de 
Responsabilização, leis e regulamentos precisariam de executores, que compreendam suas 
razões e sentido, ou os mesmos se tornariam burocratas e administradores de regras sem 
sentido ou legitimidade para os que são afetados diretamente por elas: alunos e professores. 

*** 
Começamos a fazer uma sociologia da educação, quando além do interesse pela 

educação ou pelo que se institucionalizou como tal, definimos dentro dos termos e conceitos 
da sociologia em que consistiria esta prática. A educação é um processo de socialização antes 
de tudo, isto é, antes de qualquer juízo específico que se possa ter dela. Diferente de outras 
relações onde se supõe um conhecimento e familiarização com os valores, regras e usos em 
jogo, a educação consiste nas ações orientadas para aquisição destas disposições.  

Como compreende Lahir:  
Só podemos chegar a este resultado se as crianças viverem em um mesmo ambiente 
moral, sempre presente, que as envolva por todos os lados, de cuja a ação, digamos, 
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não possam escapar. A educação é organizada, então, de maneira a poder produzir o 
efeito profundo e durável que esperávamos dela. (2014, p.35)  

A educação neste sentido pode ocorrer tanto por meios dispersos como televisão e 
internet como de forma mais organizada como a família e a escola. Quando falamos em 
educação escolar nos referimos de forma geral à educação organizada formalmente e das suas 
implicações como práticas, rotinas e especificidades institucionais. Em outras palavras, de 
como se organiza as práticas educacionais em relação às expectativas legais, políticas e 
culturais.  

Ao se realizar como escola, a educação formal precisa se organizar tanto em relação às 
práticas de socialização adequadas aos seus alunos, quanto às expectativas burocráticas e 
políticas pelas quais sofre pressão. De forma que são envolvidos nisto os alunos com suas 
disposições e necessidades diversas e a organização escolar, que precisa ajustar estas práticas 
de socialização com as demandas burocráticas. Estas visando avaliação e orientação em 
relação aos resultados pedagogicamente definidos. 

A educação se articula com os valores e propósitos colocados a ela, de tal forma que 
não é possível pensar educação sem o contexto dos valores que a justifica (MANNHEIM; 
STEWART,1962). Da mesma forma, a qualidade da educação nos Estados Unidos, como eles 
explicam, mobilizou amplos interesses em relação ao controle e investimentos nas atividades 
de ensino.  

A educação, seja escolar ou em um sentido geral, não está desvinculada de um propósito 
ou mesmo de uma disputa sobre os valores e objetivos aos quais ela deve ser orientada. Uma 
educação elitizada, democrática ou doutrinadora são formas de educação, independente de 
seus valores, contanto que relacionem a atividades que visem o ensino. (MANNHEIM; 
STEWART,1962, p.29) 

Já deve estar claro que ao estudo da educação cabe interessar-se por esclarecer não 
só o que é educação mas também o que pretende ser. A definição do que é educação, 
envolve a análise de técnicas, e a definição de suas metas refere-se a uma 
determinação de valores que ajuda a decidir, entre outras coisas, quais os métodos 
que devem ser usados. Dessa maneira, ao mencionar a diferença entre uma discussão 
de métodos educacionais e metas educacionais desejo também acentuar as relações 
recíprocas entre ambos. (MANNHEIM; STEWART,1962, p.30) 
 

Compreendem como treinamento as atividades necessárias ao domínio de habilidades e 
práticas (MANNHEIM; STEWART,1962, p.35). Pode ser entendida como repetição de 
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atividades e exercícios com o objetivo de desenvolver alguma habilidade ou competência. 
Implica em roteiro rígido de ações a serem desenvolvidas. Não se opõe necessariamente a 
educação, já que pode fazer parte dela, mas não pode ser confundida com ela, visto que ela 
não trata de desenvolver uma reflexão sobre a prática, uma busca de sentido ou mesmo 
questionamento da mesma.  

Como instrução, é entendido o roteiro escrito ou não, que prescinde do instrutor na sua 
execução. Uma instrução que precisasse de constante auxílio para que fosse compreendida já 
não seria instrução. Da mesma forma a instrução pode envolver treinamento e educação, mas 
sem que uma se confunda com as outras. 

O ensino supõe, além das técnicas relacionadas a aprendizagem dos alunos e seu uso, o 
interesse no acompanhamento da aprendizagem. Em outras palavras, ensinar não implica só 
em executar técnicas e procedimentos necessários à aprendizagem, mas também em 
acompanhar esta aprendizagem, avaliar a eficiência destas técnicas e alterá-las se necessário. 
Há uma preocupação e interesse naquilo que o aluno aprendeu e de que forma ele assimilou.  

A educação, como apresentada pelos autores, implica em não só possibilitar aos alunos 
o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades, mas de influenciá-los quanto a valores, 
preferências e vontades. “No primeiro plano dessa atividade surge a escola como instituição 
em que se acha concentrado o propósito de apresentar o conhecimento deliberadamente e na 
base de um programa conscienciosamente planejado” (MANNHEIM; STEWART,1962, 
p.38). 

A educação, de forma mais ampla, tem como fundamento o preparo das pessoas para a 
vida em comum. Neste sentido, ela se constitui não só no ensino de certas práticas e 
habilidades, mas na construção das mesmas como valores. Que os alunos as considerem como 
um bem que valha a pena ser posto em prática. (MANNHEIM; STEWART,1962, p.39) 

Neste sentido, educação se relaciona com a ideia de institucionalizar, mas sem se 
subsumir a esta. A educação implica em construir um valor social para as práticas e 
habilidades que se propõe a ensinar. Esta construção de valores não pode ser pensada 
isoladamente da sociedade onde encontrará respaldo ou referência. “A educação, portanto, é a 
dinâmica de ambos os lados, a saber, lida igualmente com o desenvolvimento adaptável de 
indivíduos e com uma sociedade que se modifica e desenvolve.” (MANNHEIM; 
STEWART,1962, p.40). 
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Para não perdermos o foco da análise da pesquisa, a rigor não é possível dizer que o uso 
dos resultados do SIMAVE como diagnóstico e meta para as diretrizes pedagógicas da Rede 
Estadual seja necessariamente um Treinamento, tal como o conceito apresentado aqui, sem 
que este esteja envolvido em um processo mais pedagógico mais amplo.  

Uma análise da política de avaliação educacional no Brasil empreendida por Sandra 
Souza (2003) observa efeitos semelhantes entre as avaliações do Enem (Exame Nacional do 
Ensino Médio) e do SAEB (Sistema de Avaliação do Ensino Básico). Os parâmetros 
avaliativos ganham uma dimensão tão grande quando tornados critérios únicos de 
estabelecimento da qualidade educacional que as escolas priorizam seus esforços e ações no 
sentido de atender e treinar seus alunos para que obtenham resultados administrativamente 
estabelecidos (SOUZA, p.183, 2003).  

O destaque dado para a avaliação de produto não promove a consolidação de uma 
cultura de avaliação no interior das instituições, que vinha sendo estimulada pelo 
Paiub. Ao contrário, tende a reduzir a atividade avaliativa ao procedimento de 
Medida ou quantificação de resultados, sendo monopólio do governo federal a 
determinação de que produtos são considerados valiosos. Ou seja, estamos 
Assistindo ao uso da avaliação como dispositivo de regulação educacional e social. 
(SOUZA, p.184, 2003) 
  

Ao serem projetadas como uma accountability, fundamentando uma Política de 
Responsabilização, uma forma de supervisionar e avaliar a qualidade dos investimentos 
públicos e diretrizes, e servirem de base para a opinião pública fundamentar seus interesses, o 
aspecto político das avaliações estaria se sobrepondo a dimensão conceitual e limites 
operacionais que as constituem.  

As Políticas de Responsabilização em relação a escola pública se orientam no sentido de 
responsabilização dos agentes envolvidos na educação através da divulgação de resultados de 
desempenho (BROOKE, 2006, p.378). Ao se tornarem instrumentos de accountability, o 
aspecto crítico e conceitual da avaliação se cristalizaria e se concentraria para exercer o papel 
de fundamento às reinvindicações diversas e justificativas de políticas educacionais no âmbito 
administrativo.  

Segundo Bonamino e Souza (2012, p.375), foram três gerações de avaliações no Brasil 
que vão das primeiras mais consultivas até as mais implicativas e de responsabilização da 
gestão e profissionais da educação. 
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Esta “solidez” dos resultados avaliativos, politicamente construída, tem servido de base 
a pesquisas significativas sobre desigualdades educacionais e qualidade de ensino nas escolas 
públicas. A convicção sobre a objetividade do instrumento orienta muitos autores, que sem 
considerarem as implicações de sua construção, já partem para o problema seguinte que são 
os mecanismos de responsabilização direta. Como explica Brooke: 

 A lógica de estabelecer uma associação entre as atividades e os resultados da escola 
é clara: se os membros profissionais da comunidade escolar podem ser considerados 
responsáveis pela qualidade da experiência educativa sob seu controle direto, e se os 
resultados dessa experiência podem ser medidos objetivamente, então a avaliação do 
desempenho do aluno pode se tornar parte de um sistema de responsabilização que 
visa estimular a melhoria mediante a divulgação dos resultados da escola. (2006, p. 
398)  

As avaliações são como operacionalizações de concepções educacionais e por isto 
sujeitas aos limites, preconceitos e vieses destas concepções. Isto não só na sua construção, 
como na aplicação e preparo nos ambientes escolares. A construção do instrumento não pode 
ser ignorada quando estudamos o desempenho avaliado sem o risco de tomar como naturais 
interesses educacionais politicamente organizados.  

No artigo Testing and Social Stratification in American Education (GRODSKY,2008) 
temos exemplos concretos de como as avaliações escolares acabam reforçando as 
desigualdades entre brancos e negros, pobres e ricos, etc. O conceito central é que ao se 
avaliar um grupo de indivíduos, a escolha de determinados conhecimentos esperados, 
necessários, implicam em um sentido que se opera de forma desigual. Os pressupostos, aquilo 
que é esperado se saber e conhecer, não são os mesmos em todas as classes e nem igualmente 
são compartilhados. O que acaba por acontecer é que aqueles que se encontram familiarizados 
com o sentido do saber avaliado possuem melhor desempenho do que aqueles que não 
possuem esta familiaridade.  

Analistas como Michael Cole consideram que a construção de testes escolares ou de 
inteligência implica em valorizar as habilidades desigualmente distribuídas entre os 
indivíduos. Ele exemplifica que operando da mesma forma que os testes tradicionais de 
inteligência ao se elaborar uma avaliação a partir de uma cultura diferente da Ocidental, 
seriam elencadas atividades das mais valiosas as mais corriqueiras como conhecimento de 
plantas, nomes de animais, habilidades de caça, que seriam os meios nativos de se avaliar o 
quanto se é hábil ou não para a comunidade. (COLE, 2015, p.8).  
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Primeiro, as avaliações educacionais sistêmicas são instrumentos cujos resultados são 
usados como meio de orientação das políticas educacionais e cobranças em relação às 
organizações escolares. Em alguns Estados elas são parâmetros para metas a serem cumpridas 
por gestores educacionais e condições para bonificação de escolas (BONAMINO; SOUZA, 
2012, p.382). Isto implica que os atores afetados por elas como professores e diretores 
possuem um interesse prático nestes resultados. Não são meros pesquisados diante de um 
instrumento científico. Eles sabem que as provas que aplicam serão usadas para avaliá-los e 
colocá-los diante da opinião pública e da administração escolar.  

Em decorrência disto, a avaliação interfere na rotina daqueles que são avaliados. E o 
que o instrumento passaria visualizar é o efeito de seus usos administrativos, pedagógicos e 
de seus pressupostos educacionais. 

Segundo, as avaliações consistem em operacionalizar determinadas visões (PAWSON, 
2016, p.3) sobre educação, papel da escola, o que deve ou não ser ensinado, habilidades 
esperadas. Nisto ela elege é que ou não esperado do aluno em termos de aprendizagem. A 
avaliação seria uma construção desta legitimidade e como tal tem efeitos sobre a rotina dos 
professores e diretores avaliando seu efeito sobre determinada comunidade escolar mais do 
que a própria educação ali construída.  

A literatura sobre estes efeitos das avaliações na produção das desigualdades 
educacionais é ampla. A decisão sobre o que deve ou não se esperar de um aluno em relação a 
habilidades é também a legitimação do que deve ou não ser reconhecido como tal. Se a escola 
participa desta prática ela reforça ainda mais tal legitimação. Não se esquecendo que o 
instrumento avaliativo é a operacionalização de tais concepções educacionais. 

Há casos de avaliações oficiais, que embora não tivessem a pretensão de responsabilizar 
gestores e professores, influenciaram as respostas nos questionários aplicados aos gestores 
que temiam o seu uso para a seleção de diretores escolares. Como descreve Brooke (2006, p. 
398).  

O desempenho mensurado por estas avaliações seria resultado da concorrência de 
fatores como preparo prévio, mobilização dos alunos em torno desta avaliação, outros meios 
que literatura já aponta como a dispensa de alunos com possíveis desempenhos mais baixos. 
Como exemplifica Bonamino e Souza: 
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Um deles é a situação conhecida como ensinar para o teste, que ocorre quando os 
professores concentram seus esforços preferencialmente nos tópicos que são 
avaliados e desconsideram aspectos importantes do currículo, inclusive de caráter 
não cognitivo (2012, p.383) 

 Segundo dados já elencados pela pesquisa, o SIMAVE produz boletins e orientações 
quanto ao desempenho esperado pelos alunos, assim como os critérios avaliativos, as 
“competências”, matrizes curriculares esperadas em cada série, disponibilização de meios 
eletrônicos para a produção de simulados da prova. 

Outras modalidades como a Prova Brasil, mesmo censitária, produzida pelo Ministério 
da Educação, possui pouca influência sobre as gestões e rotinas escolares. A comparação de 
resultados do SIMAVE e Prova Brasil são problemáticos, visto que são construídas por 
concepções diversas sobre a educação e objetivos pedagógicos.  

A própria organização pedagógica da escola, relacionada propositalmente ou não aos 
objetivos do Simave, faz diferença sobre os resultados. De forma que o instrumento de 
avaliação acaba por ter a função de adequar práticas e currículos escolares aos seus objetivos 
mais do que avaliar habilidades e saberes independentes de qualquer currículo e práticas 
específicas – voltando-se para interesses no desempenho no Simave.  

Uma pesquisa realizada por Liliane Barbosa (2013) em escolas do Município de 
Formiga-MG retrata como os professores incorporam os diagnósticos e metas do Simave a 
própria rotina de ensino: 

Mais da metade dos entrevistados consideram importante incorporar as formas de 
avaliação externas às suas avaliações internas. As principais justificativas 
apresentadas por eles são: preparam o aluno, inclusive para outras avaliações; são 
bem elaboradas; avaliam melhor; ensinam ao aluno sobre a forma dessas avaliações; 
são avaliações atualizadas; permitem que as habilidades sejam vencidas; 
diversificam e dinamizam as informações e os conhecimentos trabalhados; os 
exercícios são variados, interessantes e criativos; atendem às normas; treinam os 
alunos e permitem ter um bom resultado; avaliam o trabalho em sala de 
aula(...)(p.158)  

Como um modelo educacional instrumentalizado, ele pode encontrar menor ou maior 
sucesso nos diversos ambientes escolares. Assim como correspondências com as práticas já 
estabelecidas em certos ambientes.  

Evidentemente onde o estilo e estratégia pedagógica foram bem sucedidos no seu 
estabelecimento pode haver ali uma base propícia aos critérios e pressupostos educacionais da 



 

24 
 

avaliação oficial, de forma que tanto o tipo de ensino quanto o tipo de público podem estar 
condicionados às cobranças oficiais ou então excluídos (SOUZA, 2003, p.188).  

Em uma pesquisa bem abrangente sobre políticas avaliativas no Brasil, incluindo a 
análise dos efeitos da aplicação das provas padronizadas em algumas cidades dos EUA, João 
Luiz Horta Neto (p.76, 2013) apontou o uso de fraudes e o desvirtuamento que levam ao 
desvio do foco de outras atividades educacionais importantes. Seja priorizando treinamentos 
voltados para o exame ou selecionando somente os alunos com melhor desempenho para 
fazerem a prova.  

O apanhado das críticas de pesquisadores americanos que o autor traz (NETO, 2013, 
p.78) aponta que apesar da avaliação ser interessante para o acompanhamento da qualidade de 
ensino, a pressão sobre as escolas sem que necessidades estruturais das escolas sejam 
atendidas, não garante que os resultados sejam revertidos em melhorias na qualidade da 
educação ofertada.  

*** 
Como apontado anteriormente, há expectativas por parte de pesquisadores e gestores 

públicos que a Política de Responsabilização das escolas melhore os desempenhos e promova 
redução dos índices de evasão e repetência. Paralela a estas expectativas, há pesquisadores 
que apontam problemas diversos quanto ao uso intensivo deste tipo de política sobre o 
currículo e a própria qualidade da educação, que se voltaria mais para atender expectativas e 
metas do que para educar de fato.  

Neste contexto, esta pesquisa parte de outro questionamento a respeito das Políticas de 
Responsabilização que é se as mesmas são suficientes para reduzir desigualdades 
educacionais dentro das escolas públicas ou se reproduzem estas desigualdades. O que leva ao 
questionamento de que se estas Políticas de Responsabilização agiriam sobre os mecanismos 
responsáveis pelas desigualdades educacionais, ou seja, até que ponto os baixos e desiguais 
desempenhos escolares seriam mero produto de uma falta de responsabilização dos agentes 
escolares.  

Se competição entre escolas e exposição dos seus resultados fizessem frente a outros 
fatores que agem na produção dos baixos e desiguais desempenhos, então os resultados 
avaliados em redes de ensino que adotam esta Política de Responsabilização teriam melhores 
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e menos desiguais desempenhos. No entanto, os dados de desempenho levantados por esta 
pesquisa não confirmam estes resultados, como será mostrado mais adiante.  

Esta visão e expectativas quanto ao sucesso desta política são sintetizados no artigo de 
Sandra Souza e Zákia (2003) sobre impactos das avaliações externas sobre os currículos: 

Esses argumentos expressam, no limite, uma concepção do papel do Estado na 
condução das políticas educacionais. Ao que parece, a questão central nesta proposta 
não é a de buscar subsídios para intervenções mais precisas e consistentes do poder 
público, ou seja, uma análise das informações coletadas para definição e 
implementação de políticas para a educação básica, mas difundir nos sistemas 
escolares uma dada concepção de avaliação, que tem como finalidade a instalação de 
mecanismos que estimulem a competição entre as escolas, responsabilizando-as, em 
última instância, pelo sucesso ou fracasso escolar. (SOUZA; ZÁKIA, 2003, p. 180) 
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3 PESQUISAS E PERSPECTIVAS SOBRE ESTRATIFICAÇÃO 
EDUCACIONAL  

O objetivo deste capítulo é tratar da relação entre desigualdades sociais e educação. 
Embora esta pesquisa não aprofunde os estudos sobre estas desigualdades sociais e seus 
efeitos sobre a educação, os resultados das avaliações se constituem muito mais em 
desigualdades de oportunidades e acesso do que desigualdades cognitivas. A questão colocada 
aos sistemas públicos de ensino é de como ensinar dados os contextos de desigualdades sobre 
os quais precisam e são pressionados a atingir metas educacionais. 

A indiferença dos sistemas de avaliação às desigualdades sociais, desconsiderando a 
existências das mesmas, pode levar a acentuar as desigualdades educacionais ao fazerem as 
escolas voltarem seus esforços a apresentação de resultados avaliáveis. Como bem explica 
Souza (2003, p.188): 

Além de atribuir ao potencial do aluno o seu sucesso pessoal e profissional, 
abstraindo os fatores econômicos e sociais que lhe condicionam tal ou qual trajetória 
escolar e social, cabe ainda observarmos que, tal como se apresenta, o Enem, tende, 
no limite, a prejudicar os alunos oriundos de escolas que contam com precárias 
condições de funcionamento, oferecidas pelo poder público, que, tradicionalmente, 
atendem à população pobre. Trata-se, portanto, de uma medida de resultado final, 
interpretada em uma perspectiva individualizada, desconsiderando as condições do 
sistema de ensino que, sem dúvida, induzem a produção de “competências” ou 
“incompetências” nos alunos.  

Para efeito de análise e contextualização da pesquisa situamos alguns exemplos de 
linhas gerais de pesquisa da sociologia da educação com ênfase nos estudos que dialogam 
com o tema e a perspectiva de pesquisa aqui proposta.  

De forma sintética, temos a linha em que as desigualdades sociais possuem efeitos 
pontuados sobre as desigualdades educacionais, que se manifestam em condições mais ou 
menos prováveis de aproveitamento dos recursos educacionais oferecidos pela escola. Outros 
vão focalizar suas reflexões e pesquisas sobre o papel da própria estratificação social sobre as 
chances de equalizar as oportunidades escolares. 

Na primeira linha de estudos, temos certo otimismo em relação à escola e à equalização 
de oportunidades escolares, onde os efeitos das desigualdades sociais sobre a aprendizagem 
não possuem caráter contínuo. Em outras palavras, resultam em condições que podem ser 
revertidas com a devida organização escolar, já que as desigualdades produziriam efeitos que 



 

27 
 

poderiam ser de alguma forma superados. Bernard Lahire, Alícia Bonamino e Maria Lígia 
entre outros representam bem esta linha.  

Numa segunda linha de estudos, estes resultados são contínuos, ou seja, as 
desigualdades produziriam efeitos de forma permanente e distribuídos ao longo da estrutura 
social. Temos nesta linha Raymond Boundon, Fred Hirsch e Pierre Bourdieu, guardadas as 
devidas diferenças conceituais.  

Bourdieu e Passeron (BOURDIEU,2014) vão tratar basicamente da relação entre os 
interesses e condições desiguais entre os alunos e a relação com o conhecimento. Longe de 
uma visão técnica da educação em que conhecimentos são ministrados conforme as 
necessidades profissionais de formação dos alunos, os comportamentos que os autores 
analisam apontam para outros aspectos destas relações.  

Ficção abstrata, resultado da decisão metódica de acentuar unilateralmente e ao 
preço de uma passagem ao limite irrealizável os traços de um sistema que 
explicitaria e realizaria completamente as condições técnicas da aprendizagem 
intelectual, o tipo ideal de ensino “racional” mostra, por comparação, que os fins 
diversos que podem servir a um sistema de educação estão desigualmente 
distanciados dos fins que os diferentes grupos estabelecem, explicitamente ou não, à 
educação e, assim, desigualmente conformes com os seus interesses 
(BOURDIEU,2014,p.88) 

Estes interesses não são homogêneos e nem se limitam a questões individuais. Como os 
autores estabelecem ao longo deste livro, gostos musicais, preferências e certa familiaridade 
com o conhecimento escolar não se distribuem aleatoriamente ao longo das classes, de forma 
que estas se encontram relacionadas a estes gostos. Da mesma forma a afinidade e o interesse 
em relação à escola não variam necessariamente conforme um talento individual, mas 
conforme a classe social.  

Enquanto se dirigem para os ensinos ditos de cultura que contribuem para uma parte 
sempre muito importante para determinar as chances de fazer estudos “nobres”(...) 
os alunos devem assimilar todo um conjunto de conhecimentos e de técnicas que 
nunca são completamente dissociáveis de valores sociais, frequentemente opostos 
aos de sua classe de origem. Para os filhos de camponeses, de operários, de 
empregados ou de pequenos comerciantes, a aquisição de cultura escolar é 
aculturação” (BOURDIEU, 2014, p. 39) 

Não é somente o aspecto econômico da classe social que favorece a aprendizagem 
escolar, como fica subentendida em algumas pesquisas, mas o conteúdo legitimado pelo 
sistema escolar corresponde a uma hierarquia de saberes, hábitos e disposições superiores. Se 
o valor da escola está em promover o acesso a estes valores sociais superiores, ainda que bem 
estruturada para isto, ela promove justamente esta hierarquia – entendida como a organização 
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destas disposições conforme seu valor social, assim como suas recompensas simbólicas e 
financeiras.  

A classe dominante é o lugar de uma luta pela hierarquia dos princípios de 
hierarquização: as fracções dominantes, cujo poder assenta no capital econômico, 
têm em vista impor a legitimidade da sua dominação que por meio da própria 
produção simbólica, quer por meio intermédio dos ideólogos conservadores os quais 
só verdadeiramente servem os interesses dos dominantes por acréscimo, ameaçando 
sempre desviar em seu proveito o poder de definição do mundo social que detêm por 
delegação (BOURDIEU, 2010a, p.12) 

 Evidentemente, que quanto mais próximos destes valores superiores, seja por de fato já 
viverem os mesmos de forma espontânea ou pelo engajamento familiar anterior, maior será a 
familiaridade e sucesso escolar. Embora quanto mais natural e óbvio seja construída a 
legitimidade da superioridade destes saberes, menor a percepção de que são relativos a 
práticas e vivências bem específicas de ocupações e classes. 

Então o papel que a escola representaria nestas desigualdades é a de naturalizar as 
desigualdades culturais tanto na estrutura hierárquica quanto nos talentos e “dons” necessários 
para corresponder a esta hierarquia. O papel da avaliação num sistema compreendido desta 
forma será o de selecionar aqueles que melhor expressaram como dom o que se trata de uma 
construção. Em outras palavras, se o ensino escolar opera no sentido de legitimar esta 
superioridade de saberes e disposições, quanto mais assimilado e internalizado eles tiverem 
maior a convicção do professor do seu papel cumprido.  

A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica, num primeiro sentido, 
enquanto que as relações de força entre os grupos ou as classes constitutivas de uma 
formação social estão na base do poder arbitrário que é a condição da instauração de 
uma relação de comunicação pedagógica, isto é, da imposição e da inculcação de um 
arbitrário cultural segundo um modo arbitrário de imposição e de inculcação 
(BOURDIEU,2010b, p. 27) 

Embora outros autores ressaltem este aspecto arbitrário das escolhas avaliativas, é 
importante ressaltar que estes vão além da simples disputa entre tradições e ideologias, 
percebendo neste arbitrário uma fonte de legitimidade que tem origem nas relações desiguais 
entre diversas classes e a imposição de valores e interesses que se configuram na estrutura de 
produção.  

Numa formação social determinada, as sanções, materiais ou simbólicas, positivas 
ou negativas, juridicamente garantidas ou não, nas quais se exprime a Autoridade 
Pedagógica e que asseguram, reforçam e consagram duravelmente o efeito de uma 
Ação Pedagógica, isto é, têm uma força simbólica tanto maior(...) quanto mais se 
aplicam aos grupos ou classes para as quais estas sanções do mercado em que se 
constitui o valor econômico e simbólico dos produtos das diferentes Ações 
Pedagógicas (BOURDIEU,2010b, p. 49) 
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No caso, os autores vão além de certo relativismo, como a leitura rápida pode sugerir, e 
encontram nas desigualdades do próprio mercado a fonte da legitimação de certos saberes 
escolares.  

A seleção de significações que define objetivamente a cultura de um grupo ou de 
uma classe como sistema simbólico é sociologicamente necessária na medida em 
que essa cultura deve sua existência às condições sociais da qual ela é o produto e 
sua inteligibilidade à coerência e às funções da estrutura das relações significantes 
que a constituem. (BOURDIEU,2010b, p.29). 

Avaliar conhecimentos e habilidades dos alunos considerando simplesmente que a 
classe dificulta a assimilação, por condições de oportunidades e estrutura familiar (origens) é 
negar o aspecto social deste ensino, como se não pudesse exercer nenhuma influência sobre a 
menor ou maior aprendizagem. Como se fossem habilidades e disposições naturais deslocadas 
dos interesses sociais a ela relacionadas: 

A seleção de significações que define objetivamente a cultura de um grupo ou de 
uma classe como sistema simbólico é arbitrária na medida em que a estrutura e as 
funções dessa cultura não podem ser deduzidas de nenhum princípio universal, 
físico, biológico ou espiritual, não estando unidas por nenhuma espécie de relação 
interna à “natureza das coisas” ou uma ‘natureza humana”. (BOURDIEU, 2010B, 
p.29) 

Nem tampouco se trata da simples imposição de uma ideologia de um grupo sobre 
outro, estabelecendo dominação, pois se constituem numa lógica própria de produção de uma 
classe e que encontra sentido nesta lógica estabelecida: 

Ter presente que as ideologias são sempre duplamente determinadas, - que elas 
devem suas características mais específicas não só aos interesses das classes ou das 
frações de classe que elas exprimem (função de sociodiceia), mas também aos 
interesses específicos daqueles que as produzem e à lógica específica do campo de 
produção (comumente transfigurado em ideologia da ‘criação’ e do ‘criador’) – é 
possuir o meio de evitar a redução brutal dos produtos ideológicos aos interesses das 
classes que eles servem. (BOURDIEU, 2010a, p.13) 

Há pesquisas muito relevantes que não consideram estes aspectos hierárquicos nos 
estudos entre desempenho educacionais e desigualdades. 

Como exemplo destas pesquisas vale destacar o trabalho feito por Carlos 
Hasenbalg(2003) quando analisa nos capítulos “A Distribuição de Recursos Familiares” e 
“Primeira Infância”. Avalia como recursos familiares, entendidos como capital social, capital 
cultural e financeiro, foram distribuídos no Brasil durante as décadas de 80 e 90. A partir de 
dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), sobre renda, escolaridade, 
arranjos familiares, ocupações e cor, o autor traçou como os recursos já citados se encontram 
disponibilizados. 
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O conceito de Capital Social, conforme citado pelo autor, foi desenvolvido pelo 
pesquisador James Coleman para avaliar a relação entre a família e o desenvolvimento do 
capital humano. É entendido como a capacidade das famílias de potencializar, via as relações 
que estabelecem com os filhos, o capital cultural e o capital financeiro. O caráter deste capital 
se constitui nas condições das famílias disponibilizarem seu tempo e energia para a educação 
e cuidado com seus filhos. Conforme explica Hasenbalg (2003, p.56): 

Neste sentido, o capital social das famílias reside nas relações entre as crianças e 
seus pais, considerando-se a presença física de adultos na família e a atenção dada 
por estes a estas crianças. O capital cultural estabelece o contexto no qual o capital 
econômico e cultural dos pais é convertido em condições mais ou menos favoráveis 
à socialização das crianças, funcionando como um filtro para estes capitais. 

O conceito de Capital Social também foi utilizado em muitas pesquisas para relacionar 
o desenvolvimento deste e o desempenho escolar. Cita o autor o primeiro trabalho de pesquisa 
de Psacharopoulos e Arriagada (HASENBALG,2003, p.57) que demonstra no Brasil a relação 
inversa entre quantidade de filhos e o resultado escolar. 

Outro aspecto da organização familiar citada pelo autor é a do tipo de união conjugal 
com o desempenho escolar dos filhos. Estudos de Astone e McLanahan (HASENBALG,2003, 
p.57) apontam que famílias compostas por pai e mãe dariam mais vantagens aos filhos, 
quanto ao capital social disponibilizado, do que famílias monoparentais ou mesmo composta 
por padrasto ou madrasta.  

A união estabelecida pelo casal, segundo os autores citados, também influenciaria. As 
uniões legais, pela estabilidade que geralmente trazem a permanência do casal, também seria 
mais vantajosa em termos de capital social, do que as uniões consensuais e informais. 

Hasenbalg operacionaliza estes aspectos do desenvolvimento do capital social para, a 
partir dos dados do IBGE das décadas de 80 e 90, analisar como estes recursos se 
encontravam disponibilizados conforme renda per capita, ocupações, cor e arranjos familiares. 

A primeira análise que realiza é sobre a diminuição da taxa de fecundidade no Brasil, 
isto por que possui implicações sobre o número de filhos dependentes que cada família possui 
(HASENBALG,2003, p.59). Conforme descreve o autor: “nesse período de pouco menos de 
duas décadas, o peso relativo dos menores de 15 anos de idade cai 8,1%(...)” 
(HASENBALG,2003, p.60).  
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O autor compara a diminuição do número de componentes das famílias com a 
diminuição do número de menores de 15 anos, sendo esta mais acentuada que a primeira. 
(HASENBALG, 2003, p.61). O que daria, neste aspecto, uma vantagem a esta geração 
comparada com outras anteriores em que o maior número de componentes, considerando 
irmãos e outros, diluiria o capital social que a eles fosse destinado. Conforme Hasenbalg:  

Claramente, as crianças e adolescentes nascidas em épocas mais recentes estão 
sendo socializadas em famílias nas quais o componente de menores dependentes é 
mais reduzido, o que diminui a diluição dos recursos familiares, particularmente dos 
recursos relacionais, onde se concentra o capital social familiar. (2003, p.61) 

Além da diminuição da taxa da fecundidade, a “nuclearização das famílias” e o aumento 
das famílias chefiadas por mulheres têm dado outros contornos a forma como o capital social 
tem sido disponibilizado.  

O autor analisa os aspectos estatísticos da evolução dos arranjos familiares, período 
1981 a 1999, tais como casal sem filho, casal com filhos, casal com filhos e parentes, mãe 
com filhos, mãe com filhos e parentes, unipessoais e outros. Contabiliza uma queda no tipo 
“casal com filho” e aumento no tipo “mãe com filho” e “mãe com filho e parentes”.  
(HASENBALG, 2003, p.63) 

 O que representa respectivamente uma diminuição no tipo mais propício a 
concentração de capital social e aumento dos tipos que tende a diluir o capital social. 
Conforme o autor: “como apontado acima, este é um dos arranjos monoparentais com déficit 
de capital social que a literatura aponta como problemático do ponto de vista das condições de 
bem estar e socialização de crianças e adolescentes. (HASENBALG,2003, p.64) 

Embora os jovens se beneficiem, no aspecto do capital social, número menor de 
componentes e irmãos do que em outras gerações, por outro lado vivem cada vez mais em 
arranjos familiares menos propícios à potencialização que o capital social proporciona em 
relação a outras formas de capital. 

O capital cultural também é operacionalizado pelo autor, que utiliza o conceito de 
Bourdieu como “o conjunto de disposições cultivadas que formam esses esquemas de 
apreciação e entendimento dos bens culturais”.  Tal capital cultural legado da família 
permitiria certa apropriação dos recursos educacionais disponíveis aos filhos pela escola. 
(HASENBALG,2003, p.67). 
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No entanto, os limites operacionalizáveis do conceito se efetivam nos dados disponíveis 
pelo IBGE, que não abrangem “práticas culturais e consumo de bens simbólicos “, mas a 
escolaridade das famílias.  

Bernard Lahire (2004), no livro Sucesso Escolar nos Meios Populares, relata sua 
pesquisa feita com base em 26 famílias em que busca respostas ao sucesso escolar de crianças 
com condições sociais semelhantes. Não se trata de questionar as estatísticas sobre as relações 
entre origem social e desempenho escolar, mas apontar características específicas de alunos 
que obtém um bom desempenho onde as probabilidades apontavam para o contrário. 
(LAHIRE,2004, p.14) 

Embora seja uma pesquisa de pequeno escopo, ela nos permite compreender fatores que 
compõem as variáveis clássicas de origem social, pois aponta para que certas características 
propícias ao desenvolvimento escolar possam ocorrer fora das probabilidades de classe. De 
forma que poderíamos falar em características que são prováveis em certa classe, mas que não 
necessariamente só aparecem nesta, ainda que em menor escala.  

A contribuição de uma pesquisa deste escopo para algo em maior escala é que os fatores 
apontados possam ser operacionalizados de alguma forma, ou mesmo, ajudar a considerar 
outras variáveis ramificadas das já classificadas. O que seria ampliar as dimensões dos 
conceitos envolvidos.  

Ao contrário de outros estudos que tendem a ressaltar o fracasso escolar e a relações 
com as origens sociais, o autor procura em certas relações específicas as características que 
oportunizarão a aprendizagem escolar. Algo muito parecido com as linhas de pesquisa que 
valorizam o capital social. 

Trata-se de um entendimento que não só considera o capital social como um fator 
potencializador, mas que pretende estabelecer os micros fundamentos destas relações de 
aprendizagem que explicarão como a escolaridade dos pais, tempo disponível, organização da 
rotina em casa e renda afetarão, mais ou menos, o desempenho dos alunos. Conforme 
disponham de condições, habilidades e hábitos que tornarão mais fácil sua relação com a 
escola e o saber escolar. 

Na verdade, o mais íntimo, o mais particular ou singular dos traços da personalidade 
ou do comportamento de uma pessoa só pode ser entendido se reconstituirmos o 
tecido de imbricações sociais com os outros. E é unicamente quando não 
esquecemos que as condições de existência de um indivíduo são primeiro e antes de 
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tudo as condições de coexistência que podemos evitar todas as reificações destas 
condições de existência em forma de propriedades, de capitais, de recursos 
abstraídos (abstraídos das relações sociais efetivas). Propriedades, capitais ou 
recursos não são coisas que determinam o indivíduo, mas realidades encarnadas em 
seres sociais concretos que, através de seu modo de relacionamento com a criança, 
irão permitir, progressivamente, que constitua uma relação com o mundo e com o 
outro (LAHIRE,2004, p.18)  

Diferente da forma como é apresentado por Bourdieu, a ideia de socialização familiar, 
consciente ou não, desempenha um papel que não se limita a classe social, podendo como 
exemplifica o autor até ter pouco valor se não acompanhado das características que alguns 
autores identificam como capital social.  

A ideia dos micros fundamentos pode exemplificada do seguinte modo: 
De certo modo, podemos dizer que os casos de "fracassos" escolares são casos de 
solidão dos alunos no universo escolar: muito pouco daquilo que interiorizaram 
através da estrutura de coexistência familiar lhes possibilita enfrentar as regras do 
jogo escolar (os tipos de orientação cognitiva, os tipos de práticas de linguagem, os 
tipos de comportamentos ... próprios à escola), as formas escolares de relações 
sociais. Realmente, eles não possuem as disposições, os procedimentos cognitivos e 
comportamentais que lhes possibilitem responder adequadamente às exigências e 
injunções escolares, e estão portanto sozinhos e como que alheios diante das 
exigências escolares. Quando voltam para casa, trazem um problema escolar que a 
constelação de pessoas que os cerca não pode ajuda-los a resolver: carregam, 
sozinhos, problemas insolúveis. (LAHIRE,2004, p.19)  

Não é uma questão colocada pelo autor a identificação valorativa com os conteúdos 
escolares, mas sim a familiaridade com os tipos de habilidades e disposições que a escola 
exige para ensinar seus conteúdos ou mesmo para dinamizar esta aprendizagem 
disponibilizada pela escola. 

É uma perspectiva comum da sociologia da educação hoje. As desigualdades 
educacionais são pensadas em termos de socialização propícia a aprendizagem escolar de 
origem familiar, além das condições como tempo com os filhos e arranjo familiar. A questão 
das desigualdades de classe não implica em desigualdades educacionais a não ser nos aspectos 
citados ou possivelmente outros, mas não se coloca a questão da legitimidade e da 
arbitrariedade do conhecimento imposto como recorrentes às relações de desigualdades que 
estruturam a sociedade.  

Até mesmo pelo fato do autor analisar séries iniciais da escolarização, a questão da 
distinção que envolve as diferenças entre saber escolar e um saber espontâneo ainda não são 
postas. Este papel da escola de fazer a seleção reconhecedora dos mais socializados ou 
socializáveis neste conhecimento arbitrário não é colocado em sua obra.  
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As linhas de pesquisa da sociologia da educação que tratam de termos como habilidades 
e saberes realizam este tipo de compreensão das desigualdades educacionais. Como se a 
aprendizagem não se orientasse por ideologias e escolhas, mas por técnicas didáticas e 
pedagógicas mais ou menos sensíveis as dificuldades dos alunos.  

Maria Lígia de Oliveira Barbosa, em Desigualdade e Desempenho: uma introdução à 
sociologia da escola brasileira (2009), considera uma linha parecida de análise embora no 
âmbito quantitativo. A partir de pesquisas realizadas em 24 instituições de ensino de Belo 
Horizonte – Minas Gerais, afirma que a escola pública pode representar uma influência 
considerável no desempenho dos alunos (todos da quarta-série do fundamental), considerando 
as mesmas ou diferentes condições sociais e desigualdades em que são submetidos os alunos 
de diversas origens. Além das desigualdades de classe, considera também em sua pesquisa o 
gênero e a cor, juntamente com avaliação das unidades escolares a partir do conceito de 
“escola boa e escola ruim” conceituada por outros autores da área. 

É de se destacar como as conceituadas “escolas boas e escolas ruins” podem afetar o 
desempenho de alunos, ainda que de origens e condições diversas, de tal forma aproximando 
resultados de alunos em condições desfavoráveis, mas que estudam escolas boas, de outros 
que estudam em escola “ruim”, mas com condições favoráveis como renda e escolaridade das 
mães. 

Ainda que as condições sociais representem vantagens, se considerado o mesmo sistema 
escolar com qualidade para todos, a escola pública pode representar uma diminuição nestas 
desigualdades. Como a autora mostra, os itens como “liderança do diretor na escola”, 
“expectativas dos professores e demais agentes escolares”, “clima escolar”, “objetivos 
claramente estabelecidos”, “organização do tempo na escola”, “estratégia de 
acompanhamento dos alunos” e “capacitação dos professores da escola”, estabelecidos pelo 
autor Guiomar Namo de Mello (BARBOSA,2009, p.187), quando positivos se apresentam 
relacionados ao bom desempenho dos alunos, conforme ela mostra destacando que as escolas 
onde há melhor desempenho são aquelas que apresentam mais itens positivos de boa 
qualidade. 

Embora muito importante esta pesquisa para área de sociologia da educação, ela 
apresenta os mesmos limites que as outras pesquisas apontadas aqui: a desigualdades de 
classe só aparecem como fatores familiares, incentivos e expectativas que podem ser 
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atenuadas através do papel das escolas. A autora entende como boas escolas aquelas que 
“conseguiria fazer com Todos os seus alunos tivessem desempenho melhor, qualquer que 
fosse o nível de rendimento econômico da família ou o grau de educação dos pais” 
(BARBOSA, 2009, p.186) 

Este tipo de conceito é perfeitamente plausível se ignorarmos os efeitos da estratificação 
social sobre o que chamamos de desempenho e educação escolar. O valor da educação e das 
habilidades correspondentes não são deslocados do tempo e nem da classe como bem 
demonstrou Bourdieu e outros autores como Cole (2015).  

Um bom exemplo do papel da estratificação social e do próprio mercado nesta definição 
do valor educacional pode ser encontrado na obra de Fred Hirsch, Limites Sociais do 
Crescimento (HIRSCH, 1979). Embora não seja um livro dedicado a condições mais 
específicas em que se realiza a educação, ele descreve bem como o valor social é muito 
dependente das disputas por recursos em uma sociedade.  

O crescimento dos recursos disponíveis a população geral atende não só as suas 
necessidades básicas, como também é utilizado no que o autor chama de Competição 
Posicional.  A aplicação destes recursos na aquisição de educação e outros serviços, que 
dariam acesso a posições profissionais superiores, aparentemente igualando as condições de 
disputa por estes cargos, produz um efeito diverso do planejado individualmente.  

Os bens e serviços utilizados nesta competição posicional sofrem o que o autor chama 
de escassez social. Isto também poderia ser pelo fato de que o valor de um bem, por exemplo, 
educação formal, possui seu valor pela escassez de forma que se for alcançado por um 
número maior de pessoas, ele perde seu valor de escassez (no caso garantias e reserva de 
mercado). É a ideia de que um bem por todos almejado quando por todos alcançados perde o 
valor de escassez e os benefícios a isto ligado. Como menciona Hirsch (1979, p.16):  

A escassez social é um conceito básico nesta análise. Ela expressa a ideia de que 
boas coisas são limitadas não só pelas restrições físicas a sua produção, mas também 
pelos limites absorventes de seu uso. Quando o ambiente social tem uma capacidade 
limitada de ampliar o uso sem deteriorar a qualidade, impõe limites a satisfações que 
não dependem do produto ou facilidade isoladamente, mas das condições que 
cercam seu uso.  

Estes bens não podem ser ampliados pelo mercado sem que o valor posicional a eles 
inerente se esvazie. Se a educação formal, no caso, for procurada por seu valor posicional, 
determinadas credenciais se ofertadas conforme demanda de consumo farão com que seu 
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valor diferencial no mercado se esvazie e seja alocado em outras credenciais menos 
acessíveis. Evidentemente, que ela pode ter um valor profissional no sentido de que o 
conhecimento pode agregar valor à produtividade ou corresponder a uma satisfação pessoal 
pelo mesmo.  

O que produz outros efeitos geralmente imprevistos. A inflação das credenciais faz com 
que a formação se torne um “bem defensível”, que serve mais para garantir a posição já 
alcançada do que projetar o indivíduo para outra superior – dada a concorrência de pessoas 
com credenciais elevadas.  Torna-se mais custoso permanecer na posição ou se eleva os 
custos para se alcançar posições que antes exigiam credenciais menores. (HIRSCH,1979, 
p.81) 

Ainda no exemplo da educação como um bem posicional, o autor aponta que a 
educação tem muitas vezes um papel seletivo, já que nela se investe para que seja mantida a 
raridade de certas habilidades e conhecimentos, de forma que mesmo investimentos públicos 
numa melhoria geral da educação levariam a contrapartida, dos que possuem mais recursos 
econômicos, a busca de outras formas de educação complementares que dessem raridade aos 
saberes de seu portador. Assim, a educação teria um valor posicional, em que a diminuição da 
escassez de certas formas levaria ao deslocamento da demanda para outras modalidades.  

Mesmo que fosse possível dar completa garantia de que a qualidade absoluta seria 
totalmente preservada, os antigos ocupantes das escolas melhores ainda assim 
perderiam sua vantagem. Essa perda, por sua vez, pode levá-los a mostrar sua 
eficiência num curso de estudos mais difícil ou prolongado (HIRSCH,1979, p.20). 

Segundo o autor, a frustração de expectativas individuais é produzida pela elevação dos 
custos para se manter ou mesmo ganhar posições sociais e na “hierarquia imposta” – os bens 
sociais escassos permanecerão sempre no topo da hierarquia. (HIRSCH,1979, p.23) 

Na verdade, existe uma expectativa de que um maior esforço ou talento reconhecido ou 
produzido corresponda a uma diferenciação em termos de remuneração e reconhecimento. O 
problema é que o aumento do investimento pessoal, além do número de concorrentes, não 
gera um aumento de ocupações, mas pode gerar um nível de exigência maior, mas não 
necessariamente impactando num salário maior ou produtividade significativamente maior, 
mas no pior dos casos, gera a mesma ocupação, remuneração e prestígio só que mais exigente 
na seleção e custoso para se adquirir. Um investimento maior na formação não gera 
necessariamente um posto de trabalho ou amplia a igualdade de oportunidades, mas pode 
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gerar um efeito de elevação dos custos das posições sem o devido retorno. As desigualdades 
acabam sendo reproduzidas, só que numa escala maior. 

Não se sabe ao certo quanto de produtividade o investimento de um trabalhador numa 
formação específica poderia render na produção em outra locação menos qualificada, em todo 
caso, dada a simplicidade da função que exerce e a indisposição do empregador em pagar por 
uma produtividade maior, se é que ela ocorrerá. 

Conforme o autor:  
Isto por que o acréscimo de bens materiais que podem ser colocados ao alcance de 
todos aumentará, em si, a luta pelos bens e facilidades cujo acesso não pode ser 
assim facilitado. Participar de uma luta assim é algo perfeitamente racional para 
qualquer para qualquer indivíduo, já que nessa ação nunca se enfrenta a distinção 
entre o que é oferecido em consequência de um progresso em relação às outras 
pessoas, é o que oferecido em consequência de avanço geral, compartilhado por 
todos (HIRSCH,1979, p. 30). 

Não sabe até que ponto os recursos que se dispõe são resultados de um maior esforço 
pessoal ou se isto se deve a um progresso geral. Acredita então que a aplicação de seus 
recursos, inclusive tempo, pode dar continuidade ao progresso que se acredita ser individual.  

Muitas pesquisas e estudos apontavam que a equalização de oportunidades encontra 
entraves na própria estratificação social, como apontado por Hirsch e também por Boudon em 
a Desigualdade de Oportunidades: 

A maioria das sociedades industriais caracteriza-se por uma diminuição lenta, mas 
incontestável da desigualdade de oportunidades perante ensino. No entanto, uma vez 
que estas desigualdades resultam basicamente da existência de estratos 
hierarquizados nas sociedades, uma igualdade completa das oportunidades perante o 
ensino não é provavelmente realizável e só pode ser uma noção limite. Tal igualdade 
só poderia realizar-se numa sociedade que conseguisse abolir o fenômeno da 
estratificação. (BOUDON,1981, p.255) 

Embora analisando de uma perspectiva da Escolha Racional, a questão dos custos 
apontados por Boudon podem ser pensados de forma estrutural, implicando em imposições a 
continuidade e avanços nos estudos. Se pensarmos em desigualdades de conhecimentos 
acumulados ao longo da vida escolar e que elas, evidentemente, aumentam com o passar do 
tempo temos desigualdades de custos acentuadas para dar continuidade aos estudos ou dedicar 
maior tempo. Principalmente se a escola for insensível a estas diferenças, o que também teria 
um efeito atenuante visto que os grupos podem se segregar inclusive dentro da mesma escola.  

Este trecho do livro de Boudon situa bem este conceito de custos e benefícios na sua 
explicação das desigualdades educacionais: 
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Evidentemente, a elevação do nível de educação é, a se crer nos economistas como 
Schultz (1983), Becker (1964) ou Blaug (1968), em parte responsável pelo 
crescimento econômico e, portanto, pelo aumento do nível de vida. De modo que um 
benefício coletivo resulte do aumento de um custo suportado pelos indivíduos. 
Como mostrou Olson (1965), porém, o custo que os indivíduos estão prontos a 
expor para adquirir um bem coletivo é necessariamente inferior ao que aceitariam 
pagar para obter um bem individual equivalente. (BOUDON,1981, p.250) 

Como define Boudon, o aumento da escolaridade, mesmo em relação à qualidade, não 
implica em aumento do número de postos de trabalho com remuneração mais elevada. “De 
outro lado, quando o aumento do nível de vida não se faz acompanhar de uma diminuição das 
desigualdades, a situação relativa de cada um permanece inalterável” (BOUDON, 1981, 
p.250). Em outras palavras os custos para se manterem em dada posição permaneceram os 
mesmos, assim como os custos para subir de posição se mantiveram os mesmos.  

Então estes custos e benefícios, que o autor associa a cada posição na estratificação, se 
mantem o mesmo à medida que não há mudanças significativas nas posições acima. Poderia a 
escola reduzir estes custos? Como havia explicado Hirsch, poderia até aumentar os custos 
com a concorrência. O que tornaria os custos compensadores dos benefícios seria o aumento 
nas posições acima – o que não ocorreria com o simples aumento da oferta de vagas e 
oportunidades escolares.  

 No caso de Hirsch e mesmo Boudon, se tratava de um acúmulo desigual que acaba se 
convertendo em vantagens para uns e desvantagens para outros.  

Outras linhas consideram que estas desigualdades sociais se refletiriam na educação 
escolar a partir de fatores mais culturais e organizacionais familiares, sem que uma estrutura 
hierárquica de disposições, valores e interesses tivessem seu peso relevante nas explicações 
das desigualdades de desempenho. 

Bourdieu e Passeron (BOURDIEU, 2014) já nos alertavam cinquenta anos atrás sobre a 
“estranha coincidência” entre gostos, hábitos e desempenhos escolares com as classes sociais 
de origem dos alunos. 

*** 
A análise sobre desigualdades educacionais tem tanto uma dimensão curricular, no 

sentido de valores, habilidades e conteúdos socialmente desejáveis por gestores públicos, 
governantes, acadêmicos e outros atores políticos, quanto uma dimensão de equalização de 
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oportunidades, onde a desigualdade de oportunidades é problematizada e suas causas 
investigadas.  

A melhoria de desempenhos educacionais em escolas públicas se insere nas discussões 
sintetizadas acima tanto no aumento do acesso aos conhecimentos e habilidades socialmente 
desejadas quanto na redução das desigualdades de acesso a estes conhecimentos e habilidades.  

Por isto esta pesquisa avalia os resultados da Política de Responsabilização, com recorte 
no Simave, tanto em termos de melhorias gerais quanto na redução das desigualdades internas 
geradas.  

De forma que ao avaliar uma Política de Responsabilização educacional, se avalia o 
quanto um sistema de ensino tem seus resultados influenciados pelas condições sociais dos 
indivíduos a ela sujeitos. Como bem define Silva: 

O termo ‘estratificação educacional’ diz respeito à dependência do funcionamento 
do sistema escolar, enquanto responsável pela seleção social e socialização de 
jovens, em relação a origem social dos alunos que por eles passam. Em outras 
palavras, diz respeito à relação entre as características de origem socioeconômica 
dos alunos na entrada do sistema escolar e as características observáveis na sua 
saída, bem como os mecanismos por meio dos quais essa relação é estabelecida. 
Neste sentido, dizemos que um sistema escolar é mais ‘aberto’ ou democrático 
quanto menor for a correlação entre a origem social familiar dos alunos e o 
desempenho destes durante o processo de escolarização, seja em termos de 
aprendizagem (conhecimento absorvido) efetivamente alcançado, seja em termos da 
realização escolar (anos de escolaridade completada com sucesso) finalmente obtida. 
(2003, p. 105) 

A melhoria de desempenho pode ocorrer reproduzindo as desigualdades de desempenho 
já existentes, quando a diferença entre menores e maiores notas não se reduz, apesar de um 
aumento geral no desempenho.  

As linhas diversas aqui resumidas apontam que a prática da educação, “boa” ou “má”, 
depende muito dos objetivos e valores que institucionalizam as habilidades e conteúdo a 
serem ensinados. Este aspecto curricular valorativo se fundamenta em disputas posicionais, 
buscando diminuir as desigualdades de oportunidades econômicas que, segundo Hirsch e 
Boudon, a educação pública provavelmente não conseguirá realizar.  

Da mesma forma, pode se fundamentar em outros objetivos políticos e democráticos, 
que não se respaldam necessariamente em reduzir diretamente estas desigualdades 
econômicas, mas proporcionar saberes úteis e básicos para o exercício da cidadania ou para a 
melhoria da qualidade do trabalho de uma maneira geral.  
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Se aqueles sujeitos à educação pública não reconhecem a utilidade e necessidade destes 
saberes, tal como sabem os que traçam as políticas públicas para a educação, a prática 
educativa também implica em ensinar valores não familiares a certos grupos. O valor 
institucional destes saberes não depende de uma utilidade ou valor de mercado reconhecida, 
porém para que dada educação tenha valor institucional é preciso que a sociedade reconheça 
certas habilidades e conteúdo como importantes e imprescindíveis – o que não ocorre 
necessariamente pelo seu valor de mercado.  

O Estado pode tanto promover estes valores institucionais como representar aqueles já 
constituídos pelos diversos grupos de interesse e formação de opinião. Sem tal capacidade ou 
interesse institucionalizante, seja dos grupos sociais diversos ou do próprio Estado, o 
investimento em recursos educacionais se dará com mínimas garantias de um uso adequado, 
já que não corresponde a nenhum projeto político necessariamente educacional.  
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4 EFEITOS SELETIVOS DAS AVALIAÇÕES EDUCACIONAIS 
Este capítulo trata da relevância dos efeitos seletivos inerentes às avaliações 

educacionais, o que para a presente pesquisa serve para considerar na devida proporção o que 
realmente mede uma avaliação e qual o papel que as escolas exercem ao prepararem seus 
alunos para serem avaliados.  

Em The Black-White Test Score Gap (1998), livro organizado por Christopher Jencks e 
Meredith Phillips, há um apanhado de artigos e sínteses de pesquisas que procuraram explicar 
as diferenças de resultados em testes de inteligência e de admissão escolar entre brancos e 
negros. Os autores apresentaram vários tipos de estudos que apontam desde o papel da 
discriminação racial nas expectativas de cada grupo racial, ambiente familiar (em relação a 
expectativas quanto aos filhos) até aos diversos tipos vieses que afetam os resultados dos 
testes.  

Jencks (1998) faz um apanhado destes vieses que podem aumentar as diferenças de 
resultados entre brancos e negros. Algumas consideradas por ele mais significativas e outras 
nem tanto. O primeiro se constitui pelo rótulo do teste Labbels Bias. A crença de que o teste 
de inteligência implica em captar capacidades e habilidades inatas pode produzir certo efeito 
sobre as pessoas que se sujeitam ao mesmo. Se há uma construção social em torno da eficácia 
destes testes em captar estas habilidades inatas, de construir sobre habilidades e capacidades 
que se desenvolvem ambientalmente um caráter inato, elas terão por efeito dar àqueles que se 
sujeitam ao teste a mesma avaliação a respeito de seu desenvolvimento. E darão aos que 
avaliam ou usam estes resultados este significado a respeito do desenvolvimento dos 
avaliados.  

O segundo é Content Bias, onde o conteúdo escolhido para objeto de avaliação acaba 
sendo mais familiar a um grupo do que para outro. O uso de determinados vocabulários e 
estilos poderiam favorecer e facilitar para certos grupos do que para outros. Algo fácil para 
exemplificar isto seria pensarmos aqueles programas televisivos de educação que usam certas 
brincadeiras para atrair crianças a conteúdos de história. Evidentemente que aqueles que têm 
familiaridade e mesmo preferências com estas brincadeiras ficarão menos aborrecidos com os 
estudos do que aqueles que não a possuem.  
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Como Cole (2015) exemplificou, como certas tribos utilizariam seus meios para avaliar 
seus jovens quanto a capacidade de exercer papeis como adultos? Seria da mesma forma, com 
os mesmos atrativos e sentido do que em outros lugares com culturas muito diferentes? 

O Methodological Bias ocorreria quando um teste é construído tomando características 
de cada grupo como positivas e negativas a serem avaliadas. Exemplo disto seria tomar o 
comportamento típico de um grupo e suas dificuldades como elementos negativos na 
avaliação ou tomar características de um grupo visto como superior com habilidades e 
capacidades desejadas.  

Outros processos fazem parecer que um teste avalia por igual tanto um grupo quanto 
outro. Se imaginar que numa seleção de concurso se encontrem negros e brancos, ambos os 
grupos com desempenho semelhante. O que o teste não vai dizer é quantas etapas de 
“filtragem” e seleção cada grupo teve que passar para chegar a este teste. Provavelmente o 
grupo dos negros foi submetido a mais filtragens do que o grupo dos brancos. Esta filtragem 
pode ser pensada tanto em termos de reprovação, desistência escolar, indisciplina quanto de 
experiências profissionais bem-sucedidas ou não que estabeleciam um limite de custos e 
probabilidades de sucesso em outras etapas (BOUDON,1981, p.91). 

Neste caso, é como as avaliações escolares desempenhassem este papel de filtragem de 
forma que aqueles que vão disputar um processo de seleção já foram selecionados para este 
tipo de avaliação. No caso nem precisaria de uma avaliação futura enviesada, as avaliações 
escolares fazem a seleção prévia, conferindo o sucesso e o fracasso aos mais “aptos” aos 
exames e avaliações futuras – sendo oficiais ou as das entrevistas de emprego.  

Em certos aspectos, o tipo de viés que explicaria as diferenças entre brancos e negros 
nos testes serviria para explicar estas influências sobre os resultados da avaliação. Primeiro 
por que ao serem tomados como instrumentos neutros e objetivos, a questão de escolha, 
contextos familiares e mesmo vieses são deixados de lado e a capacidade e habilidade dos 
alunos são tomadas deslocadas de seu contexto social. Alguém, estranho àquele grupo 
estabelece aquilo que deve ou não ser ensinado e aprendido.  

Esta aprendizagem, que é uma escolha arbitrária (BOURDIEU, 2010), torna-se tarefa 
do professor legitima-la, quando os valores sociais dos alunos não correspondem 
espontaneamente aqueles cobrados pela avaliação. O que aí já torna mais acentuada estas 
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desigualdades em relação aos que se identificam tanto com o conteúdo quanto com a 
configuração da avaliação.  

A equipe escolar não será necessariamente refém destes problemas. A preparação 
prévia, a adequação do currículo de forma a corresponder às expectativas da avaliação, são 
formas de se adaptar as exigências oficiais e cobranças administrativas e familiares (no caso 
dos alunos).  

Disto surge outra questão. Vamos considerar a seguinte situação: uma escola trabalha 
com conteúdos e uma linha pedagógica que correspondem bem aos anseios dos alunos e dos 
pais. Eles aceitam a sua legitimidade e se encontram integrados a proposta e trabalho 
desenvolvido pela escola. Este grupo será submetido à avaliação oficial, que possui uma linha 
pedagógica semelhante àquela em que os alunos se encontram integrados.  

Em outra situação temos a mesma situação de integração, mas a linha pedagógica se 
distancia daquela operacionalizada pela avaliação externa. Neste caso, a avaliação mostrou 
um resultado inferior aquele da primeira situação. Provavelmente obrigará a escola a fazer 
mudanças e estabelecer uma linha pedagógica que não será tão espontaneamente aceita pelos 
alunos. Então ela fará preparativos para a avaliação, haverá pressão sobre os alunos em 
relação ao desempenho, distribuição de notas extras para os boletins escolares em caso de 
sucesso nas provas.  

A questão colocada é que o primeiro grupo estava mais familiarizado com a linha 
pedagógica da avaliação do que o segundo. Por isto tanta espontaneidade em um e pressão 
disciplinar em outro. 

*** 
A questão levantada aqui é de que se a própria elaboração de uma avaliação e imposição 

de um currículo, cujos conteúdos e habilidades são escolhidos conforme políticas e interesses 
diversos, não geraria por si só uma exclusão materializada no desempenho escolar.  

Tal questão poderia ser colocada de forma mais apropriada se fosse perguntado sobre os 
limites que as escolas possuem para ensinarem conteúdos pouco familiares a certos alunos, 
porém muito valiosos socialmente e em termos de mobilidade social. Estes limites se definem 
em termos organizacionais, pedagógicos, de gestão e principalmente o quanto estes são 
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sensíveis as origens sociais diversas dos alunos ou se é indiferente aos mesmos em termos de 
formulação de políticas educacionais.  

Se tais políticas educacionais não impedem que estas desigualdades se reproduzam nos 
desempenhos, o problema não estaria nos valores e pressupostos das avaliações externas, mas 
se a escola pública conseguiria ou não democratizar, apesar de todas as dificuldades, estes 
saberes valiosos socialmente sem que estes percam seu valor de mercado. O que segundo 
Hirsch e Boudon seria pouco provável.  

Se a concepção curricular tiver como base habilidades e conhecimentos socialmente 
valiosos, independentemente do valor de mercado que possam ter, isto é das vantagens nas 
disputas posicionais que possam ter, os sistemas educacionais continuam da mesma forma 
precários. Mesmo com objetivos educacionais mais modestos, as desigualdades de 
desempenho implicam em desigualdades de conhecimentos socialmente valiosos, tendo ou 
não valor nas competições posicionais.  

Quanto a desigualdade reproduzida nas avaliações, o maior problema não é levar 
valores e habilidades que seriam estranhos a certos grupos e familiar a outros, mas o quanto 
esta estranheza faz frente às políticas educacionais pouco fundamentadas e legitimadas. Se o 
ensino abre mão de democratizar estes valores e habilidades ainda estranhos, isto tornaria 
menos desigual os indivíduos considerando tanto o aspecto econômico quanto cultural destes 
saberes? A avaliação não pode ser pensada sem o ensino e o currículo que a antecede.  
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5 METODOLOGIA  
 
O objetivo principal desta pesquisa é de avaliar os efeitos da Política de 

Responsabilização, adotada pela Rede Estadual de Ensino do Estado de Minas Gerais, sobre 
as desigualdades de desempenho no interior de sua rede. Ao contrário de boa parte dos 
trabalhos consagrados na área, a repetência, evasão e outras formas de indicar a qualidade do 
ensino não foram utilizados nesta pesquisa.  

Esta escolha por outras formas de indicadores se deve ao fato que nos últimos 20 anos a 
repetência, que também seria uma das causas da evasão, ser gradualmente minimizada pela 
chamada Promoção Automática. Se antes a aprendizagem insuficiente ou não realizada se 
media facilmente pela repetência, destes anos para cá, não há retenções nas séries que espelhe 
realmente estas defasagens. Em outras palavras, é possível ver alunos em séries avançadas 
como na 9 série com capacidade de leitura e interpretação de texto que seriam esperados já na 
4 série.  

O uso dos desempenhos escolares, obtidos por avaliações sistemáticas como o 
Proeb/Simave permite formular indicadores mais sensíveis a estas desigualdades, no caso 
desta pesquisa, aquela que permanece na escola. Não que tenham deixados de ser 
preocupantes as evasões e retenções ainda presentes nos sistemas de ensino, porém esta 
pesquisa considera que aqueles que ainda permanecem no sistema escolar não estão imunes a 
outras formas mais sutis de exclusão educacional.  

Análises que consideram as discrepâncias entre resultados em avaliações externas, 
escolas particulares e públicas, como as que podem ser obtidas pelos resultados do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), também avaliam desigualdades educacionais, porém não 
esclarece quanto às desigualdades educacionais presentes dentro de uma mesma rede de 
ensino.  

5.1 POPULAÇÃO ANALISADA  
A avaliação Simave/Proeb é aplicada em todas as escolas públicas de Barbacena-MG, 

Rede Municipal e Rede Estadual, embora só esta última faça uso de seus resultados como 
parte de uma Política de Responsabilização. São avaliadas as 5, 9 e 12 séries em relação a 
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conhecimentos e habilidades relacionados a Matemática e Língua Portuguesa esperados para 
cada idade regular esperada para a série.  

Esta pesquisa utilizou microdados desta avaliação, cedidos para esta pesquisa pela 
Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, relativos aos anos de 2011 a 2014. Estes 
microdados por alunos não vieram com identificação destes alunos, o que dificultou um 
possível acompanhamento de desempenho na 5 série e depois na 9 série – tal restrição se deve 
a questões de privacidade alegadas pela Secretaria.  

Porém dados como localização urbana e rural, a rede de ensino, estadual e municipal, 
nome da escola entre outros dados sobre o desempenho nas disciplinas avaliadas foram de 
fundamental importância para a pesquisa. Outros dados como região, Central e Não Central 
foram obtidos por pesquisa do próprio autor a partir de endereços das escolas, e número de 
matrículas foram obtidos pelos dados públicos disponibilizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).  

A pesquisa populacional analisou dados de 3.753 alunos avaliados em 2011. 3.582 
alunos avaliados em 2012. 3.460 alunos avaliados em 2013. E 2014 com 3.470 alunos 
avaliados.  Todos da cidade de Barbacena, das redes municipal e estadual, zonas rural e 
urbana, por turnos e regiões distintas.  

Barbacena é uma cidade mineira, micro região do Campos das Vertentes, com 
aproximadamente 135.829 habitantes (IBGE, 2017). A escolha desta cidade para análise se 
baseou no fato do autor ter trabalhado em uma escola da Rede Estadual da mesma, além da 
distribuição das escolas ser distinto pelo centro, escolas estaduais, e periferia, escolas 
municipais e algumas estaduais.  

O que caracteriza períodos em que as escolas públicas eram construídas para atender 
demandas educacionais da elite política e econômica das cidades mineiras2, localizando-se no 
Centro da Cidade próximo às suas moradias. A Escola Estadual Professor Soares Ferreira, sua 
atual denominação data de 1979, foi a principal escola deste contexto, cujos os professores e 

                                                           
2 Com um Internato na cidade de Barbacena e um Externato em Ouro Preto, o objetivo do Gymnasio Mineiro era 
“habilitar alunos para as academias e estudos superiores da República” e, para isso, o programa de ensino 
prescrito nesse decreto estava organizado em um curso de sete anos, que incluía as seguintes disciplinas: 
portuguez, latim, grego, francez, inglez, allemão, mathematica, astronomia, physica, chimica, historia natural, 
biologia, sociologia e moral, geographia, historia universal e do Brasil, litteratura nacional, desenho, gymnastica, 
evoluções militares, esgrima, e musica. (TEIXEIRA, 2004, P.4) 
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lideranças de outros tempos hoje nomeiam nomes de ruas, avenidas e marcos políticos 
significativos para a história da cidade. 

A Escola Estadual Professor Soares Ferreira tem seus primórdios nos Ginásios 
Mineiros, que eram iniciativas do governo do Estado de Minas Gerais de criar em várias 
cidades escolas cujo: 

O público alvo do Ginásio Mineiro era os futuros bacharéis em Direito, Medicina e 
Engenharia, ou aqueles que ocupariam cargos públicos. O curso seriado atendia 
basicamente ao sexo masculino, apesar de franqueada a presença do sexo feminino. 
Assim como as mulheres, os alunos pobres eram uma exceção. Apesar de “público”, 
cobrava-se taxas de matrículas e de exames. Esse era um dos fatores que restringiam 
o acesso a esse nível de ensino das classes sociais desfavorecidas economicamente. 
(TEIXEIRA, 2004, p. 4)  

As primeiras escolas estaduais fora deste Centro remontam o período tecnicista da 
educação, implementada pelo Regime Militar3, a Escola Estadual Professor João Anastácio 
“Polivalente” foi a principal iniciativa deste período realizada na cidade.  Os GPEs, Ginásios 
Polivalentes, resultaram da parceria do Governo Americano com o Brasileiro, no sentido de 
fomentar uma cultura orientada para trabalho, não necessariamente profissionalizante. 
Constituiu da mesma forma que a anterior por uma série de seleções que restringiam o acesso 
às camadas mais baixas ao ensino, eram tempos bem distantes do que se entende hoje por 
escola pública, ainda que estas fossem financiadas com dinheiro público.  

Na prática, ainda que não tenha mais que 15 anos que estas escolas não façam mais 
provas seletivas4 para admissão de seus alunos, elas correspondiam ao ensino técnico voltado 
para as camadas médias baixas da população e ao Ensino Clássico, Escola Professor Soares 
Ferreira, voltado para aqueles que pretendiam cursar o Ensino Superior.  

                                                           
3“Os GPEs e a Lei n. 5.692/71 tinham uma relação orgânica: a escola polivalente seria o embrião da reforma da 
educação brasileira, cuja meta era promover integração entre educação e trabalho. Na cultura escolar brasileira é 
antiga e forte a distinção institucional, seguida de hierarquização, entre educação e trabalho”. (BITTENCOURT; 
PEDROSA,2015, p.12) 
4 A seleção dos alunos seria feita numa “[...] apropriada razoável avaliação de aptidão para o trabalho escolar 
equilibrado com outros critérios como: interesse e aptidões, idade, proximidade com a escola e necessidade 
econômica” (MINAS GERAIS, 1970, Resolução 925/1970, Anexo II, Diretriz 15). A meta era selecionar um 
corpo discente que atendesse aos seguintes requisitos: a) Pedagogicamente capaz de realizar, com razoável êxito, 
os quatro anos do curso ginasial. b) Adequado homogeneamente às idades estabelecidas. c) Realmente 
representativo da comunidade local, dando especial atenção a crianças educacionalmente capazes, originárias de 
famílias de baixa renda (MINAS GERAIS, 1970, Resolução 925/1970, Anexo II, Diretriz 
15).(BITTENCOURT;PEDROSA,2015, p.22) 
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Faltaria detalhar a Escola Agrícola, hoje IF Sudeste Minas, a Escola Normal, localizada 
no Centro da cidade, e a Escola Preparatória de Cadetes do Ar, ligada a Força Aérea 
Brasileira, para ilustrar como as iniciativas educacionais públicas eram voltadas para os filhos 
de famílias ricas para descrever como a institucionalização de uma educação pública e 
democrática são relativamente recentes no Brasil.  

O principal desafio desta relativamente recente educação pública e democrática é 
precisamente a de incluir estas populações que por séculos mal poderiam sonhar em “fazer 
um ginásio”, como diziam os que viveram sua infância e adolescência neste período. Esta 
inclusão passa necessariamente pela sensibilidade às desigualdades educacionais de 
desempenho.  

 
5.2 INDICADORES BASEADOS EM MÉDIAS 
No capítulo 6 foram utilizados indicadores diversos que serão detalhados aqui. Os 

primeiros a serem vistos nas seções dedicadas a cada série são baseados no estabelecimento 
de intervalos divididos em 4 partes de 25 % do menor ao maior desempenho em cada rede e 
sub rede.  

Destas partes foram estabelecidas uma média e uma distância desta média da mediana. 
O objetivo era saber o quanto a média de cada intervalo estaria distante da mediana, através 
da divisão da média por esta. O que levaria a saber o quanto o intervalo mais alto, que 
corresponderia ao percentil 75 do desempenho, estaria acima da mediana ou que o percentil 
mais baixo, o 25, estaria abaixo da mediana.  

Quanto mais distantes, no caso o percentil 25, maior seria a desigualdade, ou seja, a 
diferença dos valores mais baixos do valor médio. Quanto mais o percentil 75, sua média, 
estivesse distante da mediana, maior seria a diferença de desempenho entre os mais altos 
valores e a mediana. Isto também poderia ser analisado considerando que a diferença poderia 
aumentar tanto em um percentil quanto em outro, o que teria uma situação de desigualdade 
mais drástica. Ou poderia a desigualdade entre o maior e o menor intervalo ser explicada pela 
simples queda nos desempenhos superiores, o indicador deixa bem claro se dada desigualdade 
tem origem na diminuição dos desempenhos dos intervalos inferiores ou no aumento nos 
superiores.  
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Outro indicador, também desta natureza, dividiria a média dos intervalos pela média do 
intervalo superior, percentil 75, mostrando o quanto que o intervalo corresponde em sua 
média ao do intervalo superior. Quanto menor o valor obtido maior a desigualdade entre estes 
desempenhos.  

Tais medidas não possuem uso típico encontrado pela pesquisa bibliográfica e como 
não se trata aqui de um trabalho de desenvolvimento de indicadores estatísticos, foi necessário 
complementá-los com medidas mais consagradas. No entanto, elas foram mantidas na 
pesquisa, já que não conflitaram com outros indicadores realizados.  

 
5.3 INDICADORES BASEADOS EM MEDIANAS 
Ainda referente ao Capítulo 6, foi necessário adotar medidas mais conhecidas e testadas 

para se aferir as desigualdades de desempenho educacional. A divisão por média, como 
tratada na seção anterior, pela mediana, uma medida de natureza diferente, poderia levar a 
distorções e outros problemas não previstos que poderiam colocar em risco as conclusões 
desta pesquisa.  

Pesquisas sobre classes e deslocamentos de renda, como a Santos (2015), utilizam a 
divisão de percentis pela mediana para aferir deslocamentos de renda ao longo de dado 
período (SANTOS, 2015, p.97), isto juntamente com outras medidas como assimetria. Ainda 
que se trate de um outro objeto de pesquisa, a distribuição dos desempenhos segue também 
uma lógica semelhante de análise, em que fatores diversos influem sobre aumento de renda de 
dada ocupação. 

 No caso desta pesquisa, fatores como origem social e vantagens dela decorrentes 
poderiam explicar as diferenças obtidas. O mais interessante nesta analogia com pesquisas 
sobre renda é que conceitos como de renda absoluta e relativa tem certo equivalente com os 
objetivos desta pesquisa, pois se o desempenho aumenta para todos a desigualdade 
educacional no caso permanece, se esta desigualdade relativa se altera tanto pode ocorrer 
maior aprendizagem nos setores mais defasados quanto aumento do aproveitamento nos 
setores já em vantagem no sistema escolar. 

Desigualdade relativa e absoluta são dois conceitos diferentes de desigualdade e não 
dois modos de medir a mesma coisa. A noção canônica de desigualdade relativa é 
baseada em metodologia axiomática, e não em teoria econômica. O significado das 
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comparações depende criticamente da base axiomática especificada para a regra de 
comparação da desigualdade. Quando a renda aumenta para todos na mesma 
proporção, a desigualdade relativa não se altera, pois ela depende estritamente das 
razões da renda individual em relação à média. Entretanto, o padrão de desigualdade 
existente faz com que as mudanças proporcionalmente “neutras” aumentem a 
desigualdade absoluta. Os ricos são mais beneficiados justamente por terem sido 
colocados num patamar de renda maior. As preocupações cotidianas das pessoas 
com justiça distributiva são motivadas mais pela desigualdade absoluta. (SANTOS, 
2015, p.92)  

O aumento do desempenho educacional absoluto, o que significaria não uma redução da 
desigualdade relativa, mas um acesso a conhecimentos e formações antes restritas, não é 
negligenciado por esta pesquisa. Porém é preciso mais que análise de médias ou pregar 
cartazes em escolas sobre desempenho, para saber qual a natureza de um desempenho escolar 
aferido.  

Esta pesquisa se interessa principalmente pelo desempenho relativo, embora questões 
sobre o desempenho absoluto possam ser trabalhadas e desenvolvidas a partir dos dados 
apresentados.  

Em outro estudo, sobre Classe Média e Mudanças de Renda no Brasil, Santos (2014) 
faz uso destes indicadores para caracterizar mecanismos produtores de desigualdades entre 
diversos grupos econômicos. Embora a pesquisa aqui relatada não seja tão analítica quanto 
esta, a forma de análise permite aplicação aos estudos de desigualdades educacionais, ainda 
que os mecanismo e processos sejam diferentes daqueles relacionados a desigualdade de 
renda entre grupos econômicos. 

A mediana capta melhor o que se passa com a maioria dos membros das categorias. 
Aqueles em posições privilegiadas viram a sua renda mediana ficar defasada no 
processo de elevação da mediana geral. Os controladores de conhecimento perito e 
ativos de qualificação experimentaram maior defasagem. No bloco de classe mais 
privilegiado os detentores de ativos de capital tiveram mais ganhos de renda e, por 
isso, perderam menos terreno. (SANTOS, 2014, p.97) 
 Nesta pesquisa, a divisão dos percentis 10, 25, 75 e 90, divididos pela mediana, também 

são utilizados como na pesquisa citada (SANTOS, 2014, p.98). Além da divisão dos mesmos 
pelo percentil 90.  

A vantagem do uso da mediana é que por ser um valor central ela divide em duas partes 
iguais o desempenho. A referência para avaliar os desempenhos por intervalos considera o 
desempenho global sem distorcer as proporções entre os desempenhos e preservando a 
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quantificação da desigualdade entre os percentis. Em outras palavras, se em dado período o 
desempenho aumenta, é possível ver se este aumento foi global, absoluto ou relativo.  

As medidas de assimetria também são utilizadas no referido estudo, no caso desta 
pesquisa ela é utilizada em conjunto com outros indicadores. 

 
 5.4 Indicadores e Medidas para Análise de Matrículas 
No Capítulo 8 - “Questão da Influência de Treinamentos sobre os Resultados” a 

pesquisa desenvolve outra questão relativa a possíveis influências dos treinamentos e pressões 
administrativas sobre os resultados da avaliação do Simave.  

Há parte considerável da literatura sobre avaliações externas que aponta para os 
treinamentos e pressões produzidos nas escolas cujas as redes adotam Políticas de 
Responsabilização. Todas as pesquisas revisadas aqui sobre o assunto são qualitativas e não 
revelam o quanto do resultado das avaliações seriam explicáveis por estas práticas. O que 
deixa esta parte da pesquisa sem referências específicas de metodologia sobre esta relação, ou 
seja, do quanto os resultados obtidos se explicam por escolas que praticam treinamentos, que 
sofrem pressões administrativas e curriculares para atender a metas educacionais das redes.  

Este capítulo, embora possa agregar informações ao anterior, no que toca a 
confiabilidade dos dados que fundamentam a investigação, foi feito de forma independente. O 
que implica que tanto um quanto outro possam ser considerados separadamente e que alguma 
limitação técnica em um não compromete os resultados do outro.  

A principal foco deste capítulo foi analisar se as variações de matrículas que compõem 
as turmas, antes das mesmas serem avaliadas, poderia de alguma influenciar os desempenhos 
aferidos. Isto partindo das afirmações de que o efeito de treinamentos e pressões curriculares 
relacionados ao Simave afetariam os resultados. Turmas mais variadas, com alunos de redes 
diversas, teriam o desempenho prejudicado em relação àquelas mais “originais”, ou seja, que 
tiveram mais tempo na mesma rede e por isto mais familiarizadas com o currículo ou 
possíveis treinamentos.  

A pesquisa mostrou que não há esta relação entre maior variação de matrículas, antes da 
geração ser avaliada, e o desempenho. De forma que vários casos foram constatados, muita 
variação de ganho de alunos, muita variação de perda de alunos, sem que isto estivesse 
relacionado a aumento ou diminuição de desempenhos.  
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Este capítulo é mais descritivo que o anterior e detalha os desempenhos por escola, mais 
do que por Rede, no sentido de captar com mais sensibilidade efeitos destas variações sobre 
os desempenhos.  

Ele também mostrou que, pelo menos no alcance dos recursos desta pesquisa, nada foi 
encontrado que reforce as alegações contra a confiabilidade de resultados de redes de ensino 
que adotam a Política de Responsabilização.  
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6. ANÁLISE DOS DADOS DO SIMAVE RELATIVOS ÀS AVALIAÇÕES DE 
LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA 

 
Foram avaliadas nesta pesquisa os microdados do Simave relativo aos anos de 2011 a 

2014. São dados por alunos matriculados na 5, 9 e 12 séries neste período. Esta pesquisa não 
utilizou de compilações e resumos publicados pelo Simave, já que os dados por indivíduo 
foram disponibilizados. Os nomes dos alunos, no entanto, não foram disponibilizados e nem 
outras formas de identificação deste aluno. O que a pesquisa teve a disposição foram as notas 
individuais, escola, rede e séries relativas.  

Dados sobre localização da escola foram obtidos por outros meios como a classificação 
das escolas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), que dispõe de uma série de informações estruturais sobre as escolas que não foram 
analisados aqui.  

Para melhor organização da apresentação das análises aqui, haverá uma seção para cada 
série, e em cada seção será analisado todo período referente. Todas as tabelas que organizam 
os dados deste trabalho estão disponibilizadas nos Apêndices (p.153), sendo algumas 
destacadas para fins de clareza e praticidade na explicação.  

O capítulo 7 será destinado a comparação e diálogo com outras pesquisas sobre 
transição escolar. Embora a análise pudesse ser feita de forma concomitante isto poderia 
trazer prejuízos para a compreensão, de forma que primeiro será tratada a análise dos dados e 
depois a comparação com outras pesquisas.  

Esta primeira análise caminhará série por série e depois fará uma análise do conjunto 
também com o objetivo de deixar mais clara a análise e apresentação das conclusões. 

 
6.1 ANÁLISES DAS 5 SÉRIES EM LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA 
 
A análise da Rede Municipal considerou separadamente as escolas desta rede que são 

urbanas e que são rurais, dado o amplo registro que a literatura apresenta sobre as diferenças 
de desempenho conforme a localidade.  

Embora a Rede Municipal Rural, abreviaremos para RM Rural, tenha uma média de 
desempenho em Língua Portuguesa e Matemática superiores aos da Rede Municipal Urbana, 
abreviaremos para RM Urbana, ela não é menos desigual do que esta. A análise dos dados 
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pelos indicadores mostra que ambas as redes acentuaram estas desigualdades internas, ou seja, 
a diferença entre as menores e maiores notas aumentaram.  

 
Outros indicadores apontam para a mesma ocorrência e estão reunidos no apêndice A 

(p.153). Isto dá um bom exemplo de que uma melhor média não significa que uma rede ou 
escola estejam reduzindo desigualdades educacionais em seu interior. É como se as escolas 
sempre trabalhassem com certa margem de baixa aprendizagem e pouco fizessem para 
diminuir as diferenças entre menores e maiores notas. Se uma rede ou escola em específico 
não consegue corrigir desigualdades nem internamente, quando se pensa em corrigir estas 
desigualdades em relação a escolas privadas e de maior acesso àqueles que já possuem pela 
classe social de origem maiores vantagens, o quadro é pouco animador.  
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Como pode ser visto acima, a porcentagem do intervalo 1 em relação a mediana 

diminuiu, enquanto a mesma porcentagem em relação ao intervalo 4 aumentou. O que 
significa que com o passar destes anos a desigualdade interna na RM na 5 série aumentou, 
como a tabela acima mostra e outros dados no apêndice 01. 

A RM Rural se apresenta um pouco mais desigual tanto no intervalo 1 que diminui o 
desempenho quanto no intervalo 4 onde o desempenho aumenta com o passar dos anos.  
 

Análise de Desempenho da Rede Estadual 
 
Nesta análise a Rede Estadual foi dividida em regiões, dado ao fato da localidade, 

Central e Não Central, implicar em diferentes desempenhos, ressaltando que se trata de 
escolas da mesma rede.  

Em Língua Portuguesa e Matemática a Rede Estadual Central, abreviada aqui por RE 
Central, tem reduzido visivelmente as desigualdades internas. Enquanto o intervalo 4, de 
maior desempenho ficou praticamente estagnado, o intervalo 1 teve aumentos significativos 
conforme a tabela abaixo mostra. 
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A Rede Estadual Não Central, abreviada aqui por RE Não Central, se manteve 

praticamente estagnada seja nos mais altos intervalos ou nos mais baixos. Embora seja a parte 
da RE com menor desempenho, possui também maior desigualdade. Quando analisamos a 
relação entre intervalos extremos e a mediana, vemos que na RE Não Central o valor do 
intervalo 1 é mais baixo do que da Central e o intervalo 4 é mais alto do que o da Central.  

A RE não Central, não só possui menor rendimento, pelo menos na série aqui avaliada, 
como também maior desigualdade. Quadro similar pode ser observado na tabela abaixo que 
reúne dados sobre desempenho em Matemática.  
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A análise dos outros indicadores, no apêndice A (p.153), aponta para a mesma direção. 

Mas é preciso ressaltar que no caso da RE não Central o intervalo 4 diminui o desempenho ao 
longo dos anos, enquanto o intervalo se manteve nos 75%. O que é um quadro de 
medianização dos resultados com certa redução das desigualdades, mas através da piora dos 
resultados superiores e não da elevação dos inferiores – isto pelo menos em Matemática.  

Em Língua Portuguesa vemos um quadro de melhora nos resultados no intervalo 1, para 
a RE Não Central, mas sem mudar o desenho das desigualdades comparados ao da RE 
Central.  

Comparações entre Redes 
 
Como pode ser visto de forma mais detalhada nos apêndices a Rede Estadual é menos 

desigual internamente do que a Rede Municipal, análise desta heterogeneidade é tratada no 
capítulo 7 “Considerações Comparativas sobre Dados e Resultados desta Pesquisa”. Embora a 
Rede Estadual não Central apresente não só médias similares as da RM Urbana, como 
também padrões de desigualdades semelhantes seja em Língua Portuguesa ou em Matemática. 
As escolas da RM Rural são as mais desiguais embora tenham médias ao longo do período 
abaixo somente da RE Central.  
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O que se pode afirmar com base nestes dados é que o efeito da rede, entendida como a 
administração pedagógica comum entre as escolas, não possui uma influência tal que consiga 
superar as diferenças de localidade, Centro e Não Centro. Isto não só em relação ao 
desempenho médio como também das desigualdades internas dentro destas subdivisões.  

Os desempenhos de escolas na localidade Não Central são mais similares do que 
quando tomamos as redes como unidade de análise.  

A Política de Responsabilização Educacional, característica administrativa da RE e 
ausente na RM, pelo menos operacionalmente, não se mostrou nestes resultados da 5 série 
capaz de aproximar os resultados de escolas em localidades diferentes. A RM Urbana se 
mostrou muito próxima das escolas da RE Não Central, o que mostra que tal política não tem 
feito tanta diferença nos desempenhos quando comparados com escolas de outra rede mas 
mesma localização.  

Embora de fato a RE Central tenha os melhores desempenhos entre as escolas públicas 
consideradas, a pesquisa supõe que esta diferença se deve a origem social dos alunos destas 
escolas. Isto pela localização central, pela formação histórica destas escolas que predominam 
no Centro e as escolas recentes, municipais, que se distribuem pela periferia da cidade. Não 
há uma só escola municipal no Centro e as estaduais são as mais antigas e localizadas de 
forma a atender alunos residentes no Centro.  

Abaixo é apresentada uma tabela que reúne a divisão da média do menor intervalo, o 
que corresponde aos menores ou iguais ao percentil 25 do desempenho, pelo média do maior 
intervalo, correspondente aos maiores ou iguais ao do percentil 75. Aqui tratada por Razão do 
Média do Menor pelo Maior intervalo. Isto não afeta e nem distorce as medidas, somente 
permite comparar as diversas redes e modalidades de forma mais prática e independente das 
diferenças de médias existentes. Os resultados mais completos, sujeitos a outras medidas se 
encontram em apêndice A (p.153).  

Quanto maior o valor, menor a desigualdade entre o menor e o maior valor. Quanto 
menor o valor, maior a desigualdade entre o menor e o maior valor. 
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Análise das Médias e Coeficientes de Variação na 5 série 
 

As tabelas abaixo mostram como a RE Central manteve não só as médias nos percentis 
mais baixos mais elevadas do que nas demais sub redes, como também manteve uma 
assimetria negativa durante todo o período de análise – que indica que a maior parte das notas 
estão acima da média.  

Seus coeficientes de variação, que indicam de forma proporcional, e por isto 
comparável com outras redes, que ela apresentou menos diferenças entre os desempenhos do 
que outras redes.  Isto tanto em Matemática quanto em Língua Portuguesa.  

É notável também como a RE Não Central manteve sua média mais próxima dos 
valores das sub redes municipais, em muitos casos, abaixo delas, principalmente da RM 
Rural. A RE Não Central manteve em Língua Portuguesa assimetrias positivas durante o 
período juntamente com assimetrias positivas e maior coeficiente de variação, o que aponta 
para desigualdades maiores nesta sub rede do que nas demais. O seu baixo desempenho foi 
acompanhado de uma acentuada desigualdade na distribuição das notas avaliadas.  
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É notável também como a RE Não Centro se manteve próxima da RM Urbana tanto em 

relação as assimetrias quanto ao coeficiente de variação e as médias registradas. Estas duas 
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sub redes, embora de redes diferentes, têm em comum a mesma região não central, o que 
mostra mais uma vez como esta característica se sobrepõe às especificidades que suas redes 
de origem possuem. Segue abaixo a tabela com os desempenhos em Matemática: 

 
6.2 Análises das 9 séries em Língua Portuguesa e Matemática 
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É interessante notar nesta análise que na 9 série a Rede Municipal se diferencia bem 
menos do que na 5 série quanto a desigualdades internas pelo menos em Língua Portuguesa. 
As diferenças de média se reduzem de forma que a liderança dentro da rede se alterna entre 
Rurais e Urbanas, o que é melhor detalhado no apêndice C (p.161).  

Embora em ambas o desempenho no intervalo 1 tenha caído ao longo dos anos e o 
intervalo 4 tenha se mantido estagnado. O que implica que as desigualdades aumentaram 
tanto em uma quanto em outra. A RM Urbana que na 5 série conseguia sustentar uma 
diferença menor entre estes intervalos do a RM Rural, na 9 série se aproxima desta. Conforme 
pode ser visto na tabela abaixo: 

 

 
Embora a RM Rural tivesse uma tendência a reduzir estas desigualdades, em 2014 elas 

se elevaram acima do que foi registrado em 2011. Com resultados mais baixos no intervalo 1 
e altos no intervalo 4. 

Em Matemática, a RM Urbana manteve estagnados os resultados para o intervalo 1 e 
aumentou os resultados para o intervalo 4. Ampliando na prática a desigualdade em relação a 
esta disciplina. A RM Rural seguiu o mesmo curso, diminuindo os resultados para o intervalo 
1 e aumentando os resultados para o intervalo 4. Como pode ser visto na tabela:  
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Em Matemática, as médias ao longo do período foram maiores na RM Urbana do que 

na RM Rural, fato que não implicou em mudanças significativas nas desigualdades internas. 
Diferentemente, do que foi visto na 5 série, onde havia menor média na Urbana, porém menor 
desigualdade, aqui vemos, maior média ainda que sem grandes diferenças quanto às 
desigualdades internas.  

 
Análise de Desempenho na Rede Estadual 

 
A distribuição de desempenhos na RE se distingue mais por disciplina do que em outros 

casos, quando analisamos a evolução das desigualdades internas nas RE Centro e RE Não 
Centro.  

Em Língua Portuguesa, vemos na RE Centro movimentos drásticos em que em 2013 
temos a maior redução de desigualdades no quadriênio analisado e em seguida, 2014, temos a 
maior desigualdade avaliada. De forma que em 2014, ela se encontra significativamente mais 
desigual do que a RE não Centro.  

A RE não Centro segue ligeiramente acentuando as desigualdades, mas sem 
sobressaltos como vistos na RE Centro. A ponto de ter os intervalos 4 muito próximos e os 
intervalos 1 com diferença de quase 10 pontos.  
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Ainda assim, a RE Central ainda manteve suas médias superiores a da RE não Central, 

apesar destas mudanças. Se ignorássemos 2014, seria possível dizer que a 9 série na RE 
Centro ainda é menos desigual do que a não central.  
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Em Matemática, os resultados referentes às desigualdades se mantiveram praticamente 
estagnados em ambas as redes. Sem as variações observadas em Língua Portuguesa. Porém 
com ligeira tendência da RE não Central em aumentar as desigualdades, com melhoria em 
2013, mas depois com um retorno em 2014 com valores mais desiguais do que dos anos 
anteriores.  

É interessante observar que 2013 foi um ano ápice das médias do período, exceto em 
matemática para a RE não Central, porém com a segunda maior média ascendente. Enquanto 
as outras tiveram queda no ano seguinte. O que mostra que as médias podem aumentar tanto 
aumentando quanto mantendo as desigualdades.  

Embora não pareça óbvio, o anúncio das médias das escolas deixa pouco claro as 
desigualdades ainda persistentes. Se o objetivo é mostrar resultados em “ranqueamentos” de 
desempenho a média geral é um meio para isto, mas se a ideia é aumentar o desempenho 
reduzindo as desigualdades entre os desempenhos mais baixos é preciso outros indicadores.  

 
Comparações entre Redes 

 
Na 9 série a RE Central se torna a mais desigual, mais pela diminuição dos resultados 

no intervalo 1 do que pelo aumento no intervalo 4. Interessante é que na 5 série a situação era 
inversa, a RE Central era a menos desigual. Isto considerando tanto Língua Portuguesa quanto 
Matemática. A RE não Central pouco alterou da 5 para a 9 série estas desigualdades internas. 

A RM Urbana praticamente manteve na 9 série as desigualdades medidas na 5 série. 
Enquanto a RM Rural diminui as desigualdades da 5 para a 9 série também em qualquer 
disciplina que se considere.  

A 5 e 9 séries representam o final de duas etapas do Ensino Fundamental. A avaliação 
das mesmas em muitas pesquisas se deve ao fato de representarem transições de etapas de 
ensino. O que implica no fim de um processo de ensino em que muitos alunos saem com 
aprendizagens, em uma mesma rede e escola, desiguais.  

O mais intrigante nisto é como praticamente não muda esta estrutura de desigualdades 
educacionais internas. Variações localizadas que não superam 12 pontos e muitas vezes, como 
foi o caso da RE Centro, estes 12 pontos significaram aumento das desigualdades na 9 série.  

Abaixo é apresentada uma tabela que reúne a divisão da média do menor intervalo, o 
que corresponde aos menores ou iguais ao percentil 25 do desempenho, pelo média do maior 
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intervalo, correspondente aos maiores ou iguais ao do percentil 75. Aqui tratada por Razão da 
Média do Menor pelo Maior intervalo:  

 
Como aponta o pesquisador, SOLIGO (2012; p.17), o indicador não pode ser 

desassociado da realidade para o qual foi desenhado e para os objetivos que lhe deram sentido 
dentro da pesquisa e da análise. Quando refletimos sobre este aspecto da realidade, que o 
indicador procura representar, e pensamos sobre o que significa estas desigualdades em 
termos práticos, é possível visualizar que determinados grupos de indivíduos não recebem da 
escola os mesmos conhecimentos e oportunidades que os demais alunos. 

Estes grupos, de uma forma geral, chegam todos os anos nas escolas, vão ocupar as 
mesmas posições de baixo desempenho deixadas pelos que se formam. Enquanto outros 
receberam não só uma educação melhor, como deixarão estas mesmas posições privilegiadas 
na escola para outros. Isto sem grandes mudanças, pelo menos no quadriênio analisado.  
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Dados mais detalhados sobre as médias e os outros indicadores seguem em anexo, mas 
já se adianta por aqui que eles não contraditam os resultados aqui apresentados pelas 
medianas. Pelo contrário, o indicador baseado na mediana até complementa casos que podem 
ser resultados de distorções, como ocorre quando um intervalo inferior aparenta ter 
melhorado, quando na verdade foi o superior que piorou.  

 
Análise das Médias e Coeficientes de Variação na 9 série 

 
Uma das características notáveis na análise da RE Central na 9 série é como seu 

desempenho, ainda que superior às demais, é próximo da RM Urbana. A RE Não Central não 
participa desta disputa, tendo desempenhos bem abaixo. Esta sub rede já não se encontra mais 
próxima da RM Urbana, como visto na 5 série.  
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A desigualdade, pelo menos a notada pelo Coeficiente de Variação, se encontra entre as 
maiores registradas, invertendo a posição na 5 série, onde ela se encontrava com a mais baixa. 
Esta mudança também foi notada pelos outros indicadores usados nesta pesquisa.  

Os valores de assimetria da RE Central são negativos, seja em Matemática ou Língua 
Portuguesa, o que aponta para mais dos valores dispersos abaixo da média, mas o que não 
significa menor desigualdade caso haja notas muito mais altas no topo. 
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Tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática é possível ver que a RM Urbana se 
eleva e se aproxima da RE Central, enquanto a RE Não Central fica bem mais abaixo da RM 
Urbana do que nos resultados na 5 série.  

Este fato leva a ponderar que se os resultados do Simave fossem decisivamente 
influenciados pela rede de ensino que adota seus resultados, no caso a Rede Estadual, 
teríamos alunos nas 9 séries que teriam mais tempo nesta rede, mais adaptados às metas ou 
possíveis treinamentos para a realização desta avaliação. No entanto, os alunos da RM 
Urbana, distantes desta política de responsabilização ou possível treinamento, os superam em 
desempenho, se tratando da RE Não Central, e se aproximam da RE Central.  

 
6.3 ANÁLISES DA 12 SÉRIE EM LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA 

 
O Ensino Médio só é ofertado pelas escolas públicas da Rede Estadual, pelo menos em 

Barbacena-MG. Não há obrigações por parte dos municípios de compartilharem recursos ou 
administrar diretamente esta etapa final do Ensino Básico. Portanto a análise aqui se limitará à 
Rede Estadual.  

O Ensino Médio analisado é único que possui ensino noturno. Como apontam muitas 
pesquisas, o ensino noturno se constitui por alunos trabalhadores, muitos maiores de idade e 
que não puderam estudar no tempo regulamentar. E também daqueles que por outros motivos 
evadiram da escola, por repetência ou outras razões. Por isto a análise aqui precisa considerar 
esta distinção.  

As médias do Ensino Médio Noturno são menos desiguais entre si, quando comparamos 
Centro e não Centro, conforme pode ser examinado nos apêndices E e F de forma mais 
detalhada. De todas as séries, nesta as regiões têm feito pouco diferença nos desempenhos 
seja em Língua Portuguesa ou Matemática. Considerando estas poucas diferenças, o centro 
não possui nem em uma disciplina nem em outra a maior média ao longo do período. O fato 
de ser noturno ou diurno faz mais diferença neste “ranqueamento” de notas do que a 
localização, que segue em ordem crescente, independente da matéria: RE Centro Noturno, RE 
Não Centro Noturno, RE Centro Diurno e RE Não Centro Diurno.  

Esta mudança será melhor tratada em outra seção, onde a literatura sobre transição 
escola e origem social explica como os efeitos de classe diminuem ao longo das etapas 
escolares. 
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As tabelas a seguir mostram que as divisões feitas aqui tendem a manter as mesmas 
desigualdades tanto numa disciplina quanto em outra. No geral, todas têm aumentado as 
desigualdades e em alguns casos o desempenho cai tanto no intervalo 1 quanto no 4. 

 
Desempenho das Escolas Centrais 

 
 
O diurno em Língua Portuguesa é mais desigual como pode ser vista nesta tabela. Embora o 

valor do intervalo 4 do noturno esteja a 2 pontos acima, o intervalo 1 se encontra 10 pontos acima. 
A tabela a seguir mostra o noturno ainda menos desigual porém com o desempenho geral 

diminuído. Enquanto o diurno segue a mesma tendência que mantem em Língua Portuguesa.  
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Desempenho em Escolas não Centrais 
 

A desigualdade interna nestas escolas segue um caminho um pouco diferente na sua 
constituição. Em Língua Portuguesa o noturno segue caindo em desempenho, mas mantendo 
menor desigualdade. Enquanto o diurno diminui o intervalo 1 e aumenta o intervalo 4 
progressivamente, como pode ser visto na tabela abaixo. 
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Já em Matemática, o noturno aumentou de forma abrupta estas desigualdades em 2014. 
Enquanto o diurno se manteve estável. Conforme tabela abaixo  

 
 

Comparação dos turnos e regiões atráves de Razões 
 

Pela quantidade de dados e informações para se analisar, a pesquisa reuniu o aspecto 
comparável dos mesmos através do cálculo da razão entre o menor e maior valor. Como já foi 
dito, isto permite comparar melhor os valores de destes diferentes turno distribuídos por 
região. 

Esta forma de indicador permite analisar com mais facilidade qual turno e região 
aumentaram, diminuíram ou mantiveram suas desigualdades internas ao longo do período de 
2011 a 2014. 
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Como pode ser visto pela tabela acima, as desigualdades internas são muito próximas. 

Dentro desta pequena margem, é possível dizer que a Rede Não Central Diurna é a menos 
desigual, enquanto a mais desigual é a Rede Central Diurna, em ambos os casos considerando 
as duas disciplinas.  

A Rede Não Central Diurna possui também o melhor desempenho geral, seguida da 
Rede Central Diurna com o segundo melhor desempenho. O melhor desempenho não 
significa melhor distribuição dos recursos e das ações educacionais, se consideramos que isto 
esteja sendo avaliado pelo Simave em suas provas.  

O pior desempenho geral é do Centro Noturno porém sua desigualdade, comparada com 
as outras, fica no meio termo. Embora a pesquisa esbarre em certas limitações de dados, esta 
menor desigualdade pode ser creditada a uma maior homogeneidade de origens e outras 
características comuns destes alunos.  

A Rede Não Central Noturna é a que apresenta maior variação em relação às 
disciplinas. Sendo a mais desigual em Matemática e a segunda menos desigual em Língua 
Portuguesa.  
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6.4  ANÁLISE COMPLEMENTAR POR OUTROS INDICADORES 
Parte dos indicadores utilizados na análise acima, que consiste na divisão de média dos 

quartis por mediana, se trata de medida pouco comum neste tipo de análise. Isto é, sem ter 
seus efeitos e possíveis distorções avaliadas ou minimizadas em outras pesquisas e estudos 
metodológicos, seria necessário que esta pesquisa desenvolvesse um amplo estudo estatístico 
para que seu procedimento fosse reconhecido com maior validade.  

Porém, a utilização de indicadores mais consagrados e empregados por outros 
pesquisadores sobre desigualdades e distribuição de recursos não contradizem os resultados 
obtidos acima. Por isto serão apresentados os resultados baseados em divisões de percentis 
por mediana, sem o uso da média, sem a necessidade de desconsiderar as análises anteriores, 
visto que a análise por indicadores diversos permite que a desigualdade educacional seja 
descrita e apontada, mesmo que se mude a forma de cálculo.  

Para facilitar a exposição dos dados, abaixo serão comentadas as sínteses dos dados, o 
que não implica em produzir resultados diferentes dos dados originais, mas reorganizá-los e 
reproduzir aqueles relevantes para a análise. O conjunto dos dados, para uma análise mais 
detalhada, será disponibilizado na seção Apêndices. 

A partir dos percentis 10, 25, 75 e 90, além da mediana, foram elaborados 2 tipos de 
indicadores, um baseado na divisão destes percentis pela mediana e outro baseado na divisão 
destes percentis e a mediana pelo percentil 90. O objetivo disto era obter respectivamente o 
quão distante ou próximo cada percentil do desempenho obtido se encontra da mediana e 
quanto cada percentil se encontra distante do percentil de maior valor analisado, no caso o 90.  

6.4.1 Análises das 5 Séries por percentis e medianas 
Abaixo seguem os valores de percentis que foram base das sínteses que serão 

comentadas. A partir destes percentis obtidos por ano e rede foram feitos os cálculos 
constituintes dos indicadores. Os dados pormenorizados e detalhados estarão na seção 
Apêndice, porém a síntese aqui apresentada é suficiente para as conclusões que se seguirão, 
ou seja, não será necessário a consulta nos apêndices para que se compreenda as conclusões 
aqui apresentadas. 
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Como se pode perceber, os percentis de desempenho na Rede Estadual Centro são 
superiores a qualquer outro, inclusive aos dos alunos da mesma rede, porém Não Centro. 
Mesmo nos percentis de menor desempenho, como o 10 e 25, ele se encontra superior. 

É notável como os valores da RE Não Centro se aproximam mais do desempenho das 
Redes Municipais do que da RE Centro. Inclusive a maior parte dos resultados ao longo do 
período se encontra um pouco acima dos encontrados nestas escolas e em outros casos se 
encontra entre a RM Urbana e a RM Rural.  

Na tabela abaixo, se encontram os indicadores reunidos por anos e as diferenças entre 
eles. Esta diferença obtida pela subtração de um indicador por outro tem como objetivo 
facilitar a comparação.  

Os indicadores apresentados se referem a divisão do percentil 10 pela mediana e do 
percentil 90 pela mediana. Quanto mais próximo de 1 mais próximo do valor da mediana, o 
valor abaixo de 1 significa que é um valor menor que o da mediana e o valor acima significa 
que é um valor acima da mediana.  

A subtração de um pelo outro, apresentada em coluna a parte, para facilitar as 
comparações, significa o quanto um destoa do outro em relação a distância própria da 
mediana. Quanto maior o valor desta diferença mais um destoa do outro em relação a esta 
distância. Quanto maior esta distância maior a desigualdade, ou seja, a distância dos 
desempenhos dos menores e maiores percentis.  

A tabela também apresenta a diferença do percentil 25 do percentil 10, para que seja 
analisado o quanto estes menores valores se encontram distantes um do outro. O quanto o que 
se aplica ao percentil 10 em relação a desigualdade pode ser aplicado ao percentil mais 
próximo avaliado.  

Como poderá ser visto, a RE Centro mantém as menores diferenças durante o período 
analisado. É evidente que as diferenças podem aumentar ou diminuir conforme os valores se 
distanciam ou se aproximam da média. A aproximação do percentil 90 da mediana significa 
menor concentração de notas no topo, no entanto as notas no percentil 10 podem continuar na 
mesma distância da mediana. No caso haveria uma diminuição da desigualdade em relação ao 
percentil 90, mas não em relação a mediana. Se os valores centrais aumentam quanto ao 
desempenho, eles podem se distanciar do desempenho do intervalo do percentil 10, se 
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aproximarem do percentil 90 ou mesmo a desigualdade anterior se reproduzir em outra escala. 
Tal percepção é fundamental para a investigação proposta por esta pesquisa, se o desempenho 
absoluto, mantendo a escala, se modificou, e se o desempenho relativo se manteve ou não. 
Como desempenho relativo é compreendido a relação entre as distâncias destes percentis 
analisados, o desempenho absoluto é aquele que afetaria todos os intervalos, porém sem 
alterar a relação entre as distâncias dos intervalos. 

 



 

78 
 

A RE Não Centro tem as maiores diferenças nos anos de 2011 e 2012, nos anos seguintes 
ela fica em terceiro e depois retomando o segundo lugar. De 2013 a 2014, a RM Rural se 
torna mais desigual.  

Como dito anteriormente, a desigualdade pode ser reduzida se tanto um quanto outro 
indicador diminuir ou aumentar seus valores. No Caso, da RE Centro, temos um aumento dos 
valores do indicador do percentil 10 enquanto o indicador do percentil 90 se encontra com 
menor variação – a tabela acima permite visualizar a evolução de cada um.  

A mesma análise para a RE Não Centro mostra queda no indicador do percentil 10 e 
manutenção do indicador do percentil 90. O que explica a característica da desigualdade 
mostrada durante o período, que se mantém estagnada no topo e mais acentuada nos valores 
menores.  

A tabela abaixo permite saber o quanto os valores superiores se encontram próximos ou 
distantes em relação à mediana. Quanto mais próximos, maior parcela de desempenhos se 
encontram no topo, de certa forma uma menor desigualdade entre os maiores valores. A RE 
Centro também tem esta desigualdade menor entre os valores superiores em todos anos, 
exceto em 2012 quando fica com segunda menor diferença. 

 



 

79 
 

A RM Urbana e a RE Não Centro se encontram próximas, alternando a liderança nas 
maiores desigualdades também nestes valores superiores. 

A RE Centro também possui as menores diferenças entre os menores valores, conforme 
pode ser visto na tabela, diferença entre percentil 25 e 10, uma diferença que se reduziu 
drasticamente elevando o valor do indicador percentil 10, conforme pode ser visto na 
penúltima tabela.  

Análise em Matemática 
A avaliação acima referente a Língua Portuguesa também serve à análise do 

desempenho em Matemática, conforme será mostrado. A RE Central se encontra com os 
percentis com valores mais elevados, em qualquer deles considerado. A RE Não Central se 
encontra com os menores valores em todos os percentis considerados, na menor parte dos 
casos ficando com o segundo menor valor, variando entre a RM Urbana e RM Rural.  
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(Continuação da tabela da página anterior) 

 
Enquanto em Matemática a RE Não Centro eleva pouco a pouco os valores do indicador 

do percentil 10, tornando menos desigual ao longo do período, o mesmo não era visto em 
Língua Portuguesa, onde pouco a pouco este indicador se tornava mais baixo, ou seja, mais 
distante da mediana. Ainda que os desempenho mais baixos, avaliados em todos os percentis, 
a RE Não Centro conseguiu aumentar os valores do percentil 10, sem contudo alterar o 
quadro em que ela se encontra com as maiores desigualdades ao longo do período avaliado.  

A comparação dos valores dos indicadores do percentil 10 e 25 em relação a RE Não 
Centro mostra que também se encontram entre os mais distantes descritos, porém é possível 
ver melhorias, porém de forma escalonada – o que faz crescer um faz crescer o outro na 
mesma proporção.  

Os percentis 10 e 25 da RE Central se encontram entre os mais próximos, como a 
distância do percentil 10 para o 50 é um dos menores avaliados, o percentil 25 com resultados 
semelhantes em relação a esta mediana, o que implica em menor desigualdade nestes 
percentis mais baixos e estes menos desiguais em relação à mediana.  

Abaixo segue a tabela com estes dados e outros que confirmam as análises aqui 
apresentadas: 
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A RE Centro apresenta no topo, entre os percentis 75 e 90, maior proximidade entre eles 

do quando comparados com as outras redes e sub redes. É importante destacar que o indicador 
do percentil 90 pela mediana se apresenta com o menor valor entre aqueles avaliados – o que 
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significa menor distância em relação à mediana. Ao mesmo tempo tal percentil registra o 
maior desempenho entre os outros percentis 90 de outras redes.  

O mesmo ocorre em Língua Portuguesa. Isto ocorre por que a superioridade do 
desempenho em relação às outras sub redes se encontra melhor distribuída, isto é menos 
concentrada. Este melhor desempenho se constitui em uma melhor distribuição dos melhores 
desempenhos e não na concentração de notas elevadas – o que contribui para uma menor 
desigualdade de desempenho.  

A maior distância deste percentil 90 da mediana se encontra na RE Não Central. 
Embora tenha uma das menores notas neste percentil, este desempenho que é menor 
comparado com outras sub redes, ainda se encontra muito concentrado. O que aponta para um 
quadro preocupante em relação ao alcance e capacidade de ampliar seus recursos 
educacionais aos indivíduos que se escolarizam nesta sub rede.  
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6.4.2 Análise das 9 Séries por Percentis e Medianas 
A comparação com os resultados da 5 série mostra que, com exceção do ano de 2013, o 

desempenho em Língua Portuguesa na RE Central se tornou mais desigualmente distribuído 
entre todas as outras avaliadas invertendo a situação em comparação a série anterior.  
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É notável também que o percentil 10 da RE Central se mantém com o desempenho mais 
baixo entre os avaliados neste percentil durante todo o período. Embora tenha o melhor 
desempenho médio geral neste período, este desempenho se tornou concentrado. É 
interessante como a situação mudou comparado à 5 série, onde os bons resultados desta sub 
rede ocorriam mesmo no percentil mais baixo avaliado. Nos percentis restantes seus 
desempenhos se encontram dominantes sobre os demais avaliados.  
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O que explica o perfil desta desigualdade, sendo preocupante como estas notas do 
percentil 10 se encontram abaixo até mesmo daquelas de sub redes com desempenho geral 
mais baixo. Seu desempenho no percentil 25 também varia muito, dos maiores aos menores 
valores, terminando o ano de 2014 com o menor valor encontrado neste percentil entre os 
outros avaliados.  

A diferença entre os indicadores do percentil 10 e percentil 25 é uma das maiores 
observadas, também invertendo as observações feitas sobre a 5 série. Apesar da variação 
observada, é possível dizer que a desigualdade encontrada entre estes dois percentis é 
persistente ao longo do período.  

Esta mesma avaliação feita para a RE Não Central aponta para uma maior constância, 
como se esta estivesse indiferente às variações observadas nas outras sub redes. Seja o que for 
que aconteceu nas outras sub redes, que explicaria tanta variação, como pode ser observado, 
não alterou entre estes percentis mais que o valor de um 1 ponto.  

De forma geral, todos os desempenhos avaliados apontam para um crescimento da 
desigualdade de 2011 para 2014, mas com a RE Central liderando estas desigualdades. A 
maior perda foi observada no percentil 10 em relação à mediana, o que implica em uma 
desigualdade ampliada pela deterioração do desempenho no percentil 10.  
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Enquanto no topo, percentis 75 e 90, se observa as menores diferenças avaliadas, o que 
significa que a desigualdade se ampliou nesta sub rede deteriorando não os resultados mais 
próximos do topo e a mediana, mas os resultados mais abaixo, percentis 10 como mostrado. 

É importante ressaltar que estas desigualdades de desempenho têm diversas formas de 
se constituir, que pode ser por um aumento da distância dos valores mais altos da mediana ou 
pelo aumento da distância dos percentis menores da mediana. No caso o que se percebe é que 
a distância dos percentis menores ampliou mais do que a observada nos percentis mais 
elevados. 

Não houve no caso da RE Central um afinamento e desigualdade no topo, entre os 
valores, com ampliação da diferença entre o percentil 75 e 90, mas um distanciamento dos 
percentis 10 e 25 tanto em relação à mediana quanto ao percentil 90, conforme pode ser visto 
por outro indicador abaixo (que divide os percentis por 90 para obter o quão próximos ou 
distantes se encontram): 
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(Continuação da tabela) 

 
É possível ver pela tabela acima que os percentis mais baixos, o 10 e 25, diminuem seu 

valor drasticamente ao longo do período em comparação ao 50 e 75. Esta diminuição significa 
ampliação da diferença entre o desempenho observado no percentil 90 e os observados nos 
percentis 10 e 25.  

Evidentemente a pesquisa analisa um período relativamente pequeno, de 2011 a 2014, 
mas as medidas que precisam ser tomadas não podem esperar décadas para serem feitas sem 
causarem grandes perdas àqueles que por sua condição social e fatores escolares se encontram 
prejudicados.  As variações são tão pequenas nestas desigualdades observadas que permitem 
dizer que tal parcela da população terá em média tal desempenho comparado com os demais, 
em outras palavras, a desigualdade educacional é persistente.  

Análise em Matemática 
Os desempenhos em Matemática não se mostram muito diferentes daqueles em Língua 

Portuguesa quanto às desigualdades de desempenho acentuadas na RE Centro. Como pode ser 
visto na tabela abaixo, embora o percentil 10 não se encontre com valor abaixo das outras sub 
redes, como na análise anterior: 
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Os valores mais baixos encontrados nos percentis 10 e 25 se encontram na RE Não 
Centro, seguido da RE Central. Porém a RE Central tem os maiores valores nos percentis 75 e 
90 o que aponta para uma maior desigualdade nesta do que na Não Central.  

 
A RE Central, como pode ser visto, tem a maior diferença entre os indicadores 

comparados, do percentil 10 e 90, seguido pela RE Não Central. As diferenças entre os 
menores percentis, 10 e 25 são pequenas entre as sub redes com maior diferença encontrada 
também na RE Central. As diferenças entre o indicador do percentil 10 e 90 foi a mais estável 
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do período analisado. A tabela abaixo permite analisar a diferença não em relação à mediana 
mais ao próprio percentil 90, o que mostra a tendência de tanto a RE Centro quanto a Não 
Centro de manterem as maiores desigualdades de desempenho, tendo os indicadores 
apontando para maior distância do percentil 10 do percentil 90 (quanto maior o valor maior 
proximidade dos valores do percentil 10 do percentil 90).  

 
Estes menores valores encontrados nos indicadores que dividem os percentis pelo 

percentil 90, apontam aumento de desigualdades no topo, notas altas concentradas  acima, 
inclusive em relação ao percentil 75. Enquanto nos percentis mais baixos, 10 e 25, vemos os 
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menores valores comparados aos das outras redes. A mediana também se encontra com os 
menores valores em relação ao percentil 90, o que aponta tanto para um aumento do 
desempenho no nível mais elevado e diminuição nos mais baixos. Tendência que não é 
acompanhada com tanto rigor pela RE Não Central.  

O percentil 10 da RE Central, como descrito antes, possui os menores registros de 
desempenho comparados às demais sub redes. O que significa que a desigualdade nele se 
constitui tanto pela elevação de desempenho no nível maior, percentil 90, quanto pela 
diminuição nos níveis menores, percentis 10 e 25.  

 
6.4.3 Análise das 12 Séries por Percentis e Medianas 
A última série do Ensino Médio tem uma hierarquia de desempenho bem diferente do 

encontrado nas análises da 5 e 9 séries. A Rede Municipal não oferece esta modalidade de 
ensino e por isto não foi avaliada. A modalidade noturna de ensino só foi registrada em 
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escolas da Rede Estadual no Ensino Médio, por isto este turno não foi considerado nas 
análises anteriores.  

 
A RE Central Diurna possui a liderança no desempenho alternada com a RE Não 

Central Diurna, mostrando que o turno neste caso está mais relacionado a diferenças de 
desempenho do que a região. Nas considerações gerais do resultado será explicado este 
esvaziamento da região como fator relacionado ao desempenho. 

A RE Central Noturna possui os mais baixos resultados como poderá será mostrado, 
tendo desempenho mais baixo do que a RE Não Central Noturna. É possível que estas escolas 
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noturnas centrais tenham mais alunos trabalhadores do que as não centrais, pela facilidade de 
logo após o encerramento do trabalho em ir de imediato para a escola. Como a literatura 
educacional aponta, o aluno trabalhador apresenta menor desempenho, devido a fatores 
diversos, do que os demais.  

É interessante analisar também como os turnos se tornam mais decisivos do que as 
regiões, isto se considerarmos as diferenças de perfil do público que frequentará uma mesma 
escola central a noite e ao dia.  

O desempenho em Matemática segue o mesmo padrão apontado acima como poderá ser 
visto na tabela abaixo.  

A análise do ensino noturno aponta para outro aspecto da desigualdade educacional que 
é pensarmos como turnos diferentes selecionam perfis que terão maior ou menor desempenho 
em uma mesma rede. Falta para esta pesquisa os dados sobre idade daqueles que estudam 
nestes turnos, pela idade daria para inferir se são alunos que abandonaram a escola em outros 
tempos ou que sofreram repetições e se encontram atrasados.  

Estudar no Centro de dia implicou durante este período em uma vantagem em torno de 
25 pontos sobre aqueles que estudam no Centro, provavelmente a mesma escola, mas de dia.  

As medidas de assimetria em Língua Portuguesa, ainda que muito inconstante para se 
estabelecer um padrão, tendem para os valores negativos, o que implica em maiores valores 
acima da média estabelecida. As notas mais baixas relacionadas do Centro Noturno se 
associam com os valores mais positivos encontrados na mesma, ou seja, notas baixas 
implicaram que a maior parte das notas estivesse abaixo da média. As notas mais altas se 
associaram com as maiores notas obtidas por esta rede no período.  
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Em matemática, como pode ser visto, há mais assimetrias positivas, que apontam mais 
notas abaixo da média e também a manutenção dos desempenhos de forma mais concentrada 
em notas mais altas nos níveis mais altos. 

Estas variações conforme disciplina são mais marcadas na 12 série do que nas outras 
séries. Matemática se torna um fator mais seletivo e do que Língua Portuguesa. De forma que 
temos também nesta série um outro elemento de desigualdades que não será tão marcante nas 
outras séries.  
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Como pode ser visto, não há padrões específicos de cada sub rede em relação aos 
indicadores apresentados, ou seja, não há uma sub rede que tenha maior ou menor 
desigualdade de forma tão marcante como visto e analisado nas outras séries. Porém, quando 
comparamos os indicadores acima com os de Matemática, vemos a desigualdade um pouco 
maior como poder ser visto abaixo, e da mesma forma, sem estar de forma marcadamente 
ligada a alguma sub rede: 
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Como será mais detalhado nas considerações gerais, esta igualdade nas desigualdades 
pode ser explicada por poucos recursos distintivos que se concentrem em alguma sub rede. 
Mesmo a RE Central Diurna, ainda que com maior nota, não consegue ter uma desigualdade 
entre maiores e menores desempenhos que a torna marcadamente distinta das outras sub 
redes.  
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7 CONSIDERAÇÕES COMPARATIVAS SOBRE OS DADOS E RESULTADOS 
DESTA PESQUISA 

 
Embora esta pesquisa não tenha pretendido esgotar as possibilidades de 

aprofundamento neste tema, é preciso reconhecer que há poucas pesquisas sobre 
desigualdades internas. Embora haja muitas sobre origens sociais e desempenho escolar, a 
presente pesquisa não encontrou dados relevantes ou pesquisas específicas sobre 
desigualdades internas entre redes. 

Como os dados aqui apresentados mostram, elas persistem ao longo das séries, ainda 
que as redes escolares influenciem sobre o desenho destas desigualdades, a localização da 
escola, centro ou não centro, o turno, diurno ou noturno, são consideráveis na configuração 
das desigualdades.  

Entre muitos aspectos que os dados levantados e organizados pela pesquisa destacaram, 
o mais relevante para os objetivos traçados anteriormente é o de conhecer a relação entre 
Políticas de Responsabilidade e os resultados diretos sobre a redução das desigualdades 
internas dentro de uma rede.  

Foi observado e descrito que a Rede Estadual Central, embora tenha o melhor 
desempenho médio ao longo do período analisado e no Ensino Fundamental, ela muda 
radicalmente seus indicadores de desigualdades internas da 5 para 9 série. Na 5 série, ela se 
apresenta, em qualquer das disciplinas avaliadas, a menor desigualdade interna. Na 9 série, ela 
apresenta a maior desigualdade interna.  

A comparação foi feita a partir das seguintes distinções entre e dentro das redes Rede 
Estadual Central, Rede Estadual não Central, Rede Municipal Urbana e Rede Municipal 
Rural. Tal distinção foi estabelecida com o intuito de isolar escolas com características 
próprias como localidade, região (no caso residência), rede e, na análise do 12 ano, turnos.  

Nelson do Valle Silva (2003) apresenta uma ampla pesquisa sobre desigualdades 
sociais, transições escolares e expansão educacional na década de 90. Utilizando variáveis 
relacionadas a capital econômico, familiar e social, pode descrever como diversas variáveis 
como Números de Filhos, Renda Familiar, Chefia Feminina, Educação do Chefe de Família, 
Área, Gênero, Região e Cor influíam sobre as chances dos indivíduos passarem pelas 
transições escolares (SILVA,2003). Estas transições seriam a entrada na Primeira Série e 
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permanência até o fim desta transição, a entrada na 4 série e as chances de completar esta 
transição, a 8 e 12 séries da mesma forma. Aplicando modelos estatísticos, ele pode 
quantificar qual destas variáveis teriam uma maior influência sobre as chances de 
continuidade nas transições e início de outras.  

Segundo a pesquisa por ele realizada estas variáveis teriam efeitos mais ou menos 
intensos conforme a transição considerada e mesmo conforme a expansão educacional como 
ele descreve (SILVA, 2003, p.117). Esta expansão significou maiores chances de acesso à 
escola pelas camadas mais pobres da população com a oferta de mais vagas e condições de 
permanência.  

Outro aspecto apontado pelo autor foram as correções de fluxo (SILVA, p.125, 2003), 
medidas que visavam reduzir a prática da repetência como instrumento pedagógico. E que 
levaram a maior permanência destes alunos nas transições consideradas.  

Os efeitos diversos que as variáveis podem ter nas chances de sucesso nas transições 
são bem detalhadas pelo autor. O que ele chama de Variáveis Locacionais, considerando 
região e área de residência e outras ligadas a estruturas familiares tem efeitos que não são 
contínuos ao longo das transições:  

No entanto, contrariamente ao hipotetizado, os efeitos destes determinantes não 
parecem se atenuar conforme se move para transições superiores. Apenas a variável 
escolaridade do chefe de família apresentou o padrão esperado. As variáveis 
locacionais (Região e Área de Residência), bem como aquelas ligadas à estrutura 
familiar, apresentaram um padrão de efeito que é crescente nas transições iniciais, 
atingindo um pico em torno da 4 série (o fim do antigo ciclo primário), e atenuando-
se a partir daí. (SILVA; 2003; p.117) 

 
Estes efeitos se fazem sentir até a 5 série, que representa o início de uma nova transição, 

depois disto eles se atenuam. Outros efeitos como Renda Familiar per Capita teriam os efeitos 
nulos na primeira transição, dada a expansão educacional, e depois desta transição seu efeito 
aumenta. Conforme explica (SILVA, p.117, 2003)  

Cabe ainda destacar o efeito discrepante de duas outras variáveis. Por um lado, a 
renda familiar per capita, que teve um forte impacto sobre as chances de acesso ao 
sistema formal de ensino, tem efeito nulo nas primeiras três transições dentro do 
sistema escolar. Adicionalmente, a partir da transição relativa a se completar com 
sucesso a 4 série, seu efeito aumenta modesta mas sistematicamente. 
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A discussão que Silva (p.131;2003) faz sobre o Modelo MMI, “Desigualdade Máxima 
Mantida” e as análises de sua pesquisa são relevantes para explicar as desigualdades nas 
transições escolares. Segundo este modelo, os grupos com mais vantagens sociais para 
aproveitar os recursos educacionais ofertados são os primeiros a converte-los em vantagens 
escolares, acadêmicas e econômicas. Depois que estes recursos são saturados, isto é, 
explorados como vantagens, eles se direcionam para outras transições superiores.  

No caso brasileiro, a saturação teria ocorrido nas chances de completar a 1 série do 
ensino, onde os efeitos sociais diversos influenciam pouco as chances de sucesso. Nas demais 
transições os efeitos aumentam ou permanecem durante as mesmas.  

Por outro lado, nas duas demais transições estudadas (referentes a se completar com 
sucesso a 4 e 8 séries, respectivamente) os efeitos ou permanecem estáveis (caso por 
exemplo, do efeito da escolaridade do chefe da família), ou aumentam (caso do 
efeito de sexo feminino ou da região de residência), sugerindo um deslocamento da 
seletividade escolar para os níveis mais elevados de transição. (SILVA,2003, p.132) 
 

Em relação a questão das escolas centrais, aqui exposto pela pesquisa, já temos nestas 
escolas vantagens maiores do que em outras áreas da cidade de uma forma geral. O 
desempenho médio destas escolas é superior às demais, pelo menos, no Ensino Fundamental. 
Porém estas vantagens não são acionadas, por assim dizer, de forma contínua durante as 
transições.  

Em um primeiro momento, dentro deste grupo de escolas centrais, as vantagens iniciais 
típicas dos alunos destas escolas, que atingem o ápice na 4 série (SILVA, 2003, p.117), são 
utilizadas. O que permite um aproveitamento ou condições de ter sucesso escolar tal como a 
escola se organiza de forma menos desigual. Este momento é avaliado na 5 série, quando 
vemos nestas escolas centrais um quadro de menor desigualdade. 

Depois desta transição, outras variáveis começam a se fazer sentir, provavelmente mais 
seletivas, visto que menor distribuída entre os alunos. O que torna a igualdade inicial mais 
difícil de se sustentar, embora o patamar de desempenho nestas escolas centrais continue mais 
elevado do que nas outras escolas. 

A questão dos motivos de não encontrarmos nas escolas não centrais, excluindo as 
rurais, esta desigualdade é que os recursos utilizáveis nesta transição não são os mesmos ou 
não estão disponibilizados na mesma quantidade. Em outras palavras, o teto das maiores e 
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menores vantagens existentes entre os alunos destas escolas não é suficiente para levar a 
grandes desigualdades entre si e nem a desempenhos gerais como encontrados nas escolas 
centrais.  

Quanto às escolas rurais, é pouco preciso assegurar que a localização rural implique em 
desvantagens. A própria expansão educacional levando recursos e condições de acesso à 
escola a populações muito distantes de escolas ou sem os meios de transporte adequados 
tornou fraca esta associação entre moradores de localidade rurais e pouco aproveitamento dos 
recursos escolares (SILVA, 2003, p.132). 

Não temos em relação a localidade rural a mesma possibilidade de inferir, ainda que de 
maneira geral, condições de vida, renda e outras vantagens, tal como foi feito em relação às 
escolas centrais.  

*** 
Embora a pesquisa não conte com dados sócio econômicos tão completos como a de 

Nelson do Vale Silva(2003), a explicação que permite dar sentido aos dados levantados pela 
pesquisa aqui relatada é que existem patamares de desigualdades. Grupos com muitas 
vantagens podem dentro do patamar em que competem por mais recursos criarem novas 
vantagens. Grupos com menos vantagens teriam menores possibilidades de converter seus 
recursos em mais vantagens, sem conseguir ampliar as desigualdades entre eles e os demais 
do próprio grupo.  

Quanto à análise do Ensino Médio, a pesquisa se encontra diante da necessidade de 
novas sondagens, que estão distantes dos recursos de tempo disponibilizados, o que não 
permite ser enfático em alguma conclusão. Porém é interessante destacar aqui, o que Silva 
(p.132; 2003) afirma sobre o efeito crescente da renda familiar nas transições superiores: 

Examinando os resultados oriundos da aplicação de uma variante do modelo 
clássico de transições escolares a dados nacionais referentes a um período ainda 
inicial da expansão educativa no Brasil (1981), observa-se que, com uma única 
exceção, o padrão de efeito das variáveis individuais e de origem social familiar é de 
fato declinante ao longo das transições, conforme esperado. A exceção encontrada 
refere-se ao efeito da renda familiar per capita, que cresce conforme se progride 
dentro do sistema escolar, padrão explicável pela crescente incidência do ensino 
privado e pago nos níveis mais elevados de ensino no sistema educacional brasileiro.   
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Arnaldo Mont’Alvão (2011) apresentou em artigo uma análise das transições para o 
Ensino Médio e deste para o Ensino Superior a partir de dados do PNAD relativos a 2001, 
2004 e 2007. Considerou as influências das origens sociais, distinguindo escolas públicas e 
privadas, com pesos diferentes conforme este perfil escolar, sobre taxas de evasão – chances 
de completar uma transição.  

Pelo que ele aponta entre as várias análises que faz sobre os períodos, o efeito da renda 
familiar seria mais significativo para os que estudaram em escolas particulares do que para os 
que estudaram em escolas públicas. Conforme ele mesmo descreve: 

A hipótese da desigualdade efetivamente mantida aponta a existência de caminhos 
alternativos, dentro dos mesmos níveis escolares, pelos quais classes sociais 
procuram reforçar suas vantagens na competição pelas posições mais privilegiadas. 
Os resultados da renda na transição 1 – ausência de efeito na escola pública e efeito 
significativo na rede privada – conformam o padrão da EMI, pois estudar nesta rede 
no ensino médio se traduz em grandes vantagens na competição por vagas nas 
universidades. (MONT’ALVÃO,2011, p. 424) 
 
 Embora esta pesquisa não tenha analisado dados de escolas particulares, é provável que 

a mudança observada no Ensino Médio se deva a migração para redes particulares de ensino 
como forma de se aprimorar nos últimos anos antes dos exames para admissão nas 
universidades. 

A queda do desempenho das escolas centrais no Ensino Médio em relação às não 
centrais pode ser explicado por esta migração de alunos, como “caminhos alternativos dentro 
dos mesmos níveis escolares” para ampliar vantagens e chances de admissão nos exames 
universitários.  

O que mostraria a localização central e não central das escolas seria mais um indicador 
da renda do que nelas estudam do que um outro fator, já que pelos dados levantados por esta 
pesquisa, a localização das escolas se relaciona a menores e maiores desempenhos e 
desigualdades.  

A análise do Ensino Médio é marcada pela divisão entre turnos diurno e noturno. Tal 
divisão se encontra mais decisiva na explicação dos desempenhos do que pela região. Nesta 
modalidade de ensino, embora tenha encontrado diferenças significativas de desempenho 
entre as sub redes, não se encontrou de forma tão marcada, desigualdades de desempenho, 
como encontradas na análise das demais séries. O que aponta a carência nesta série de 
recursos localizados em uma ou outra região que pudesse ser usado para elevar a distância do 
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menor para o maior resultado, de forma mais significativa do que encontrada em outras sub 
redes.  

A pesquisa não pode contar com dados sobre idade, históricos de evasão e repetência 
nesta série ou outros que permitissem inferir diretamente sobre perfis destes alunos. O que é 
comum na literatura sobre o assunto é a procura pelo ensino noturno por alunos trabalhadores 
que não puderam concluir no tempo regular sua formação, abandono motivado por 
necessidade de trabalhar ou por repetências. Os alunos do diurno provavelmente não teriam 
este perfil em sua maioria.  

A ausência deste diferencial de desempenho por região no Ensino Médio, como foi 
mostrado, reforça a explicação de que depois da 9 série, boa parte dos alunos de escolas 
centrais possam cursar o Ensino Médio em escolas particulares ou estabelecimentos federais 
de ensino. Em outras palavras, se anteciparam a saturação do Ensino Médio público.  

*** 
A pesquisa de Mont’Alvão(2011) ainda aponta para uma maior desigualdade nas 

escolas particulares do que nas escolas públicas. O que é um dado interessante para esta 
pesquisa, pois se aceito que os perfis estudantis de escolas centrais se aproximam daqueles de 
escolas particulares, pelo menos quanto a renda, vemos as desigualdades se acentuarem nas 
escolas centrais como se acentuam nas escolas particulares. Isto mais do que se acentuam nas 
escolas não centrais.  Como o mesmo descreve: 

Os resultados apresentados indicam que a rede privada é mais desigual que a 
pública. Todavia, embora a escola pública seja mais democrática – o que se 
comprova pelos efeitos mais baixos das origens sociais, raça, gênero e região em 
relação à rede privada –, o efeito das origens sociais nesta rede é constante, ou 
mesmo crescente ao longo do período analisado, apontando uma tendência de 
recrudescimento da estratificação educacional na rede pública. 
(MONT’ALVÃO,2011, p. 425) 
 
  O que coincide com a explicação dada por esta pesquisa sobre por que as escolas 

centrais na 5 série são menos desiguais do que qualquer outra pública e depois o quadro se 
inverte, se tornando a mais desigual. No caso, o autor aponta para o fato dos efeitos negativos 
ao desempenho se acentuarem ao longo das transições.  

Nelson do Valle Silva (2003) aponta para o efeito da renda familiar per capita no 
sentido de conversão em formação particular como em seu efeito ao longo do sistema escolar: 

(...)observa-se que, com uma única exceção, o padrão de efeito das variáveis 
individuais e de origem social familiar é de fato declinante ao longo das transições, 
conforme esperado. A exceção encontrada refere-se ao efeito da renda familiar per 
capita, que cresce conforme se progride dentro do sistema escolar, padrão explicável 



 

104 
 

pela crescente incidência do ensino privado e pago nos níveis mais elevados de 
ensino no sistema educacional brasileiro (p. 132) 

Mont’Alvão aponta os efeitos desta renda per capita também considerando o mesmo 
sistema, no caso, o particular. Em outras palavras, a renda per capita familiar poder ser 
convertida em vantagem de se estudar em um sistema particular e também dentro do mesmo 
gerar outras vantagens: “O efeito da renda, por sua vez, aumenta marcadamente em todas as 
transições no período estudado, inclusive na rede privada em relação à rede pública” (2011, 
p.422). 

Embora estas comparações entre os dados desta pesquisa e de outros estudiosos tenham 
indicadores baseados em fluxos, os fatores que atuam para gerar chances de conclusão ou 
abandono de certa transição também atuam sobre os desempenhos.  

A pesquisa bibliográfica realizada não encontrou análises em larga escala sobre 
desempenho e origens sociais estruturadas e amostrais que servissem para comparação. As 
pesquisas sobre fluxo e origens sociais, tais como as comentadas, se baseiam em amostras 
nacionais e permitem reconhecer tendências gerais na educação.  

A pesquisa aqui relatada, pelas limitações de tempo e recursos, não pode a partir de 
dados disponibilizados pelo Simave cruzar dados relacionados a origem social com os 
desempenhos, sendo de forma geral inferidos pela localização das escolas. Contudo, as 
diferenças de desempenho e as mudanças ocorridas no Ensino Médio em relação às transições 
anteriores permitem dizer que há algo a mais na localização das escolas que a simples posição 
geográfica.  

A pesquisa realizada por Fernando Tavares Júnior, Marcos Alves de Lima e Victor 
Basílio Faria sobre fluxo escolar no Brasil, com base em dados da PNAD, mostrou que em 
qualquer dos anos de 1976, 1982, 1986, 1996 e 1986 considerados, a taxa de evasão e 
retenção aumentaram nas 4 e 8 séries em relação as demais consideradas. Enquanto estas 
taxas aumentavam e a de promoção se reduzia, justamente nestas séries consideradas de 
transição para outra etapa de ensino (TAVARES JÚNIOR, et al, 2012, p.62).  

Retomando a análise sobre a menor desigualdade de desempenho na 5 série das escolas 
centrais em relação às demais, é possível que isto resulte de uma homogeneização dos alunos 
dado a uma seleção anterior, a partir de retenção, mudanças de matrículas ou evasão. Um 
processo mais dispendioso em termos de disciplina, exigências comportamentais, culturais e 
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cognitivas poderia realizar uma seleção tão rigorosa que o grupo sobrevivente ao ser avaliado 
na 5 série apresentaria características muito semelhantes – já que o outro grupo retido ou que 
evadiu já não participaria desta avaliação.  

Esta explicação não contradiz a anterior apresentada de que recursos diversos 
disponíveis para esta transição seriam mais distribuídos e a mesma seria feita sem grandes 
variações nos resultados. Recursos que com o tempo atenuariam seus efeitos, fazendo com 
que recursos mais escassos, como renda per capita familiar, se tornassem mais seletivas e na 
avaliação da 9 série fosse vista uma desigualdade maior do que a encontrada em outras 
escolas.  

Se ocorre esta homogeneização via seleção, retenção e evasão, de forma a termos perfis 
mais semelhantes no início de uma nova fase, tal processo não ocorre na 9 série das escolas 
centrais. De forma que a explicação melhor encontrada por esta pesquisa é a de que os 
recursos como educação do chefe de família e outros apontados por Silva(2003) como 
significativos para a transição da 4 série se encontram melhor distribuídos em escolas 
centrais, de forma que esta transição ocorra sem grandes desigualdades como resultados.  

Como estes recursos atenuam seus efeitos em relação ao da renda per capita 
Silva(2003) esta se torna mais seletiva na transição para a 9 série, enquanto outros fatores já 
garantem a mesma vantagem que antes no enfrentamento das dificuldades e desafios 
colocados na nova etapa após a 4 série.  

Nas escolas não centrais da Rede Estadual tais recursos valiosos para a transição da 4 
série não estariam tão distribuídos, tendo como resultado as desigualdades de desempenho 
maiores encontradas entre seus alunos. Da mesma forma, na transição para a 9 série recursos 
como renda per capita não estariam tão concentrados a ponto de produzir uma desigualdade 
de desempenho tal como observada nas escolas centrais.  
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8. QUESTÃO DA INFLUÊNCIA DE TREINAMENTOS SOBRE OS 
RESULTADOS 
 
Este capítulo procura avaliar, a partir de desempenho na 5 série em Língua Portuguesa e 

Matemática, alguma evidência de que a Política de Responsabilização adotada pela Rede 
Estadual teria algum efeito relacionado ao treinamento e preparo direcionado de seus alunos 
para a prova do Simave. O que significa que o currículo e as cobranças relacionadas à prova 
adequariam seus alunos a este tipo de avaliação, em prejuízo dos outros alunos formados na 
Rede Municipal de Ensino – que não adota esta Política de Responsabilização.  

Como os dados e análises anteriores mostram de forma geral, o efeito de se morar em 
uma região central ou não é preponderante sobre este possível fator treinamento. Como será 
mostrado a seguir, algumas escolas rurais e urbanas municipais possuem desempenho até 
melhor do que de outras escolas estaduais.  

Se este treinamento tivesse seus efeitos generalizados, não teríamos a diversificação das 
redes por centrais e não centrais e nem escolas estaduais com desempenho abaixo das 
municipais.  

Evidentemente que ao adotar Políticas de Responsabilização, as redes de ensino se 
mobilizam em torno de resultados e metas. Isto não significa necessariamente treinamento, já 
que o bom desempenho é determinado por diversos fatores como origem social e organização 
escolar. A mera suposição de que havendo cobranças por metas haverá treinamento e este 
resultará em melhor desempenho subestima a complexidade que envolve as relações de 
ensino e a forma como cada escola se constitui como organização voltada para o ensino de 
uma determinada comunidade.  

Foram realizadas algumas estimativas buscando avaliar se a transferência entre as redes 
de ensino afetaria os seus resultados, já que um aluno vindo da rede municipal estaria menos 
preparado, adaptado ou adequado às avaliações do Simave do que o colega com mais tempo 
em uma escola estadual.   

Nos testes de correlação pelo Coeficiente de Correlação Linear de Pearson realizados 
com as 5 séries nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, no período de 2013 e 
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2014 não foram encontradas, através dos mesmos, diferenças significativas. Os testes se 
constituíram de amostragens das duas redes no período citado e também da consideração dos 
efeitos de perdas e ganhos nos anos anteriores de alunos antes que a série fosse avaliada por 
escola.  

A 5 série avaliada em 2013 teve as matrículas de cada escola avaliada a partir do 2 série  
até o momento em que elas fossem avaliadas como 5 série. Esta variação de matrículas até 
que as turmas de cada escola se tornassem 5 série foi então avaliada. Da mesma forma foi 
feito com a 5 série de 2014.  

A análise abaixo por seu caráter mais descritivo considerou, ao contrário do que foi 
feito no capítulo anterior, o Colégio da Polícia Militar Tiradentes. Então algumas diferenças 
podem ser encontradas quando se compara os dados de deste capítulo com o anterior, o que 
não prejudica a complementaridade dos dois, pois os objetivos não são comprometidos: a 
análise das desigualdades de desempenho e a influência da Política de Responsabilidade sobre 
os resultados. 

Os dados de matrículas foram obtidos por levantamento junto ao Inep (Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) não estavam disponíveis 
pelos microdados do Simave. Segue abaixo o esquema de seleção das séries por escola até 
que elas chegassem ao 5 ano e serem avaliadas pelo Simave. 
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O objetivo era determinar o quanto variações significativas de perdas e ganhos de 

alunos ao longo dos anos, antes da série ser avaliada estariam relacionadas ao desempenho 
das escolas. Tomamos como significativo os ganhos de alunos no período igual ou acima do 
percentil 75 dos ganhos totais contabilizados. Da mesma forma com a perda. Como estes 
Ganhos e Perdas podem pesar mais ou menos conforme a média de matrículas, foram 
adotadas as medidas de Ganho Relativo e Perda Relativa. 

O Ganho Relativo é a porcentagem em relação à média de matrículas das matrículas 
ganhas antes que a turma fosse avaliada na 5 série. Da mesma forma, a Perda Relativa é a 
porcentagem em relação à média de matrículas das inscrições perdidas ao longo do período.  

O objetivo era saber o quanto a 5 série de escolas tinha variado em ganhos e perdas de 
matrículas nos anos anteriores a sua avaliação.  

Foi esquematizado o seguinte teste de hipótese: se as matrículas com Ganhos e Perdas 
Relativas igual ou acima do percentil 75 tivessem uma correlação muito elevada com aquelas 
abaixo deste percentil então não haveria influência destas perdas ou ganhos. Se houvesse uma 
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correlação abaixo de 0,900 aí seria considerada influência destas variações sobre o perfil de 
desempenho destes subgrupos.  

Os testes mostraram que comparando amostras de ambas as redes, sem distinguir por 
ganhos ou perdas, encontra-se a mesma correlação quando as mesmas são distintas por 
localidade, rede e Ganhos e Perdas Relativas.  

O fato de que mesmo a correlação entre as redes não mostra resultados muito distintos 
entre si, os grupos distintos por Rede e Perdas também não mostraram resultados muito 
distintos. Como pode ser analisado abaixo: 

Correlação entre as redes, distintas por Rede Estadual, Rede Municipal, Rede Municipal 
Urbana e Rede Municipal Rural: 

 
Correlações entre amostras de Ganhos e Perdas Relativas iguais ou acima do percentil 

75: 
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Os resultados se repetiram com Matemática e ambas as disciplinas na avaliação em 

2014.  
Foram coletadas 41 amostras em populações selecionadas pelas características dos 

ganhos acima. Nível de confiança de 95%. O fato da análise de correlação não ser sensível às 
diferenças entre as redes, embora as médias e indicadores apontem nesta direção, como 
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poderá ser visto abaixo, tornou necessário reestruturar o teste em unidades mais específicas do 
que a rede.  

É notável que a média da Rede Estadual é superior à da Rede Municipal, porém a 
medição tal como estruturada não foi sensível para captar estas diferenças. Resultados 
semelhantes foram encontrados em Matemática.  

 
8.1 DISTRIBUIÇÃO DE ALUNOS POR ESCOLAS CLASSIFICADAS POR 

DESEMPENHO EM LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Alguns testes e análises foram feitos no sentido de se compreender como se estrutura 

esta desigualdade de desempenho entre redes de ensino. Se as desigualdades se reproduzem 
em escala em cada escola ou se as notas mais altas e mais baixas se concentram ou diluem 
pelas unidades de ensino.   

A primeira análise foi feita a partir de resultados em Língua Portuguesa em 2013 na 5 
série de ambas as redes. Foi estabelecido a divisão das médias das escolas em faixas de 
percentis, de forma que foi obtida de 0 ao percentil 25, 206, entre 206 e 222, percentil 50, 
entre 222 e 236, percentil 75, e acima de 236. Aplicado estes intervalos com base em 
percentis calculados do desempenho médio das escolas, foram obtidos os seguintes resultados 
mostrados na tabela a seguir. 

A RE concentra mais alunos em escolas com desempenho dentro dos quartis P3 e P4, 
em torno de 75% de seus alunos estudam nestas escolas. 40% de seus alunos se encontram 
acima do percentil 4. Enquanto na RM, somente 44% de seus alunos estudam em escolas com 
este perfil, sendo 13% em escolas dentro do intervalo P4.  

 



 

112 
 

 
 
De forma que os melhores resultados na RE não se distribuem ao longo de suas escolas, 

mas tendem a se concentrar em algumas escolas, em torno de 54% delas. Isto segundo a 
análise por média de escolas. É preciso considerar que foram feitas médias do desempenho 
em Língua Portuguesa nestas escolas e depois, segundo a média, foram distribuídas em 
intervalos baseados em percentis. As escolas com maior desempenho concentram mais 
alunos.  

Ao contrário do que pode ser observado da RM, as escolas de melhor desempenho, 
dentro dos intervalos P3 e P4, representam 46% de suas escolas e possuem 44% de seus 
alunos. Se compararmos a porcentagem de alunos no intervalo P4 na RM e na RE, temos 13% 
e 40% respectivamente de alunos em escolas com o desempenho dentro deste intervalo. 

 
8.2 DISTRIBUIÇÃO DE DESEMPENHO SEM O USO DA MÉDIA ESCOLAR  
 
Ainda com base na 5 série de 2013, desempenho em Língua Portuguesa, foram feitas 

análises com intuito de eliminar algum efeito homogeneizante das médias por escola para 
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saber se a concentração de notas altas, baixas e intermediárias recebe mais influência da rede 
ou de unidades.  

A tabela abaixo mostra a distribuição de notas, em que o desempenho não foi reunido 
em uma média, mas classificado dentro dos intervalos com mesmos valores de percentis da 
tabela anterior. Não se trata de percentis acumulativos, mas de intervalos com base nestes 
percentis, de forma que temos faixas até 206, entre 206 e 222, entre 222 a 236, e de 236 para 
cima.   

Para efeito de análise foi marcada uma linha vermelha na tabela, acima se encontram 
escolas cujas notas P4 superam as notas nos outros intervalos. E abaixo aquelas em que as 
notas P1 superam as notas P4 em quantidades. Na Rede Estadual predominam escolas cuja a 
maioria dos alunos se encontra nestes intervalos. São 328 alunos neste intervalo contra 268 da 
Rede Municipal.  

A maioria de suas escolas se encontram neste perfil, em que a maioria de seus alunos se 
encontram no intervalo de pontos em Língua Portuguesa igual ou acima de 236 pontos. Como 
pode ser visto na tabela a seguir: 

 
O quantitativo de escolas da Rede Municipal que apresentam o intervalo P4 acima dos 

demais é maior do que na Rede Estadual, porém a quantidade de alunos é o inverso. Temos 
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298 alunos na RM que estão em escolas com estas características, enquanto a RE tem 455 
alunos em escolas com este intervalo predominante. São mais escolas da RM, porém com 
menos alunos, ainda mais quando se considera sua população maior que a da RE. 

Se considerarmos o total de alunos nos intervalos de cada rede, vemos a predominância 
do P4 na RE, e na RM vemos a predominância do P1, numa relação quase inversa. Enquanto 
os alunos da RE estão concentrados em escolas com predominância no Intervalo P4, na RM a 
predominância cai para o P1. 

 
Mesmo considerando um quantitativo de alunos muito maior na RM, eles se encontram 

mais concentrados em escolas com desempenho baixo, ainda que esta tenha escolas com notas 
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mais elevadas. Mesmo desconsiderando as escolas com menos de 8 alunos avaliados, escolas 
em terminalidade, ainda assim há escolas com resultados similares as de bom desempenho da 
RE. 

É notável na RM como se concentram alunos no intervalo P1, sendo que em pelo menos 
10 de suas escolas a maioria de seus alunos se encontram neste intervalo, como pode ser visto 
nesta tabela. E no nível intermediário temos as escolas divididas em extremos, em torno de 
30% no intervalo P1 e 30% no intervalo P4, são pelo menos 9 nesta situação até que o P4 
supere com pelo menos 9 escolas (desconsiderando aquelas com menos de 6 alunos 
avaliados).  

Se consideradas as médias das escolas e as classificando dentro dos mesmos intervalos, 
a Rede Municipal apresentou 28% de suas escolas no intervalo P1, ao considerarmos o 
desempenho dos alunos nestes mesmos intervalos foi observado 47% de alunos dentro deste 
intervalo.  Repetindo aqui a tabela 40, podemos observar que a 36% das Escolas da RE estão 
no intervalo P4 e estas escolas tem 40% dos seus alunos.  

Na RM 13% de seus alunos estão em escolas cujas as médias estão no intervalo P4. 
Estas escolas representam 17% das unidades que compõem esta rede.  
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Estes dados permitem descrever este sistema, pelo menos na forma como estava 
organizado em 2013 para a 5 série em Língua Portuguesa, a partir da forma como os 
desempenhos se encontram distribuídos. É importante ressaltar que a análise não utiliza média 
para avaliar os desempenhos, temos um cenário em que há até mais escolas na RM com 
desempenho P4 predominante do que na RE, porém a quantidade de alunos desta rede é maior 
e mais concentrada em certas escolas.  

Outro aspecto que esta análise se mostrou mais sensível é em relação aos extremos de 
desempenho encontrados na RM. Em pelo menos 10 escolas temos 30% de alunos no 
intervalo mais baixo, P1, e 30% no mais elevado, P4. 

 
8.3 COMPARAÇÃO COM O ANO SEGUINTE E INFLUÊNCIA DA VARIAÇÃO 

DE MATRÍCULA 
A questão que pode ser levantada ao se analisar estes dados é que se houvesse um 

aumento de alunos nas escolas em intervalo P3 e P4, haveria um aumento respectivo do 
desempenho médio daquela escola ou se houvesse uma redução numa destas escolas haveria 
uma queda no desempenho.   

A média como já foi demonstrado é pouco sensível às desigualdades observadas por 
rede e dentro delas. Então a questão precisa ser analisada por intervalos e sem média. O que 
implicaria em perguntar se a variação no quantitativo de alunos de uma escola a ser avaliado 
implica em continuidade da proporção de desempenho ou sua alteração.  

Foi mantido o mesmo intervalo, embora inicialmente o objetivo fosse refazê-lo segundo 
os percentis de 2014, porém isto prejudicaria a comparação pois seria um novo parâmetro de 
medida. Por isto foi mantido os percentis de 2013 como parâmetro.  

A mesma análise então feita em 2014 permite avaliar o que realmente ocorre.  
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Comparada com a tabela referente a 2013, é possível observar que houve um aumento 

na quantidade absoluta de alunos no intervalo P4, de melhor desempenho, com mais uma 
escola classificada neste intervalo. O quantitativo de aluno neste intervalo foi de 245 para 362 
alunos, 40,5% para 59,83%. Enquanto o intervalo P3, foi 32,14% para 14,21%, com relativa 
manutenção desta participação de alunos nos outros intervalos.  

O total de alunos avaliado neste rede caiu de 601 para 585 alunos, perda pouco 
significativa. De forma que o movimento que ocorreu do percentiu P3 para o P4 de 2013 para 
2014 tem origem mais interna do que no recebimento de um maior quantitativo de alunos a 
serem avaliados. A distribuição de alunos por escolas neste intervalo aumentou de 61,25% 
para 72,4%, embora a rede tivesse perdido no geral 16 alunos,  e aumentado em 1 escola o 
quantitativo daquelas avaliadas neste intervalo, a quantidade de alunos concentrada em 
escolas neste intervalo aumentou.  

A medida em que as escolas melhoram seu desempenho elas vão se incorporando a 
intervalos mais elevados. O aumento do intervalo P2 e a diminuição do P1 mostram esta 
melhoria dos resultados médios das escolas, inclusive com a diminuição de uma escola 
participante deste intervalo e aumento no P2 na mesma quantidade. Embora a quantidade de 
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alunos tenha sido pouco alterada, de 125 para 123 alunos, o mais intrigante é que perda de 
escola no P1 e aumento para o P2, não significou aumentou de alunos neste intervalo. Ainda 
que tenha dimuído no P1.  

O ganho de 1 escola no intervalo P2 não significou incorporação de mais alunos, como 
ocorreu entre os intervalos P3 e P4 entre 2013 e 2014. Embora tenha ganho mais uma escola 
neste intervalo, a distribuição de alunos por escola só aumentou 3 pontos.  

O intervalo P1 perdeu metade de seus alunos, mas isto não ocasionou alteração nos 
resultados do intervalo P2.  

Ao pensar por este tipo de análise, é preciso ter em mente que uma escola se constitui 
em suas condições normais de funcionamento, de gerações e de uma continuidade. Se uma 
escola, como houve casos, entra em processo de fechamento, as matrículas são limitadas aos 
que estão dentro da escolas, até que não haja mais séries anteriores.  Quando estas séries 
terminais são avaliadas, as gerações anteriores a ela já se forma matriculadas em outras 
escolas, de forma que quando deixam de ter registo nas avaliações temos a impressão de que 
aquele “fluxo” simplesmente sumiu. Mas na verdade eles foram pouco a pouco se 
matriculando em outras escolas.  

A tabela abaixo permite compararmos os anos de 2013 e 2014 quanto a distribuição dos 
alunos, classificados por percentis, através das escolas. De cada escola foi apresentada a 
distribuição destes alunos classificados e a porcentagem deles na sua composição de 
matrículas na 5 série. 

A Escola Estadual Adelaide Bias Fortes era em 2013 a escola que apresentava maior 
percentual de alunos no Intervalo P4 entre seus matriculados. Houve o aumento de 26 alunos 
de um ano para o outro, de 67 para 93 alunos – crescimento de 39%.  A participação dos 
alunos P4 caiu de 91% para 43%, de 61 para 40 alunos.  

Quando se fala de 2013 e 2014 falamos de gerações diferentes. Quando se fala de uma 
geração que fora avaliada em 2013 e tinha 91% dos seus alunos classificados no nível P4 e de 
outra geração avaliada em 2014 com 43% com 39% a mais de alunos do que em 2013.  
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Por isto a análise de Ganhos e Perdas é importante para avaliarmos as mudanças por 

geração, como serão tratadas nas seções seguintes. A pergunta por Ganhos e Perdas é simples: 
a geração nos 3 ou 4 anos antes de ser avaliadas passou por quais mudanças em suas 
matrículas? Ganhou muitas ao longo deste período ou perdeu muitos? Se manteve 
relativamente estável? 

De forma que a diferença de tamanho desta geração é menos importante do que as 
mudanças que esta geração passou antes de ser avaliada na 5 série. 

Uma outra mudança foi da Escola São Miguel Arcanjo, que em 2013 tinha 3,85 de seus 
alunos classificados em P4 e mais de 80% classificado em P1, foi a escola com maior 
presença de alunos no nível P4 em 2014 – com 56% de seus alunos neste intervalo. A escola 
passou de 26 para 32 alunos avaliados, destes 18 foram classificados no intervalo P4. A 
Escola São Miguel Arcanjo teve sua média de 169 em 2013 para 265 em 2014.  

O Colégio da Polícia Militar - Tiradentes caiu de 29 alunos para 22 avaliados no 
intervalo P4, em porcentagem, 59% para 37%. Teve um aumento de 49 para 58 alunos.  A 
média desta escola se manteve de 2013 para 2014, 252 para 255, já que seu intervalo P3 
também aumentou a participação.  O Colégio Militar Tiradentes, embora público e 
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pertencente a Rede Estadual, tem suas matrículas restrita a filhos de servidores militares do 
Estado de Minas Gerais.  

A queda da participação de alunos no intervalo P4 na Escola Adelaide foi também 
acompanhada de uma queda na média de 273 para 255 de um ano para outro. Embora tenha 
passado por um crescimento significativo de matrículas de uma geração para outra, como 
pode ser visto, não podemos só com esta análise concluir sobre a relação entre uma e outra. Já 
que na mesma rede estes aumentos tiveram resultados diferentes.  

Será necessário, como a pesquisa vai apresentar, analisar mais do que o tamanho de uma 
geração para outra, mas o que cada geração teve de específico em variações de matrículas.  

A Escola Estadual Amilcar Savassi apresentou não só uma queda de sua média escolar 
de um ano para outro, 250 para 220, como quase inverteu a distribuição dos seus alunos por 
percentis. Esta escola praticamente não teve alterada o tamanho das 5 séries avaliadas, 25 para 
24. Porém de 64% de alunos classificados no intervalo P4 em 2013, teve 12,5% destes alunos 
em 2014. De 1 aluno passou para 18 aqueles classificados no intervalo P1.  

A análise da média total da Rede Estadual permite afirmar que a melhoria no sentido de 
ter mais alunos classificados nos mais altos intervalos ocorreu, mas principalmente nos 
intervalos P2 e P3. A tabela abaixo apresenta uma síntese das outras tabelas para facilitar a 
análise: 

 
É notável que houve uma redução nos extremos de intervalos e um grande aumento 

nos intervalos intermediários na Rede Estadual.  Seria um resultado otimista, se houvesse a 
manutenção do quantitativo do P4, mas o que houve foi uma queda de quase 20% e aumento 
nos intervalos intermediários. Como se os bons resultados das escolas tivessem caído para 
resultados regulares e com melhora nos resultados mais baixos.  

A RM, como pode ser vista por esta síntese, aumentou tanto a participação no P4 
quanto no P1, em 15 e 15 pontos percentuais respectivamente, com diminuição dos intervalos 
intermediários. É interessante notar que os ganhos de alunos foram altos principalmente 
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nestes dois intervalos em mais de 100 alunos em cada. Enquanto os intermediários perderam 
quase a mesma quantidade. De forma que a composição dos intervalos extremos se deu tanto 
pelos 44 alunos a mais no geral quanto pelas perdas intermediárias.  

Como sempre é bom ter em mente, isto significa que estas duas gerações têm não só 
tamanhos diferentes quanto uma distribuição dos seus alunos nos intervalos diferentes. 
Embora a distância de idade fosse aproximadamente de 1 ano entre uma e outra avaliada. 
Quer dizer, não falamos de gerações que passam por escolas em tempos muito diferentes. 
Provavelmente tiveram os mesmos diretores e professores e foram colegas na mesma escola.  

O que se destaca na análise da Rede Municipal, além deste aumento dos percentis P1 e 
P4 e diminuição dos intermediários, são as mudanças em algumas escolas de um ano para 
outro, mas sem significativas mudanças no quantitativo de alunos. Escolas como Alberto 
Correia foi de 53% de alunos no intervalo P4 para 7,69% sem que se alterasse o quantitativo 
de alunos. Sua média caiu de 224 para 202. O intervalo P1 foi de 30,7% para 46,1%.  

A Escola Municipal Lions ficou de 37,5% para 34,4% os alunos no intervalo P1, 
enquanto foi 46,8% para 17,24% seus alunos de 2013 para 2014. O quantitativo de alunos foi 
de 32 para 29 alunos, diminuição pouco significativa. A escola se voltou para valores mais 
intermediários com diminuição significativa do intervalo P4.  
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A Escola Municipal Embaixador Martin Francisco teve uma situação parecida, em que 

seu intervalo P1 se manteve estável de 29,5% para 26,6%. Enquanto o intervalo P4 foi de 
49,1% para 21,6% de 2013 para 2014.  Praticamente sem mudança no quantitativo, de 61 
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alunos para 60 avaliados.  Avaliada por estes resultados, seria possível dizer que em 2013 esta 
escola tinha quase a metade dos alunos no intervalo P4 e em 2014 eles se tornaram uma 
minoria de 21,6%.  

Estas duas últimas escolas foram na contramão da tendência geral da Rede Municipal 
que foi a de diminuir as porcentagens nos intervalos intermediários e aumentar nos intervalos 
P1 e P4. Repetindo aqui a tabela de síntese de dados das duas redes, é possível dizer que a RE 
se tornou mais mediana em 2014, comparada ao ano anterior, enquanto a RM, aumentando 
tanto no percentil mais baixo quanto mais alto, se tornou mais desigual. O que significa que a 
Rede Municipal teve em 2014 muitos alunos com alto desempenho e muitos com baixo 
desempenho.  

Nestes casos, deixando diferença de média de escolas de lado, é possível ver nesta 
distribuição o resultado de um trabalho feito sobre duas gerações, tornando mediana a 
primeira (da Rede Estadual) e mais desigual a da Rede Municipal.  

É preciso não perder de vista que estas gerações representam trabalhos de pelo menos 5 
anos, de estudos, atividades, tempo em sala de aula, etc. até que fossem avaliadas.  

 
8.4 ENTURMAÇÕES EM 2013 E 2014 

 
A análise seguinte nos permite saber como as mudanças acima descritas em ambas as 

redes tiveram efeitos na forma como elas distribuem seus alunos. Também conhecida como 
“enturmação” a prática consiste em selecionar os alunos de melhor desempenho em colocá-
los em salas diferenciadas daqueles com desempenho inferior.  

Esta análise é importante no contexto desta pesquisa, pois as mudanças na distribuição 
dos alunos dos diversos intervalos de percentis poderiam afetar de alguma forma a 
enturmação. Além disto, permite conhecer aspectos estruturais relevantes sobre como cada 
rede distribui e aloca seus alunos. 

O critério aqui utilizado para se definir se turmas de uma mesma escola e série possuem 
desempenhos diferentes foi o de que se duas turmas ou mais tivessem diferenças de 20 pontos 
ou mais ela seria classificada como de enturmação. Não é objetivo desta pesquisa discutir esta 
prática de forma que como enturmação fica entendido aqui quando ocorre em uma mesma 
escola turmas com resultados muito discrepantes, possivelmente apontando para alguma 
forma de seleção de alunos de melhor e pior desempenho por turma.  
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Este critério de 20 pontos foi estabelecido simplesmente para que fosse um indicador 
sensível das mudanças que ocorreram de 2013 para 2014.  

A tabela abaixo reúne os dados sobre enturmação em 2013. Mostra que apesar de não 
ser uma prática exclusiva da Rede Estadual, mais da metade de seus alunos se encontram em 
escolas que possuem turmas na mesma série com diferenças de desempenho igual ou superior 
a 20 pontos.  

 
Se fossem excluídas as escolas com turmas únicas, poderíamos dizer que há mais 

escolas com esta prática do que as que não tem. A diferença de alunos entre elas seria 14 
indivíduos. A média do conjunto foi obtida a partir das médias de cada turma dentro do 
conjunto Enturmados e Rede Estadual. A análise ideal seria aplicar os intervalos dentro destes 
conjuntos ao invés das médias. Porém o efeito de se usar a média seria a perda de 
especificidades, o que interessa aqui são dados mais gerais sobre enturmação.  

Interessante é que o conjunto dos alunos “não enturmados” da Rede Estadual apresenta 
uma média maior do que os outros conjuntos. Se o objetivo aqui fosse avaliar se a prática da 
enturmação aumenta ou diminui os resultados, esta prática teria que ser isolada de outros 
fatores, não sendo suficiente o que o apresentado aqui.  

O que interessa nesta sondagem é saber como os alunos são alocados. Embora a prática 
de enturmação favoreça desigualdades educacionais, os dados da RE não apontam para um 
aumento, como visto na seção anterior, mas para uma medianização de 2013 para 2014. Se a 
enturmação tem por efeito ampliar as desigualdades educacionais, outros fatores poderiam ser 
mais significativos sobre o desempenho do que esta prática inclusive anulando seus efeitos.  



 

125 
 

A Rede Municipal como foi descrito se tornou mais desigual, ou seja, ampliou tanto o 
número de alunos com desempenho no intervalo P1 quanto no P2 e os intervalos 
intermediários se mantiveram.  

Como é possível observar na tabela abaixo, já com os resultados de 2014, pouco mudou 
na porcentagem dos enturmados da RE. Houve uma diminuição na porcentagem dos não-
enturmados e aumento nas turmas únicas.  

A Rede Municipal se manteve sem alterações significativas em todos os conjuntos. A 
diferença de pontos entre seus conjuntos de alunos enturmados e não enturmados era de 17 
pontos em 2013 e em 2014 caiu para 2 pontos de diferença. Enquanto as escolas de turma 
única aumentaram seus rendimentos.  

 
Este conjunto de alunos enturmados da RE tinha a segunda maior média em 2013, já em 

2014 eles passaram a ter melhor média. Se estes três conjuntos fossem turmas, em qualquer 
rede que se considerasse, pelo critério dos 20 pontos, não seriam consideradas enturmadas. A 
mudanças das médias dos conjuntos de um ano para outro mostra que a enturmação não 
mantem estas diferenças de desempenho, se em 2013 a enturmação estava ao lado de 
resultados intermediários em 2014 ela se tornou superior aos demais conjuntos, pelo menos na 
RE.  

Na RM, em 2013 poderia se falar em enturmação e não enturmação com resultados 
superiores as turmas únicas, porém em 2014 estas turmas é que se encontram com os 
melhores resultados.  

Assim é preciso deixar claro que nem a medianização da RE ou a desigualdade na RM 
estão significativamente relacionadas a mudanças nesta estrutura de distribuição interna das 
escolas. 
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 Como já foi explicado, para que houvesse a estipulação de uma relação entre 
enturmação e aumento do rendimento como um todo numa rede seria necessário isolar outros 
fatores, o que extrapolaria os limites e objetivos desta pesquisa.  

O importante é mostrar que não houve uma alteração significativa nestas formas das 
escolas distribuírem seus alunos no período de 2013 para 2014.  

 
8.5 GANHOS E PERDAS E AS VARIAÇÕES DE MÉDIA E INTERVALOS DE 

DESEMPENHO 
O objetivo desta análise foi buscar relações entre Ganhos e Perdas de matrículas de 

séries por escola e os intervalos de desempenho. Foi ampliada a medida destes ganhos e 
desempenho, de forma a termos como “G”, séries com Ganhos Relativos iguais ou maiores 
que 75% e perdas relativas abaixo de 75%, “GP”, séries com Ganhos e Perdas Relativas 
maiores que 75%, “P”, séries com percentuais de Perda Relativa igual ou maior que 75% e 
Ganho Relativo maior que 75%, “MENOR”, para séries menores que 75% tanto no Ganho 
Relativo quanto na Perda Relativa.  

As séries nesta análise representam gerações que foram avaliadas em tal ano, no caso a 
5 série, e que se caracteriza pelas variações de matrículas que recebeu em dada escola do 
primeiro ano até o ano em que foi avaliada. Estas classificações quando atribuídas aos alunos 
significam que sua série em tal escola sofreu tais variações. Quando atribuímos uma 
classificação a uma escola significa que tal escola tem uma geração, 5 série de 2013 por 
exemplo, que sofreu certas variações que são Ganhos de Matrículas e Perdas de Matrículas.  

A realização desta análise é importante para entendermos se estas mudanças interferem 
de alguma forma no desempenho ou se são desprezíveis.  

Abaixo se encontra a distribuição destes perfis de Ganhos e Perdas por rede e 
localidade. A Rede Estadual não tem escolas em localidades rurais por isto não foi colocada 
uma coluna para estas informações. Esta tabela se constitui pela distribuição dos alunos 
classificados pelas variações de matrículas que sua geração e série sofreram.  

Como pode ser observado as gerações não possuem um média mais próxima entre si do 
que teriam com gerações de perfis diferentes.  
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Os perfis analisados desta forma não permitem ainda dizer até que ponto influenciam os 
desempenhos analisados. Permite dizer a composição de cada rede com gerações com perfis 
variados. Como será observado na tabela a seguir, a escola pode receber gerações com outros 
perfis. Da mesma forma não permite associar tal perfil a tal desempenho.  

 
Com esta tabela, agora com dados de 2014, é possível perceber o conjunto de gerações 

de perfil Menor, o perfil com menos variação tanto no Ganho quanto na perda, cresceu de 184 
alunos para 718 alunos. O aumento das notas se deu principalmente na RE e na Rede 
Municipal Urbana.  

As gerações com perfis GP, com maiores Ganhos e Perdas, não tiveram registro na RE e 
na RM Rural em 2014, só ocorrendo na RM urbana. Embora fosse uma redução de 288 alunos 
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para 81, pouco foi alterada a média da RM urbana. Provavelmente os processos de 
fechamento de turmas pelas Redes fizeram com que as gerações que seriam avaliadas em 
dadas escolas já não tivessem matrículas aceitas na escola em terminalidade, sendo 
deslocados para outras escolas.  

É interessante observar como o aumento de 184 alunos para 718 no perfil Menor de um 
ano para o outro, em todas as redes, principalmente na RE, pouco alterou a média, de 231 para 
235.  Este perfil com o qual classificamos as gerações é o de menor variação tanto no Ganho 
Relativo quanto na Perda Relativa. Seriam turmas onde houve pouca saída ou entrada de 
alunos antes que fossem avaliados.  

O perfil P é a classificação para gerações que tiveram Perdas Relativas de matrículas 
igual ou acima de 75% e participação nos Ganhos Relativos abaixo desta porcentagem. Este 
grupo saltou de 27 alunos para 269, de 2013 a 2014. Com o aumento de 6 para 235 alunos só 
na RM urbana. Visto que o total de alunos somados de todas as redes teve uma perda de 30 
alunos, o aumento em um perfil ocorreu com a diminuição de alunos em outros. Os perfis G e 
GP diminuíram enquanto os perfis P e Menor aumentaram.  

Significa que aumentou o número de alunos de gerações com poucas variações de 
matrículas ao longo dos anos e também daquelas tiveram muitas perdas de alunos. O ano de 
2014 representou o momento em que aquelas matrículas transferidas entre as redes chegaram 
no momento de serem avaliadas.  

A diminuição dos perfis G e GP significa que a absorção de alunos pelas escolas, 
principalmente da RE diminuiu. Que as gerações formadas por matrículas crescentes e 
transferência de turmas foi reduzida. O aumento do perfil Menor significa maior constância 
nas matrículas sem muitos ganhos ou perdas de alunos.  

A geração de perfil P foi aquela que ao longo dos anos perdeu alunos para a G ou GP. É 
interessante notar que diminuição destas esta acompanhada do aumento daquela. O que 
aponta que o limite das absorções foi em 2013, a geração seguinte já não tinha este histórico. 
A geração do perfil P salta drasticamente de tamanho de 2013 para 2014, o que significa em 
determinado momento os alunos estavam sendo transferidos com ensino básico I em curso. 
Depois eles simplesmente não tinham matrículas nas turmas, que estavam em encerramento, e 
se matriculavam logo no início em escolas que expandiam matrículas (G e GP).  
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Se estas perdas que caracterizam o perfil P fossem evasões e perdas corriqueiras não 
haveria diferenças tão grandes de um ano para o outro no perfil P. São gerações que tiveram 
matrículas transferidas com o ensino básico em curso. O perfil P são daqueles remanescentes, 
priorizados por critérios de proximidade da moradia com a escola, para continuarem.  

As gerações de perfil GP e G avaliadas em 2014 não correspondem à anterior formada 
de recebimento de matrículas e turmas de outras escolas. E as gerações que tiveram colegas e 
turmas transferidas, geração de perfil P, estão chegando agora para serem avaliadas.  

O salto observado na geração de perfil Menor, de 2013 para 2014, corresponde ao fato 
de que muitas escolas que antes estavam ganhando ou perdendo muitos alunos diminuiu e 
estabilizou o número de matrículas.  

O perfil GP caracterizou as gerações que passaram por muitos ganhos e perdas de 
matrículas. Provavelmente com o encerramento de matrículas em umas escolas e abertura em 
outras a prioridade de matrículas para os alunos de moradia mais próxima pode ter causado 
esta condição de muitos Ganhos e Perdas Relativas. Muitos alunos tiveram que se matricular 
em outras escolas próximas do seu bairro, enquanto as matrículas ainda existentes foram 
priorizadas para os dos bairros mais próximos da escola.  

8.6 ANÁLISE DOS PERFIS DE GANHOS E PERDAS RELATIVAS POR 
INTERVALOS 

Este procedimento é uma alternativa ao uso das médias, de forma que avaliamos os 
perfis e redes pela distribuição dos seus alunos nos intervalos já descritos nas seções 
anteriores.  

É interessante notar tanto na análise de 2013 quanto de 2014, que no momento em que 
tomamos um intervalo, P1 por exemplo, e buscamos as porcentagens de gerações de perfis G, 
GP, P ou Menor, elas mantem a mesma proporção praticamente em todos os intervalos 
analisados. Como pode ser observado na tabela abaixo: 



 

130 
 

 
Esta proporção se mantem em todos os intervalos, tanto nas redes separadamente quanto 

no total. A participação da geração de perfil G, por exemplo, aumentou significativamente, 
mas se manteve em torno de 85 em outros intervalos.  

Isto significa que sendo esta geração mais numerosa em 2013, principalmente na RE, 
teve sua participação semelhante em todos os intervalos.  

Em uma situação em que o perfil da geração se associasse fortemente com desempenho, 
teríamos mais participação desiguais nos intervalos. Maior proporção de perfis P no intervalo 
P4 significaria certa relação entre o perfil e alto desempenho. 
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Se considerarmos as variações, ainda sim temos que o perfil de geração G, da RE, 
aumentam sua participação à medida que os intervalos de desempenho aumentam de valor. 
Por exemplo, de P1 a P4 houve 56% para 91% a participação.  

O perfil GP, da RE, teve uma diminuição gradual à medida que os intervalos foram 
aumentando de valor. Assim com outros perfis, exceto o P, que não ocorre nesta rede em 
2013.  

O que ocorre com o perfil G da RE não ocorre com o equivalente da RM Urbana, que se 
mantem constante e com ligeira queda à medida que se aproxima dos intervalos mais 
elevados. Os outros perfis também apresentam queda à medida que se eleva o valor dos 
intervalos.  
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Em 2014, esta participação do perfil G da RE já não cresce tanto quanto no ano anterior 
à medida que aumenta o valor dos intervalos. No geral o que se observa de um ano para outro 
é a concentração de alunos nos valores intermediários. O perfil P da RE apresenta maior 
concentração nos primeiros 2 intervalos e depois diminui para menos de 4%.  

As tabelas a seguir permitem observar que os perfis variam de desempenho conforme a 
rede que eles fazem parte. De forma que não é possível afirmar que os perfis sejam decisivos 
na explicação do desempenho.  

A tendência a medianização na RE pode ser vista em todos os perfis comparáveis, com 
exceção do perfil Menor que aumentou a participação nos intervalos P3 e P4 e diminuiu nos 
inferiores. O restante perdeu tanto no P4 quanto no P1.  
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Perfis da RE que apresentavam desempenhos em 2013 desiguais, como os G e GP, com 
muitos alunos nos intervalos P1 e P4, mesmo perdendo mais de 100% do seu quantitativo de 
alunos, não manteve a proporção e se tornaram menos desiguais com resultados concentrados 
em intervalos intermediários. O que significa que gerações diferentes tiveram participação nos 
intervalos variada de 2013 para 2014.  

 
Pelos resultados por intervalos ao invés de média, é possível observar pelas colunas 

“Total” que houve uma medianização dos resultados, mas com a RE ainda concentrada nos 
últimos dois intervalos e a RM nos primeiros dois intervalos.  
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8.7 ANÁLISE DE DESEMPENHO POR ESCOLA 
Os perfis variam a participação nos intervalos tanto no tempo, quanto na rede de 

pertencimento. A escola se mostra como um fator que pode se sobrepor a muitos outros 
fatores aqui analisados na explicação dos resultados de desempenho.  

Se for pensado um modelo em que os valores de desempenho têm a principal influência 
a rede a qual a escola pertence, teríamos o desempenho de uma rede mais próximo daqueles 
observados nas escolas. Se tivéssemos desempenhos escolares mais destoantes do que o geral 
apresentado pela rede teríamos a escola mais predominante como fator.  

Como foi visto na seção anterior, os perfis de geração variam no desempenho conforme 
a rede. Como foi mostrado em “8.3  Comparação com o ano seguinte e influência da variação 
de matrícula” (pag. 116), as escolas variam muito em relação a divisão dos intervalos pelos 
totais de alunos das escolas de uma mesma rede. Quer dizer quando comparamos a 
participação indistinta nos intervalos de uma rede e os intervalos de cada escola, vemos uma 
outra realidade em relação às desigualdades escolares.  

Então é preciso saber se em uma mesma escola, de um ano para o outro, os perfis 
apresentam os mesmos resultados.  Isto permite reconhecer se os perfis variam no tempo e por 
escola. Se variam no tempo, em uma mesma escola, então ele é uma característica da escola 
que não influi significativamente. Se uma variação quantitativa em um perfil não implica em 
variação no desempenho da escola então ele não é um fator significativo. 

Como já foi possível perceber, as escolas mesmo dentro da mesma rede variam muito 
seus resultados. Antes de prosseguir na análise destas diferenças, será melhor desenvolvida a 
seguir a questão da mudança ocorrida de 2013 para 2014.  

 
8.7.1 Desigualdades Educacionais e Matrículas 
  
A maioria das escolas apresentou um perfil de medianização, quando os intervalos P1 e 

P4 diminuem. O que já foi detalhado anteriormente. Independente de que perfil se considere 
ou mudanças de perfis se considere, 2014 sofre uma medianização comparado ao ano anterior. 
Qualquer mudança que se considere no perfil, de G para Menor, os que mantiveram seu perfil, 
de GP para Menor e qualquer outra variação foram em sua maioria neste sentido de redução 
do valor do menor e do maior intervalo. Isto não ocorreu em uma só rede ou foi peculiar a 
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algum perfil. Mesmos as escolas que continuaram com o mesmo perfil de geração tiveram o 
mesmo movimento nos intervalos.  

Para facilitar a análise das desigualdades a partir dos intervalos de desempenho já 
referidos, os movimentos ocorridos de 2013 para 2014 em relação a mudanças nas 
porcentagens nos intervalos P1 e P4, de menor e maior desempenho respectivamente, foram 
nomeados. Estes movimentos foram basicamente três e foram identificados conforme a 
distribuição dos desempenhos das escolas por intervalos (ver 8.2  Distribuição de desempenho 
sem o uso da média escolar - pag. 112).  

Ao analisar como os valores nos intervalos referidos mudaram de 2013 para 2014 em 
cada escola, foi possível identificar três movimentos. O primeiro, em que valores em ambos 
os intervalos caíram de um ano para o outro, foi nomeado por “M”, pois implicou em 
concentração nos intervalos P2 e P3, medianizando os resultados. O segundo onde o intervalo 
P1 aumentou enquanto o P4 diminuiu foi nomeado por “A”, por representar aumento nas 
desigualdades de desempenho. O terceiro foi nomeado de “D”, pois representou as escolas 
cujo o intervalo P1 diminuiu enquanto o P4 aumentou.  

Esta classificação das desigualdades aqui adotada, baseada em intervalos e não em 
média, tem por finalidade não só mostrar as diferenças que a média atenua, mas categorizar as 
desigualdades de desempenho observáveis pelos dados em cada escola. 

 Se uma escola, de uma época para outra, diminuiu sua participação no intervalo P4 e 
aumentou no intervalo P1, ela obviamente ensina um número menor de indivíduos a cada ano 
que passa, enquanto cada vez mais se reduz o número daqueles com desempenho superior, no 
intervalo P4. 

Se uma escola aumentasse tanto o intervalo P1 quanto o intervalo P4, teríamos fortes 
indícios de enturmação ou outra prática que permita elevar a aprendizagem de uns e ao 
mesmo tempo manter a outra parte pouco formada. Não foi observada em nenhuma escola 
este movimento, por isto nem foi classificado. 

Se uma escola consegue aumentar a participação no intervalo P4 e diminuir no P1, ela 
está incluindo mais alunos no nível superior de aprendizagem e diminuindo nos intervalos de 
baixo rendimento.  

Evidentemente, que se uma escola reduz tanto no intervalo P1 quanto no P4, o ensino 
ministrado se encontra medianizado. Forma-se se menos no intervalo de nível superior e 
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menos no intervalo inferior, concentrando nos resultados intermediários. Pode ser um 
movimento de transição, que indique o esforço da escola em reduzir as desigualdades internas 
porém reduzindo os resultados superiores. Não necessariamente pode ocorrer a transição, pois 
esta medianização pode ser consequência de queda gradual na qualidade de ensino – em que 
escolas com alta participação no intervalo P4 caiu para os intervalos P3 e P2. 

 
Conforme a tabela, a maior parte dos alunos avaliados em 2014 se encontram em 

escolas com as desigualdades classificadas. A RE se encontra com maior parte dos alunos em 
escolas cujo a desigualdade se classifica como M, embora a maior parte dos alunos de escolas 
classificadas como A sejam desta rede. A RM urbana possui a maior parte dos alunos em 
escolas classificadas como M.  

É preciso ressaltar que a partir do quantitativo dos alunos participou da avaliação de 
2014, onde comparados seus desempenhos com colegas de 2013, foi possível estabelecer 
estes movimentos de concentração e distribuição de desempenhos.  

As escolas rurais se encontram em situação de meio termo entre a RE urbana e RM 
rural. Não acompanhando a tendência da rede que faz parte.  

As tabelas abaixo, baseadas em médias, permitem ver algumas diferenças dentro da RM 
quando distinguimos localidade rural e urbana. A RE não possui escolas em localidades 
consideradas rurais. Como será possível observar, pelo menos em Língua Portuguesa, as 
localidades rurais e urbanas são bem distintas, mesmo quando se considera a mesma rede.  
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Nesta tabela as diferenças médias entre escolas urbanas e rurais da RM era pouco 

significativa, embora o coeficiente de variação apontasse para maiores valores extremos na 
média das escolas rurais.  

 
Nesta tabela e com os resultados de 2014 é possível observar que as escolas rurais 

ampliaram seu coeficiente de variação de 38% para 58%, enquanto as escolas urbanas da 
Rede Municipal mantiveram este indicador de um ano para outro.  

É interessante destacar que das escolas da Rede Municipal somente as de localidade 
rural tiveram classificação “D” em suas escolas. É provável que este aumento no coeficiente 
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de variação nas escolas RM Rurais seja devido ao aumento dos valores mais altos acima da 
média.  

Ao comparar as diferenças de Assimetria, presentes nas duas últimas tabelas, vemos que 
as escolas rurais têm maior assimetria positiva que a própria rede a e RE, sendo desta 
negativa. A assimetria positiva e maior das escolas rurais significa que comparada a outras 
escolas, a média de seus alunos tem valores acima da mediana e da moda, a maioria das 
vezes. O que confirma que a classificação das desigualdades aqui apresentada condiz com 
outras medidas como a de Assimetria.   

A análise da Assimetria da RE, negativa tanto em 2013 quanto em 2014, aponta para a 
maior parte dos valores de desempenho abaixo da média indicada. A análise mostra que esta 
assimetria negativa reduziu de - 0,31 para -0,14 de um ano para outro.  O que mostra a 
tendência para a medianização, ainda que com muitas escolas com perfil “A”. Conforme 
analisamos por meio da classificação de desigualdades.  

A assimetria positiva da RM Urbana caiu de 3,45 para 0,55 de um ano para outro, o que 
aponta para uma medianização. Com resultados nem tão acima e nem tão abaixo, conforme 
analisamos por meio da classificação de desigualdades.   

 
8.8 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS DESEMPENHOS EM LÍNGUA 

PORTUGUESA 
 
Algo que pode passar desapercebido nestes tipos de análise é a distribuição destas 

escolas na comunidade escolar. Esta pesquisa não tem a análise desta distribuição como seu 
foco e especialidade, mas para o objetivo de descrição dos resultados encontrados foi 
considerado importante sua apresentação aqui.  

Embora fossem levantados vários núcleos, que seriam as escolas cuja a proximidade 
provavelmente levaria a dividirem e se complementarem quanto a formação no Ensino 
Básico, aqui só serão apresentados por núcleo central, das escolas do centro da cidade e não-
centrais daquelas dos bairros e outros núcleos.  

O motivo desta divisão foi captar se estas escolas centrais, todas da RE, seriam muito 
diferentes das outras que estão em regiões não centrais. Como pode ser visto na tabela a 
seguir, elas as centrais e as não-centrais variam entre si, mas estão mais próximas do que 
aquelas da RM, que se encontram em áreas não centrais. 



 

139 
 

 
É possível notar que de 2013 para 2014, tanto a RE Centro quanto a RE não-central, 

reduziram a participação no intervalo P4, porém a RE Centro aumentou suas desigualdades, 
quando aumentou a participação no intervalo P1. A RE não-central se medianizou, mas ainda 
se encontra mais semelhante na distribuição pelos intervalos da RE Centro do que das outras 
da RM.  

Abaixo na figura 1 se encontra a distribuição espacial das escolas de Barbacena. Nela se 
destacam a concentração de escolas estaduais na região central da cidade e nos bairros não 
centrais se encontram as escolas municipais em sua maioria e um pouco menos de escolas 
estaduais.  
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Fonte: http://www.barbacenaonline.com.br/noticia/cidade/em-nova-delimitacao-barbacena-tem-quarenta-

e-oito-bairros. Localização e classificação das escolas feitas e inseridas pelo autor da pesquisa. 
A prioridade das matrículas nas escolas públicas é para alunos dos bairros próximos a 

escola. Como nem todos as escolas oferecem o Ensino Fundamental completo e o Ensino 
Médio, elas dividem as matrículas em uma mesma série e outras complementam com séries 
que não são oferecidas pelas demais. Estes núcleos têm tanto a composição de escolas da RE 
quanto da RM.  

Há núcleos como na região do bairro Santo Antônio, que só recebe na sua 6 série alunos 
da RM, mas tem uma das melhores médias da cidade na avaliação da 9 série como será 
analisado posteriormente.  

Núcleos como os do bairro Boa Vista, a escola da RE tem resultados menores na 5 série 
do que as demais da RM. Mesmo em regiões com escolas muito próximas com populações 
em condições sociais similares é possível observar diferenças muito grande no desempenho.  
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Um exemplo mais marcante na pesquisa é como as escolas rurais possuem um 
desenvolvimento bem autônomo em relação às escolas urbanas da mesma rede. Avanços e 
retrocessos em escolas de alto desempenho mostram como o mesmo é sensível a 
administração escolar ou pelo menos a fatores mais controláveis administrativamente do que 
as condições sociais e carências da população do entorno destas escolas.  

Na tabela seguinte é interessante notar como as RE centrais e não centrais inverteram a 
ordem das médias, mas se aproximaram mais quando analisarmos como na passagem de 2013 
para 2014 as diferenças entre elas diminuíram tanto na média quanto na assimetria e no 
coeficiente de variação. 

 
Estas análises serão repetidas com os dados de desempenho em Matemática. De forma 

que algumas diferenças de desempenho em uma outra disciplina significam discrepâncias da 
análise. É importante frisar pelos resultados aqui apresentados, que se há pressões sobre o 
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desempenho que levem a práticas de treinamento e preparo para as provas do Simave e com 
isto a melhorias nas notas em relação a RM, tais práticas não geram homogeneidade nos 
desempenhos diversos encontrados pelas redes.  

Bons desempenhos podem resultar de muitas causas, mesmo treinamentos e 
mobilização da comunidade escolar em torno da avaliação externa dependem da capacidade 
administrativa e de outros recursos humanos da escola. Se uma escola possui estes recursos 
necessários, ela pode tanto treinar quanto realmente ensinar de forma a isto espelhar os 
resultados de desempenho observados.  

Espera-se com estas análises descrever a diversidade e as desigualdades a partir dos 
dados de desempenho e mostrar que esta diversidade de desempenho e desigualdades 
observadas não permitem simplesmente afirmar que escolas que tem bom desempenho devem 
isto mais a um preparo e treinamento do que a sua capacidade organizacional.  

Mesmo por que tal treinamento e preparo dependem da capacidade organizacional, 
entendido aqui como os recursos humanos e materiais diversos mobilizáveis e eficazes para se 
produzir os resultados observados.  

Esta pesquisa, porém permitiu descrever as desigualdades diversas observadas e ao 
mesmo tempo mostrar um cenário muito mais complexo do que aquele que simplesmente 
atribui resultados elevados a práticas de treinamento e preparo do que a capacidade 
organizacional das escolas.  

Os desempenhos são sensíveis ao tempo, ainda que outras condições permaneçam 
inalteradas, como redes, localidade, condições sociais gerais, etc. São sensíveis a disciplina 
avaliada. A sensibilidade ao tempo se deve àquilo que varia com o tempo, os recursos 
humanos educacionais dependem de uma constante mobilização, organização e ajustes para 
ser bem aplicado.  

Foi mostrado aqui, pelo menos em Língua Portuguesa na 5 série, que mesmo escolas 
com muitas variações nas matrículas antes de terem suas turmas avaliadas não 
necessariamente tiveram os desempenhos alterados por isto. Isto por que a organização 
escolar se sobrepõe a condições que podem ser adversas como estas de perdas de aluno.  

A decisão de fazer esta análise em separado permite captar se com outra disciplina, 
avaliando outros tipos de habilidades e conhecimentos curriculares, o cenário acima descrito 
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se repete. Da mesma forma, começamos por 2013 e comparamos com 2014 quanto a 
mudanças ocorridas. No final comparamos os cenários com Língua Portuguesa. 

 
Além das diferenças de média entre as redes, tanto a Rede Municipal Urbana quanto a 

Rede Municipal Rural apresentam Assimetrias negativas. Interessante notar como mesmo o 
coeficiente de variação distingue as redes, mas semelhantes internamente na urbana e rural.  

As desigualdades internas, tomando o coeficiente de variação como referência, se 
aproximaram entre as redes, da mesma forma ganharam assimetrias negativas. O que se pode 
observar na RE é que nesta passagem de 2013 para 2014 ela obteve não só uma média menor 
como também esta redução não implicou em aumento nas desigualdades de desempenho 
interna, pois a variação foi reduzida e a maior parte dos resultados ficaram abaixo da média.  

As análises feitas a partir dos dados de desempenho em Língua Portuguesa não 
mostraram relação entre estas mudanças e ganhos de alunos. De qualquer forma será 
analisada aqui se em matemática isto ocorre ou não.  

As escolas da RM reduziram sua assimetria, ainda que continue negativa, enquanto a 
RE passou de positiva para negativa. Aponta para os mesmos resultados de medianização 
observados em Língua Portuguesa.  
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Se comparada esta tabela com de Língua Portuguesa, a ordem de maior participação no 

intervalo P4 para o de menor, praticamente não mudou. Com exceção de algumas escolas que 
tiveram variação de posição muito próximas.  
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A ordem das escolas pouco muda quando se compara disciplinas diferentes. Algumas 

escolas se encontram em posições diferentes conforme se analisa por disciplina ou ano.  
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Os resultados em matemática foram mais estáveis do que em Língua Portuguesa com 
ligeira tendência da RE em reduzir as desigualdades de desempenho, reduzindo a participação 
no intervalo P1, porém concentrando nos intermediários P2 e sem mudanças significativas no 
intervalo P4.  

Como pode ser visto na tabela abaixo, a tendência a medianização foi mais acentuada 
em Língua Portuguesa. 

 
É interessante ser notado como o desempenho em Língua Portuguesa teve mudanças 

mais significativas do que em Matemática, em qualquer rede que se considere, embora não no 
mesmo sentido.  

Como já foi mostrado antes, as diferenças entre escolas de uma mesma rede são muito 
grandes, com cada escola vivendo cenários diferentes. Os resultados de uma rede são 
constituídos pelos resultados de cada escola, a soma dos recuos e avanços de cada unidade 
refletem estes resultados gerais – o que não descarta tendências de cada rede refletir as 
decisões administrativas e a capacidade das mesmas de se impor às diversas realidades sócio 
econômicas que envolvem as diversas escolas de uma rede. 
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9. CONCLUSÕES GERAIS 
As medições de desigualdades de desempenho dada pelos indicadores apresentados 

nesta pesquisa são objetivas quanto aos seus resultados. Estas desigualdades de desempenho 
existem, são persistentes com o tempo e variam conforme a série e a localidade quando 
analisamos as escolas centrais.  

Apontam que no período de 2011 a 2014, pelo menos na cidade de Barbacena-MG, as 
desigualdades de desempenho no interior das redes não diminuíram e não são afetadas pela 
Política de Responsabilização adotada pela Rede Estadual de Ensino. Pelos resultados da 
pesquisa, a RE aumentou o desempenho geral de suas escolas em relação a RM, o que indica 
que a Política de Responsabilização é eficiente para melhorar resultados educacionais, porém 
não para reduzir estas desigualdades.  

Esta pesquisa não busca levar a conclusão de que Políticas de Responsabilização sejam 
ineficazes, pois como instrumento de gestão pública, depende dos objetivos e das metas 
educacionais que governantes e planejadores públicos buscam alcançar ou consideram 
relevantes de se realizar.  

As desigualdades de desempenho não são exclusividades do Brasil e estão longe de 
terem alguma forma de atenuação que não seja melhorando condições de vida e reduzindo as 
desigualdades sociais tão estáveis em nosso país. Sem políticas que minimizem o peso, 
bastante comentado aqui, das origens sociais sobre a educação, medidas político-
administrativas para a educação logo encontrarão seus limites.  

Como já mencionado, se a Política de Responsabilização implica em levar mais 
recursos educacionais, de maior qualidade e eficácia, é possível o efeito de Saturação por 
parte daqueles com maiores condições de aproveitarem os recursos disponibilizados. De 
forma que a meta de aumentar os resultados gerais precisa ser acompanhada de metas de 
redução destas desigualdades internas de desempenho.  

Estas desigualdades internas significam que constantemente certos grupos, que vão se 
renovando ano a ano, ficarão sempre em certo patamar abaixo de outros grupos. O ensino 
oferecido e a forma de organizar o sistema escolar simplesmente reproduzem estas 
desigualdades, de tal forma sistêmica, que é possível predizer com certa margem segurança tal 
porcentagem de indivíduos que ficarão a margem da qualidade de ensino esperada.  
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Os resultados aqui apresentados permitem afirmar que o fato das escolas da Rede 
Estadual estarem submetidas a uma Política de Responsabilização, e com isto a pressões e 
possíveis treinamentos diante de metas e obrigações pautadas em resultados da avaliação do 
Simave, não exerce influência o bastante para reduzir as desigualdades de desempenho 
produzidas por outros fatores.  

O fato de existir escolas da Rede Municipal, não submetidas a uma Política de 
Responsabilização, e ainda assim com notas superiores, mostra que se há um treinamento para 
estas avaliações, este treinamento é limitado em relação a outros efeitos. Ele não garantiria 
por exemplo, um desempenho superior da Rede Estadual Não Central sobre as escolas da 
Rede Municipal, principalmente na 9 série – onde o maior tempo do aluno na RE deveria, 
então, implicar em mais treinamento e adaptação a avaliação do Simave e com isto mais 
vantagem e melhor desempenho.  

Se há este treinamento e pressões por metas na Rede Estadual, isto não reduz as 
desigualdades de desempenho e diferenças significativas entre suas escolas conforme 
consideramos região Central e Não Central.  

Esta pesquisa também aponta para a questão de que se Políticas de Responsabilização 
sem preocupações em reduzirem as desigualdades de desempenho não poderiam por isto 
acentuá-las, já que são recursos a mais disponibilizados ou mobilizados que poderiam 
primeiro ser aproveitados por alunos já com vantagens de origens.  

Em outras palavras, se a Política de Responsabilização implica em maior cobrança e 
responsabilização de professores e dirigentes escolares, o resultado desta cobrança em termos 
pedagógicos não seria melhor aproveitado por aqueles que se encontram em melhores 
condições de aproveitá-los como vantagens educacionais? 

Outra questão que escapou dos objetivos e possibilidades desta pesquisa mas que é 
inerente a discussão aqui feita é se as pressões por resultados e metas não poderia resultar em 
investimentos pedagógicos em turmas ou indivíduos com mais probabilidades e vantagens 
para a aprendizagem. O que geraria uma desigualdade muito grande de resultados caso 
aqueles considerados menos capazes de ampliar sua aprendizagem recebam menos atenção e 
investimentos de tempo e recursos do que os outros.  
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Se todas estas análises e tabulações de dados puderem se converter em uma maior 
sensibilidade em relação a estas desigualdades de desempenho, este estudo de caso, limitado a 
um período de 4 anos, em uma cidade como qualquer outra, terá cumprido seu papel 
institucional e pessoal pelo autor definido.  

A qualidade de ensino, embora possa se chamar por qualidade o tanto quanto pode 
variar os diversos critérios e objetivos educacionais, inclusive de selecionar os mais “aptos” 
ao reconhecimento escolar por notas e diplomas, não pode ser pensada de forma distinta da 
equidade. A não ser que não se veja contradição em admitir que uma escola pública 
democrática e pública forma alunos excelentes, ainda que estes sejam a menor parte de seus 
alunos.  

A alegoria famosa do fazer crescer o bolo para depois reparti-lo, se entendermos isto 
como melhora-se a qualidade depois a estendemos aos demais, pode levar a uma estrutura 
ainda mais excludente de educação, ampliando vantagens aos que já tem. Para depois 
exigirmos que esta estrutura, que cresceu e se institucionalizou com práticas excludentes, 
agora leve aos demais seus bons resultados – forjados por práticas que antes os excluíram.  
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